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I — INTRODUÇÃO 


Costumam os historiadores estudar, separadamente, a evolu- 
ção política de cada uma das nações sul-americanas de origem 
espanhola. É esta uma forma legítima de encarar o problema, 
pois o interêsse histórico se fixa, hoje, na necessidade de com- 
preender e explicar o desenvolvimento e o progresso dessas 
nacionalidades novas. 


Mas, em um trabalho de sintese histórica, como êste, as 
necessidades são outras. Trata-se, fundamentalmente, de desco- 
brir as correntes históricas, que conduziram à evolução, na aparên- 
cia desordenada, dêsses Estados sul-americanos; de verificar até 
onde seus conflitos podem ser acoimados de caprichosos e 
absurdos, de pesquisar, em suma, o denominador comum de suas 
histórias. 

Compreende-se, entretanto, que, para perceber o sentido his- 
tórico da evolução dos países sul-americanos de origem espanhola, 
como, de resto, de outros grupos quaisquer de Estados, será 
necessário analisá-los de per si e em seu conjunto, de fixar as 
diferentes etapas do processo histórico, que viveram. E isto é 
difícil e até certo ponto aleatório, porque, mesmo que determinado 
país venha seguindo, no curso de sua vida soberana, um sentido 
paralelo ao de outro, será normal que um tenha andado mais 
rápidamente do que o outro, ou que apresente pausas mais ou 
menos longas nas suas fases de transição. (Como proceder, então? 


Tomar como limite da “idade dos ditadores”, por exemplo, 
o ano de 1870, como o fêz Frede Ripp, em sua “Historical Evolu- 
tion of Hispanic América”, parece um tanto arbitrário, pois as 
ditaduras permanecem no quadro político dessas Nações ameri- 
canas. Aproximar a história dos países hispano-sul-americanos 
da do Brasil, como procedeu Luiz Alberto Sanchez, é arriscar-se 
a erros graves de interpretação histórica, uma vez que o Brasil é, 
na América do Sul e sob o ponto de vista histórico, um mundo 
à parte, com formação e evolução bem diferentes dos demais, dade 
o caráter de sua geografia e de seu povo, carregado de originali- 
dades e influências diversas. 
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Dadas essas circunstâncias e Os objetivos restritos dêsse 
ensaio de síntese histórica, nos decidimos por uma gre os Era 
Em primeiro lugar, em que pése ao artificialismo essa WA 
estudaremos, separadamente, a política interna das Nações e 
no-Sul-Americanas e em seguida suas relações maps 
No quadro da política interna, distinguiremos as seguintes tases: 


— A fase da reorganização dos Estados saídos do regime 
colonial, na primeira metade do século dezenove. 

— A fase do desenvolvimento econômico e do progresso na 
estabilização política, como consegiência da imigração européia, 
da segunda metade do século dezenove até 1930. 

— A fase contemporânea, com suas inquietações e suas con- 


tradições. 
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II — PRIMEIRA FASE — ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS ENTRE 1826 A 1870 


a. Os traços comuns da herança colonial 


A Espanha plantou a semente democrática na América, 
quando fêz funcionar em sua colônia os “Cabildos Abiertos”, onde 
as elites “criollas” podiam discutir, com alguma liberdade, os 
problemas da cidade, em que viviam “como se fôssem homens livres 
de uma Grécia recidiva”. Mas fechou essa elite em uma estreita 
clausura política e intelectual, deixando-a ignorar tudo aquilo que 
pudesse, mesmo de leve, afetar à segurança do domínio da Coroa 
de Castela, sôbre seus imensos territórios. Sòmente, depois de 
mais de 200 anos, pôde a elite “criolla” ter acesso às idéias novas, 
que agitavam o mundo, através de navios inglêses e franceses, 
que traziam panfletos e livros, de mistura com as mercadorias, 
que tiveram trânsito liberado pelo nôvo Regulamento do Comércio. 
Dêsse modo, a liberdade, como ideal; os direitos humanos, como 
noção social; a igualdade política dos cidadãos, como norma; 
chegaram como influências da Inglaterra e da França, como 
mensagens transoceânicas, que deviam ser absorvidas e experimen- 
tadas num mundo nôvo e estranho. Mas, para que essas idéias 
pudessem ser absorvidas, através da experiência, seria necessário 
que essa elite tivesse tido acesso aos altos postos da Administração 
Colonial, o que lhes fôra negado e continuava sendo-o, desde os 
primeiros dias da colonização. 


Os ideólogos da Revolução da Independência incorporaram 
aos seus conhecimentos o acervo político do Contrato Social, da 
Declaração dos Direitos Humanos, do Sufrágio Universal, do 
Direito da Representação do povo, e, até mesmo, da tradição 
feudal de luta contra o absolutismo, como mensagens puramente 
intelectualizadas, sem passar pelo crivo da crítica e da experiência 
própria. O ideal da liberdade, o espírito democrático, o repúdio 
ao direito divino dos reis contribuíram, assim, para o desencadea- 
mento da Revolução da Independência e se impregnaram mesmo 
com o sôpro ardente do heroísmo e dos sacrifícios, que a vitória 
exigiu. Mas as estruturas políticas, as instituições e os procedi- 
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mentos novos, em vez de viverem, orgânicamente, de se adaptarem 
ao nôvo ambiente geográfico e socialí ocultaram-se através de um 
formalismo retórico e de juramentos retumbantes. As Repúblicas, 
que se instalaram sob essas circunstâncias, produziram mudanças, 
mas não provocaram transformações. As fórmulas chegaram a 
corresponder às idéias, mas não tinham relação com o conteúdo, 
porque a teoria nunca estêve ligada à prática. A independência 
marcou, assim, o divórcio entre o formal e o real, o utópico e o 
orgânico, não alterando, em verdade, os fundamentos do velho 
sistema. Os homens, que se sentiram dotados de conhecimentos e 
capacidades para interpretar e dirigir os acontecimentos, perderam- 
se, sem rumo, num mar de fórmulas retóricas, de ideologias confi- 
guradas em figurinos importados, vagando ao sabor de realidades 
insuspeitadas. Nesse fenômeno tão real, quão extenso, reside o 
primeiro traço do legado colonial às novas Repúblicas, que ingres- 
savam na família pública do Mundo, o qual pode ser precisado, 
como a falta de tradição e experiência políticas próprias, que 
pudessem inspirar instituições bem adaptadas à realidade social 
de cada nacionalidade. ; | 


Mas, de qualquer forma, sobreviveu, como uma conquista 
definitiva, o esperito republicano. Realmente, ou apenas de modo 
formal, tôdas as Nações recém-libertadas se organizaram em Repú- 
blicas com traços estruturais comuns. São  Presidencialistas, 
imitando, mais ou menos, diretamente, a Constituição dos Estados 
Unidos, sendo o Presidente dotado de grande poder, eleito por 
sufrágio universal, São democráticas, pois a vontade do povo, 
expressa no voto, é, formalmente, a fonte primária de todo o 
poder. São representativas, possuindo uma ou duas Câmaras, 
onde o povo tem os representantes a quem delegou o poder de 
legislar em seu nome. São Federalistas ou Unitaristas, refle- 
tindo uma hesitação presente sempre em suas Histórias, decorrente 
da extensão do espaço geográfico, da dispersão da população, 
das ambições de líderes regionais, que cultivaram em benefício 
próprio as diferenças econômicas e sociais, esculpidas pelo proces- 
so histórico no seu espaço amplo e profundamente compartimen- 
tado. O repúdio às instituições metropolitanas, consubstanciado 
na forma republicana de govêrno, que tôdas adotaram, é outro 
legado comum da colonização espanhola a essas Nações, 


Com a instituição da República, os indivíduos que constituíam 
a população colonial, antes esquecidos e oprimidos pela Metró- 
pole, penetraram na vida pública da Nação, como cidadãos. Anti- 
tigos escravos libertados pela Revolução, índios ressentidos e 
escorraçados para locais inacessíveis na Cordilheira, mestiços 
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humilhados e ofendidos nos seus direitos, como americanos, pardos 
de todos os matizes, segregados pelo sistema de casta, todos 
profundamente ignorantes e pobres, viram-se, de um momento 
para o outro, em louvor da igualdade política, elevados às digni- 
dades de cidadãos, em pé de igualdade política, com os “godos” 
e os “criollos” seus antigos senhores. Mas, que direitos eram 
êsses e como exercê-los? perguntavam-se os mais esclarecidos. 
E como não podiam informar-se por si próprios, uma vez que lhes 
faltava instrução e qualquer traço de experiência política, tinham 
de ir perguntar aos antigos senhores e patrões, que durante 
séculos os orientaram e os ensinaram, segundo suas melhores 
conveniências. E surgiu daí o intérprete dos textos legais das 
normas e procedimentos novos, como o intermediário forçado, 
entre o eleitor incapacitado para informar-se e orientar-se, politi- 
camente, e os homens, que detinham o poder. E êsses exegetas 
da nova ordem proliferaram no panorama político de todos os 
países, com larga influência nos quadros do poder, fabricando 
suas sentenças altissonantes, movendo a irracionalidade dos elei- 
tores, transformando palavras ainda umedecidas pelo sangue da 
Revolução em vocábulos sem conteúdo, em promessas não cum- 
pridas; A entrada do povo na vida pública das Nações como 
clientela eleitoral, conduzido por demagogos de todos os matizes 
e não como elemento político atuante e fiscalizador, é outro traço 
comum, herdado pelas Nações Sul-Americanas de origem espa- 
nhola. f 


Os grandes dignitários da Coroa foram varridos pela Revo- 
lução. Mas os grandes encomendeiros e comerciantes, descen- 
dentes de espanhóis e herdeiros de muitos de seus privilégios, 
alçaram-se, em maioria, aos postos de mando na nova ordem 
política. Muitos dêles fizeram a Revolução, como meio de se 
assenhorarem dos instrumentos do poder, que os espanhóis ihes 
tinham negado e agora obtida a recompensa de seus esforços 
procuravam ressarcir-se dos vexames, que haviam sofrido. O 
povo logo os identificou, como continuadores dos colonizadores e 
os chamou de “patrícios”, como àqueles chamara, antes, de 
“godos” e “chapetones”. E o patrício, cultivando uma herança 
fidalga, com tôdas as suas grandezas e vícios, aceitou a situação, 
e com o mesmo desprêzo que seus avoengos votavam aos antigos 
colonos, chamou os novos “cidadãos” de “rotos” e “cholos”, 
desde que não pudessem brasonar a pureza e a antiguidade de 
suas origens castelas. 

Mas, ao lado dos “patrícios” havia outros homens que fizeram 
a Revolução, alguns tão nobres, quanto êles, mas outros pouco 
menos que bandidos. Foram homens que, desde cedo, se deixa- 
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punindo a todos, indistintamente, com o rigor ressentido e amargo 
de uma vindita. 


Por outro lado, o esfôrço militar exigido pela guerra, que 
se prolongava e se tornava complexa em demasia, impôs a orga- 
nização político-militar das áreas libertadas e tanto os filósofos, 
como os guerreiros, fundidos agora em “generais da Revolução” 
foram chamados a exercer funções de Govêrno, experiência que 
jamais tinham tido antes. Os generais estadistas proliferaram, 
então, na paisagem revolucionária e nem sempre obtiveram êxito 
em suas funções. Culparam, então, os civis pelo insucesso de 
seus planos, acusando-os de não trabalharem o suficiente para 
manter o fluxo de homens e suprimentos indispensáveis às frentes 
de batalha, esquecidos de que dia-a-dia crescia a desordem e 
diminuia a riqueza disponível, devorada pela guerra. O idealismo 
foi, assim, desaparecendo, e substituído pela autocomiseração e 
o egocentrismo. (Os militares, obrigados a enfrentar os perigos 
e os sacrifícios da guerra, censuravam os civis, vistos como entre- 
gues aos Ócios e aos confortos da segurança, que lhes tinham 
proporcionado e defendiam. Bolivar, definindo essa situação 
escreveu a Santander que “O povo está no Exército e todo o 
resto vegeta com maior ou menor malícia” e Santander lhe respon- 
deu “que os libertados, mais numerosos do que os libertadores, 
se apossaram do terreno”. Nessa altura os filósofos uniformi- 
zados tinham perdido o contato com o povo e se transformado 
em Marechais de Ayacucho”. Eram os “Libertadores” os “Pais 
da Pátria”. O conceito de obediência militar ao Estado se 
tornou subjetivo, suscetível de ser interpretado pela conveniência 
de cada um. A fidelidade ao bem comum passou a ser pratica- 
da como fidelidade à pessoa dos “pais da pátria”. Éstes, muitas 
vêzes, julgaram-se proprietários do que acabavam de criar, como 
antes eram os proprietários de suas “haciendas” e se atribuiram 
o direito de dispor de tudo e a tudo julgar e punir. Eram dita- 
dores, na sua forma mais primária e mais retrógrada. As 
possibilidades, que êsse quadro melancólico, sem dúvida, mas* 
verdadeiro, sugeriam eram imensas. E não faltavam oficiais 
ambiciosos para aproveitá-las. 


O cenário, preparado com a desagregação completa das 
idéias e convocações em nome das quais se fizera a Revolução, se 
abriu para a entrada triunfal do “militarismo guerreiro”, que 
predominou na fase de consolidação constitucional das novas Re- 
públicas. O militarismo guerreiro, personalista, carismático, vio- 
lento e arbitrário é outro traço comum na evolução política das 
Repúblicas Sul-Americanas, nesse período. 
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Em conclusão, poderemos dizer que êste periodo da evolução 
política dos países sul-americanos de origem espanhola foi, no 
seu conjunto, influenciado amplamente pela herança colonial, 
cujos traços dominantes, do ponto de vista político, foram: 


— (O divórcio entre as idéias e os figurinos constitucionais 
importados e a realidade político-social existente, em cada um 
dos países libertados do jugo metropolitano. 


— (O regime republicano, presidencialista, inspirado nas insti- 
tuições norte-americanas foi a forma institucional adotada por 
quase tôdas as Novas Nações. 


` 


— O povo, elevado à categoria de clientela eleitoral, foi 
rudemente frustrado em suas esperanças por dias melhores e 
continuou marginalizado na vida política dos Estados recém-or- 
ganizados. 


— A maioria dos governantes das novas Nações saiu do 
patriciado urbano ou do caudilhismo rural, temperados, quase 
sempre, pelo prestígio militar. 

— O militarismo guerreiro, gerado durante a Guerra da Inde- 
pendência se fêz presente, transformando, na maioria das vêzes, 
o governante, saído do Patriciado ou do Caudilhismo, em Ditador 
personalista . 


b. Sintese da evolução politica de cada Nação 
(1) Venezuela 


A Venezuela proclamou sua Independência em 5 de julho 
de 1811, organizando-se como República Federal, Submetida 
pelas fôrças metropolitanas, reafirmou sua independência em 1817. 
Em 1820, foi integrada na Grã-Colômbia, República Unitária, 
organizada por Simon Bolivar. Em 28 de dezembro de 1830, o 
Congresso, convocado por Don José Antônio Páez, reunido em 
Valência, proclamou a separação da Venezuela da Grã-Colômbia, 
elaborando a Constituição de 1830, pela qual a Venezuela se 
constituiu em República Federal sôbre o território da antiga Capi- 
tania Geral da Venezuela com os limites de 1810 (uti-possidetis 


do ano X). 


Seu primeiro presidente constitucional, o Gen. José Antônio 
Páez, um dos grandes artífices da independência da Venezuela, 
governou, diretamente, de 1830 a 1835, de 1839 a 1843 e de 
1860 a 1863. Durante o período, em que não exerceu o poder, 
diretamente, Páez continuou exercendo-o de fato, durante a presi- 
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Estados Unidos de Nova Granada. Tomás Mosquera, agora 
transformado em liberal, convocou uma Convenção, que promul- 
gou a Constituição Federal de 1863, e o elegeu presidente para 
o período de 1861-1864. Os liberais continuaram no poder até 


1884. 


No período de 1831 a 1870, a evolução política da Colômbia 
foi marcada pelas seguintes características: 


— Predomínio político do patriciado conservador, radicado 
na cordilheira, apresentando alguns homens eminentes como Don 
José Ignacio de Márquez, jurista de renome; D. Mariano de 
Ospina, homem de cultura e severas virtudes cívicas, e o General 
Tomás Cipriano Mosquera, um caráter vigoroso a serviço de 
uma grande inteligência. 


— O conflito entre autoridades eclesiásticas e civis, gerando 
rebeliões e acabando por separar a Igreja, do Estado. 


— A luta entre o espírito conservador do patriciado da área 
andina, e a mentalidade cosmopolita do patriciado liberal, radi- 
cado na costa, em tôrno da federalização e da centralização. 


(3) Equador 


Quando se desmembrou a Grã-Colômbia, tudo indicava que 
o Departamento de Quito, com suas Províncias do Equador, de 
Azuay e de Guaiaquil, continuaria colombiano. Mas a Convenção 
de Riobamba, convocada por Don Juan José Flores, caudilho 
venezuelano, mas quitenho de coração, refletindo, ainda, certa 
indecisão, proclamou a “República do Equador em Colômbia”, 
organizada de forma unitária, da qual foi presidente o Gen. Juan 
José Flóres. 


Flôres era um caudilho, mas sua cultura excedia à média 
da dos guerreiros da Revolução. Sabia que o Equador Unitário 
era uma utopia, pois, tradicionalmente, a vida da antiga Presi- 
dência de Quito estêve subordinada a dois pólos de grande poder 
de atração: Quito e Guaiaquil. E lá, na costa, em Guaiaquil e 
Monabi, dominava um homem de letras, que viajara pela Europa 
e os Estados Unidos, fôra deputado à Côrte de Cadiz, se fizera 
amigo de Humboldt, fôra Secretário da Legação em Londres, 
servido por um caráter vigoroso e tenaz — Don Vicente Rocafuerte, 
Seria difícil, senão perigoso, enfrentá-lo. Valia mais negociar, 
Flôres negociou. Acordou com seu adversário, fogoso republicano 
e liberal, que enquanto estivesse na presidência lhe daria ampla 
autonomia, em Guaiaquil, assegurando-lhe a vitória nas eleições, 
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próximas, desde que lhe fôsse garantida sua volta ao Exército, 
após deixar a presidência, com os postos e as funções que nêle 
exercera. Assim se fêz. 


Flôres governou, de 1831 a 1835, cedendo o lugar a Vicente 
Rocafuerte, que governou de 1835 a 1839. Houve, também, 
como era natural tratando-se de personalidades tão diversas, duas 
Constituições: a de Flôres, em 1830; a de Rocafuerte, em 1835. 
Flôres voltou ao poder, no período de 1839-1855, e editou nova 
Constituição, a de 1843. Nessa altura, o acôrdo com Rocafuerte 
fôra rompido, resultando no exílio dêste. 


Flôres parecia ter vencido, mas a oposição do "costeño" 
acabou por derrotá-lo, em 1845, adotando-se nova Constituição, a 
de 1851. Seguiu-se um período turbulento com os governos de 
Ramon Roca, Urbina e Robles, e nova Constituição, perturbado, 
ademais, pelas emprêsas de Freire, que, no exílio, quis estabelecer 
no Equador uma monarquia com príncipe espanhol, se envolveu 
em questões entre o Chile e o Peru, e chefiou uma expedição 
flibusteira à Califórnia. 


Nesse momento, surgiu no cenário político equatoriano um 
homem inconfundível e excepcional, que abriu seu caminho para 
o poder com energia indomável e invulgar inteligência: Gabriel 
Garcia Moreno, Sendo civil, derrotou militares; desconhecendo 
náutica, comandou uma esquadrilha e ganhou uma batalha naval: 
sendo inimigo de Flôres conseguiu que lhe entregasse Guaiaquil, 
conquistada por êle, com um aolpe magistral; estando prisioneiro, 
evadiu-se e na mesma noite fuzilou seu carcereiro; sendo retró- 
grado, realizou esforços progressistas. De fato, dominou o Equa- 
dor de 1861 a 1875, diretamente, ou, através de prepostos, como 
Jerônimo Carrion, de 1865 a 1867, e Javier Espinosa, de 1867 a 
1869. Homem honesto, sinceramente católico, foi governante 
probo, embora, estritamente, sectário. Assinou, em 1861, a 
Concordata com a Santa Sé, pela qual reconheceu à Igreja os 
privilégios de que gozara durante o período colonial e deu ao 
Equador as Constituições de 1861 e de 1869. Adversário de 
tôdas as liberdades, sobretudo a de pensar, desterrou todos os 
opositores. Mas foi um Chefe de Estado e um bom administra- 
dor, criando escolas técnicas, industriais e politécnicas, construin- 
do a estrada de rodagem de Guaiaquil a Quito com mais de 
600 km, 100 pontes e 400 viadutos. Não houve homem mais 
odiado, nem mais querido. Para os liberais era a “Concordata”, 
o homem que entregou a República ao Papa e à Companhia de 
Jesus; para seus adeptos foi a reação salvadora, que livrou o país 
da infecção protestante, injetada pelo fanatismo anglo-americano 
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Ramón Castillo se levantou em armas contra êsse govêrno e 
chegou novamente ao poder, para exercê-lo de 1854 a 1862. Mas 
o fêz com tenaz e violenta oposição de seus inimigos, liderados 
por Vivanco, chefe de inúmeras insurreições. Mas o soldade, 
o administrador e o estadista acabaram se impondo, vencendo 
seus inimigos, eliminando residuos da vida colonial, abolindo 
a escravidão do negro e elaborando a Constituição de 1860, 
que regeria intocada, a vida da República, durante 60 anos. 


Encerrado seu govêrno, instalaram-se no Peru, a mediocri- 
dade e a indiferença com San Roman e Pedro Diez, até que, 
no govêrno de Don Juan Antônio Pezet, sobreveio um grave inci- 
dente internacional. O Govêrno de Madri, que não ratificara 
o Armistício de Ayacucho e não reconhecera, ainda, a indepen- 
dência do Peru, enviou à República um Comissário Especial para 
dirimir uma contenda entre peruanos e espanhóis, numa fazenda 
do interior. O Govêrno peruano repeliu a intervenção espanhola 
e o Govêrno espanhol, em represália, mandou ocupar as linhas 
Chinchas. O Govêrno peruano protestou e convocou uma assem- 
bléia em Lima, à qual compareceram representantes da Bolívia, 
Chile, Equador, Colômbia, Venezuela e Argentina, que se soli- 
darizaram com o Peru. A Espanha fêz exigências descabidas ao 
Peru, as quais aceitas por Pezet, não o foram pelo povo, que, sob 
a liderança de Don Mariano Inácio Prado, depôs Pezet e instalou 
um nôvo govêrno. Nessa altura, o incidente se estendera, com 
a atitude do Chile, que se negou a fornecer combustível aos 
barcos espanhóis e teve suas cidades costeiras bombardeadas, 
levando-o a declarar guerra à Espanha. Essa atitude do Chile 
toi seguida pelo Peru, Equador e Bolívia, tendo se recusado a 
imitá-los a Argentina. Com a intervenção dá Inglaterra, França e 
Estados Unidos chegou-se a um acôrdo honroso e reafirmou-se, 
naquela oportunidade, a independência das Nações do Pacífico. 


Entretanto, no Peru, o Caudilho de Arequipa foi substituído 
por José Balta (1862-1870) que acabou assassinado durante uma 
insurreição, chefiada pelo General D. Torres Gutierrez. - Nesse 


período a evolução política do Peru foi marcada pelas seguintes 


características: 


— Predominou o patriciado militarista, saído dos quadros 


da revolução, cujas ambições e rivalidades se tornaram motivos 
de inúmeras rebeliões. 


— Problemas internacionais com a Bolívia, Colômbia.e Chile, 
causados por propósitos de reconquista de áreas perdidas para 


outros Estados, ou de reconstruir o antigo Império Inca. 
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— Consolidação da independência, através dos recursos: ofe- 
recidos pela exploração do guano e do salitre e do reconhecimento 
da Espanha (1862), após ter sido repelida em sua tentativa de 
recolonização . | | 


(5) Chile 


A independência do Chile foi proclamada, no dia 12 de feve- 
reiro de 1818, pelo General Bernardo O'Higgins, depois de uma 
consulta plebiscitária ao povo, mediante uma proclamação, que 
circulou, depois, sob forma de Ata de Declaração da Indepen- 
dência, em todos os países americanos e europeus. O'Higgins 
assumiu o govêrno com a designação de Dirigente, guiando-se por 
diretrizes inspiradas na Loja Lautauro, que San Martin implan- 
tara no Chile. Opuseram-se ao govêrno de O'Higgins os parti- 
tidários dos irmãos Carrera, que olhavam com desconfiança a 
aliança chileno-argentina. Morto José Miguel Carrera e Rodri- 
guez, dois próceres da Revolução da Independência de cujo desa- 
parecimento violento foi acusado O'Higgins, êste nomeou uma 
Comissão Constituinte, integrada por sete membros, para elaborar 
uma Constituição provisória O Regimento Constitucional de 
Outubro de 1818, deu forma institucional à ditadura, mas esta, 
apesar dos benefícios políticos, econômicos e sociais que propor- 
cionou ao Chile, não conseguiu o apoio do povo, O'Higgins 
decidiu, então, em 1822, convocar uma Convenção, a qual, trans- 
formada em órgão legislativo, elaborou a Constituição, promulgada 
em 30 de outubro de 1822. Esta Constituição, em vez de atenuar 
o descontentamento popular, exacerbou-o. O General Ramón 
Freire, governador da Província de Concepción, desligou-se do 
Govêrno Central, no que foi seguido pelo Governador da Pro- 
víncia de Coquimbo. Um “Cabildo Abierto” foi convocado, em 
Santiago, e exigiu a renúncia de O'Higgins. Êste tentou défen- 
der-se perante o “Cabildo”, mas acabou renunciando com inteira 
dignidade. Substituiu-o uma Junta de quatro membros, a qual 
aboliu a Constituição de 1822, mas não foi reconhecida' pelas 
Províncias de Coquimbo, Concepción e Talca. Surgiu, ` assim, 
o movimento federalista no Chile, uma vez que as Províncias exi- 
giam o direito de participar da designação do poder central, A 
Junta negociou com os revolucionários e, em março de 1823, foi 
assinada por todos a “Ata de União das Províncias”, verdadeiro 
Regulamento Constitucional; tendo os plenipotenciários das | Pro- 
víncias, designado o Gen. Ramón Freyre. Dirinente Interino.» Um 
Congresso, eleito pelo povo, se reuniu em 7 de julho de 1823, e 
em outubro dêste ano tinha elaborado nova Constituição, que foi 
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jurada a seguir. A Constituição de 1823, embora elaborada por 
liberais era, em verdade, aristocrata e não agradou. | 


“Entrementes continuava a luta com Os remanescentes . das 
fórças metropolitanas, em Chiloé e a Campanha do Peru se pro- 
longava, obrigando o Chile a despesas vultosas. Freyre ameaçou 
renunciar, mas o povo o prestigiou, outorgando-lhe faculdades 
ditatoriais. Convocou-se nôvo Congresso, porém, a situação se 
agravou com problemas religiosos e econômicos. O nôvo Con- 
gresso se reuniu, em 1824, mas suas sessões transcorreram em meio 
a conspirações, quarteladas, paniletos difamatórios, levando-o a 
pedir so Dirigente sua dissolução, sendo atendido em' 1825. O 
movimento federalista ganhou novas fôrças e Freyre consolidou 
«ua autóridade com a vitória sôbre o General Quintanilha, no 
Chiloé, que foi, afinal, anexado ao resto do país. Nôvo Congres- 
so, reunido em 1826, aceitou a renúncia. que lhe foi oferecida por 
Freyre “e lançou as bases da organização federal do país, em 11 
de'julho de 1826, organizando a República Federal do Chile. Os 
conflitos, porém, continuaram e depois de várias mudanças de 
govêrno, o Congresso encerrou suas sesses. O movimento fe- 
deral, chefiado por José Miguel Infante, chegava: ao fim, uma 
vez que ficara demonstrada praticamente sua inaplicabilidade ao 
país. | 

A aristocracia rural, (os patrícios Chilenos) até então afastada 
da política, se uniu ao clero e se apresentou como uma fôrça poli- 
tica nova, fluindo das melhores tradições da nacionalidade. 


“Definiram-se as correntes políticas do país. De um lado 
ficaram os jovens, com um verniz europeu, exprimindo vagamente 
idéias de progresso e aperfeiçoamento político, os pipolos (libe 
rais). -De outro alinharam-se homens de tradição e de fortuna, 
carregados de bom senso, inimigos da desordem e da anarquia, 
que desejavam implantar uma autoridade central forte, que permi- 
tisse manter a ordem e assegurar a unidade do país, Os Belucon 
( conservadores). 7 Li 

| De:1827 a 1833, travou-se a luta política, entre os dois parti- 
dos, sendo os liberais, chefiados por Freyre, derrotados pelos 
conservadores, sob o comando de Prieto, no combate de Lircay. 
A aristocracia rural chilena chegava ao poder, na crista, de uma 
Revolução, que se consolidou no país e lhe deu largos angs de 
paz 'e 'prosperidade. e 
 Promulgou-se, com efeito, em 25 de maio de. 1833, nova 
Constituição, que regeria a vida chilena até 1925, com pequenas 
alterações, consubstanciando legalmente as aspirações dos vence- 
dores de Lircay. A Constituição restabeleceu os morgadios, 
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dotou o Presidente da República de amplos podêres e possibili- 
dades de reeleição, os quais o transformaram num monarca eleito. 
Essa República autoritária, duramente criticada por muitos con- 
temporâneos seus, provaria durando até 1925, que correspondia 
aos anseios e aspirações mais fundas da realidade chilena. 


A descoberta em Chifarcillo de uma rica mina de prata 
permitiu desafogar a economia chilena e contribuiu para aliviar 
às tensões políticas. Manoel Bulnes, Comandante em Chefe do 
Exército, substituiu a Joaquim Prieto (1831 a 1841), exercendo a 
presidência de 1841 a 1851. Consolidou a ordem constitucional, 
mediante um govêrno forte, sério e progressista, que acolheu digna- 
mente a Andres Bello, o venezuelano ilustre, fazendo-o Reitor 
da Universidade Chilena e os escritores argentinos Sarmiento, 
Alberdi e Mitre. expulsos de suas Pátrias pelo arbítrio dos caudi- 
lhos. Nas eleições para a renovação do Govêrno, em 1851, os 
liberais desencadearam uma insurreição, que custou 4.000 mortos, 
mas não conseguiram impedir a eleição de Manoel Montt. Anti- 
liberal, Montt governou de 1851 a 1861, provocando um levante 
liberal, em 1859, que foi severamente sufocado e custou 5.000 
vidas. Mas acabou se convencendo, de que era necessário para 
pacificação definitiva do país prestigiar a eleição de um candidato 
liberal. Graças a essa compreensão o liberal José Joaquim Perez 
foi eleito presidente e exerceu, também, dois mandatos sucessivos 
de 1861 e 1871. 


"Durante trinta anos de govêrno conservador e autoritário o 
Chile fêz notável progresso. As áreas cultivadas foram aumen- 
tadas, introduziram-se máquinas agrícolas e técnicas adiantadas 
na agricultura, graças ao incentivo oferecido pelo nôvo mercado 
consumidor de trigo, aberto com a exploração do ouro na Cali- 
fórnia (EE.UU). Os imigrantes europeus começaram a chegar 
ao Chile, estabelecendo-se os alemães em Valdívia e as áreas de 
Punta Arenas, e Magalhães, começaram a ser ocupadas e explo- 
radas. A produção de prata e de cobre tomou nôvo impulso e 
a primeira estrada de ferro começou a funcionar, em 1851. Esta- 
beleceram-se linhas telegráficas e a navegação na costa do Pacífico 
estendeu-se até o Panamá. As rendas públicas, apesar do cres- 
cimento das despesas do govêrno, ofereciam saldos positivos 
apreciáveis e duplicaram em vinte anos (1840 a 1860). 


O movimento reformista, que se desenvolveu na Europa, entre 
1830 e 1840, influenciou o Govêrno chileno, que cuidou sêria- 
mente da educação popular. Em 1841, havia, apenas, 50 escolas 
primárias, no Chile, e em 1861, elas eram mais de 1.000. Em 
1850, abriu-se em Santiago, uma Escola Normal, que teve, como 
Diretor, o educador argentino Sarmiento e, pouco depois, funda- 
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va-se a Universidade, que teve o notável venezuelano Andres: Bello 
como Reitor. Todos os imigrantes notáveis por seus títulos cultu- 
rais, como o naturalista francês Claude Gay, foram aproveitados 
em destacadas funções nas escolas chilenas, enquanto se contra- 
tavam mestres e sábios estrangeiros, a fim de ensinarem no Chile. 


Essa formação. cosmopolita da cultura chilena e sua rápida 
difusão, temperada pelo espírito conservador e tradicionalista da 
elite dirigente da Nação, permitiu que o movimento liberal chileno 
se despisse do intelectualismo utópico e ganhasse idealidade orga- 
nica, a ponto de provocar reformas de estrutura sem grandes 
abalos sociais. A Igreja foi separada do Estado, o direito ao 
voto se ampliou, as liberdades civis foram alargadas, muitiplica- 
ram-se as oportunidades de acesso aos cargos públicos e um 
Presidente conservador, combatido como anti-liberal, acabou por 
recomendar e prestigiar a eleição de um candidato liberal. 


Neste período a evolução política do Chile foi caracterizada 
por: 


— Uma imaturidade inicial, que levou o país às portas da 
anarquia social e política, apesar da prudência e da autoridade 
de Bernardo O'Higgins. 


— A experiência federalista, que demonstrou a inaplicabili- 
dade do sistema à sociedade chilena. 


— À reação conservadora da aristocracia rural, que culminou 
com a implantação da República Autoritária, em 1833, permitindo 
o progresso econômico e social do país, lento mas seguro, e o 
aperfeiçoamento de suas instituições políticas. 


— O Chile cresceu, demogrãficamente, e alargou as bases de 
sua cultura sem perder suas características tradicionais. 


(6) Bolívia 


Quando o Marechal Antônio José de Sucre penetrou no Alto 
Peru após a vitória de Ayacucho, a Presidência de Charcas, atra- 
vés de manifestações ocorridas em várias cidades, tinha procla- 
mado sua independência de fato. Mas havia vários problemas 
a resolver, dadas suas ligações coloniais com o Peru e as Provin- 
cias Unidas do Rio da Prata. Mas Simon Bolivar, o árbitro da 
or oKtica da área, embora a contragosto, acabou. por 
concordar, com o ato do Marechal Sucre, convocando uma Assem- 
bléia para institucionalizar o fato consumado na Bolívia. À 
Assembléia se reuniu, em Chuquisaca, no dia 10 de julho de 1825, 
e no dia 28 dêsse mês, aprovou a Ata da Independência da Bolívia. 
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A Assembléia aprovou a Lei Fundamental, em agôsto, fêz do 
Marechal Sucre Comandante Supremo das Fôrças do nôvo Esta- 
do, nomeou representantes junto aos outros governos sul-america- 
nos e encerrou seus trabalhos em outubro, depois de dar a Simon 
Bolivar o título de Pai da República. Bolivar, em visita à Bolívia, 
convocou um Congresso Constitucional, que se instalou em 25 
de maio de 1826 e elegeu o Marechal Sucre Presidente Provisório, 
apesar dêste não aceitar essa investidura. 


Mas, o Congresso, sob ameaça de dissolver-se, venceu a 
resistência de Sucre, que assumiu o Govêrno. Com o reconheci- 
mento do nôvo Estado pelo Peru e as Províncias Unidas do Rio 
da Prata e a aprovação da Constituição, outorgada por Bolivar, 
organizou-se definitivamente a República Unitária da Bolívia. 


A vitória da tendência antibolivarista, no Peru, e a ascenção 
ao poder do General La Mar levaram as tropas peruanas à fron- 
teira com a Bolívia, sob o comando do Gen. Agostin Gamarra, 
que se opusera, ostensivamente. ao reconhecimento da indepen- 
dência da Bolívia, pelo Peru, Os inimigos de Sucre, na Bolívia, 
foram estimulados por Gamarra, acabando por deflagrar uma 
quartela?» ràni'-mente sufocada por Sucre ao custo de um feri- 
mento grave. O motim era, porém, a senha para deflagração de 
um movimento revolucionário antibolivarista, encabeçado por 
Casimiro Olâneta. Sucre, ferido, acabou por passar o Govêrno 
ao seu Ministro da Guerra, José Maria Perez Urdinirrea, que 
teve de enfrentar, imediatamente, a invasão das fôrças comanda- 
das por Gamarra. 


Gamarra obteve vitórias sucessivas e firmou. com os parti- 
dários de Sucre o Tratado de Piquiza, de 6 de julho de 1828, 
pelo qual foi convocada nova Assembléia, aceita a renúncia de 
Sucre e organizado um Govêrno Provisório. 


Instalada a Assembléia Constituinte, foi por ela abolida a 
Constituição outorgada por Bolivar e nomeado para Presidente 
o General André Santa Cruz. Santa Cruz impôs a organização 
da Confederação Perúvio-Boliviana e acabou fazendo guerra ao 
Chile. Derrotado, foi exilado para o Equador. O general José 
Ballivian, no exercício de seu govêrno (1839-1847), logrou ven- 
cer nova invasão das fôrças peruanas e consolidar a independência 
da Bolívia. 


Ballivian havia começado sua carreira no Exército realista, 
mas era um caudilho autoritário e lúcido. Reorganizou o IExército 
e usou todos os meios para manter seus inimigos estreitamente 
vigiados. Preocupou-se seriamente, com a administração pública, 
cuidando de elevar o nível moral e intelectual do povo. Contra- 
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tou professôres estrangeiros, multiplicou o número de escolas, or- 
ganizou expedições colonizadoras, construiu estradas. Não evitou, 
porém que seus inimigos, chefiados pelos caudilhos Isidoro Belzú 
e José Vellasco, o obrigassem a renunciar ao poder, entregando-o 
ao General Eusébio Guilarte. | 


A Guilarte sucedeu José Vellasco, (1848) que foi deposto 
por Isidoro Belzú, o “Leão do Norte”, um caudilho da mais 
baixa estirpe. Arrogante, analfabeto, usando vistosos cintos e 
cintilantes medalhas. manteve-se no poder, de 1848 a 15855, usando 
todos os recursos e enchendo a República de terror. Acabou 
renunciando ao govêrno nas mãos do General Jorge Cordeva, que 
governaria de 1855 a 1857, sendo deposto por José Maria Linarés, 
homem austero e educado na Europa. Linares, mediante o decreto 
de 31 de março de 1859, se fêz Ditador e no mesmo instante se 
tornou impopular. Sem se amedrontar, enfrentou a impopulari- 
dade, o clero, os caudilhos, mantendo-se no poder até 1861, 
quando seus ministros, aproveitando uma enfermidade sua, lhe 
declararam que, por vontade dêles e do Exército, deixara de ser 
presidente. | 


Sucedeu-lhe o general José Maria Acha (1861-1864), que foi 
deposto pelo general Mariano Melgarejo, num misto de traição e 
felonia. Filho do povo, educado num quartel, ascendeu no 
Hxército, servindo a Ballivian e traindo a Belzú e Linares, Mel- 
garejo revogou a Constituição, extinguiu as municipalidades e 
centralizou todos os podêres em suas mãos, Manteve-se no poder, 
dde 1864 a 1871, mas foi vencido pelo general Agostin Morales, 
encabeçando uma revolução, num sangrento choque, em 15 de 
janeiro de 1871, Melgarejo assinou o Tratado de 10 de agôsto 
de 1866, que permitiu ao Chile explorar salitre no Deserto de 
Atacama e o Tratado de 27 de março de 1867, que concedeu ao 
Brasil todo o curso do rio Madeira. E 


A evolução política da Bolívia nesse período foi marcada: 


— Pela influência do Peru, que tentava absorver sua área 
andina e as ameaças da Argentina, desejosa de manter íntegro o 
território do antigo Vice-Reinado do Rio da Prata, 


— Pelo domínio de caudilhos da mais baixa estirpe, cujas 
pino sea de mando criaram uma permanente instabilidade política 
e social. 


— Pelos Tratados de Limites, que iniciaram o processo de 
regressão territorial da Bolívia. 
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(7) Paraguai 


Isolada no interior do continente, educada à sombra das 
Reduções Jesuíticas e das extensas “Encomiendas”, a comunidade 
guarani se formou em condições sociais e geográficas bem dife- 
rentes das outras, que resultaram, como ela, da colonização espa- 
nhola na América do Sul. A rígida disciplina temporal e espi- 
ritual das Reduções Jesuíticas comunicou, particularmente, ao 
contingente indígena, que foi elemento de relêvo na sua formação 
cultural e étnica, sobriedade, desconfiança, resignação, profundo 
respeito pelos superiores, sentimento de. auto-suficiência e sólidas 
convicġões cristãs. A “Encomienda”, tendo no tôpo da sua 
estratificação social, o “Encomendeiro” e sua parentela, e no mais 
baixo nível os índios encomendados, pretos escravizados, mestiços 
e brancos assalariados, deu ao primeiro uma mentalidade senho- 
rial, carregada de orgulho, altivez e preconceitos, e aos segundos, 
padrões e hábitos servis, que se traduziam em sofrimento, sem 
lamentações, em obediência, sem vacilações, em respeito, som- 
breado de temor. | 
| A relativa autonomia de que gozara o govêrno de Assunção 
desde 1617, o uso repetido das franquias, que lhe conferiram a 
Cédula Real de 1537, os ressentimentos contra as autoridades 
metropolitanas, sediadas em Buenos Aires e a suspeita, de que a 
elite dirigente da Revolução no Prata quisesse fazer da cidade 
portuária a sucessora da metrópole, prepararam as elites crioulas 
da Província Guarani, para o exercício do direito de autodeter- 
minação, que foi conquistado, em 1811, sem grandes sacrifícios de 
sangue. 

José Gaspar Rodrigues Francia, doutor em Teologia pela 
Universidade de Córdoba del Tucuman, Catedrático de Teologia 
e Latinidade do Real Colégio de San Carlos de Assunção, membro 
proeminente, operoso e esclarecido do antigo Cabildo, exerceu, 
inicialmente, a função de Secretário da Junta do Govêrno, que 
proclamou a independência do Paraguai. Depois foi um dos 
Cônsules da República e, em 1816, foi eleito por unanimidade dos 
votos de um Congresso, com mais de 1.000 representantes da 
Nação, Ditador Vitalício. Desta data, até 1.840, quando morreu, 
foi o Doutor Francia o homem providencial da nacionalidade, 
governando-a, ditatorialmente, é verdade, mas com expresso assen- 
timento dela. 

Inimigo vigilante e tenaz dos “porteños”, que considerava os 
herdeiros desclarados do Vice-Reinado do Rio da Prata, de seus 
caudilhos e do patriciado nativo, opôs-se, decidamente, a uns 


e a outros. Dos primeiros, isolou o Paraguai, mantendo-o numa 
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estrita clausura, fugindo a todos os contatos com os anarquistas 
liberais do Prata. Aos segundos, quebrou a altiva e indômita 
cerviz, pelo confisco de suas propriedades, declarando suas famí- 
lias de ascendência mulata, iu ilando os que queriam exportár 
seus cabedais e impondo o monopólio estatal da erva-mate, a 
mercadoria de maior valor e significação no país. Em compensa- 
cão, aproximou-se das camadas mais humildes da Nação, pro- 
curando minorar seus sofrimentos e defender seus direitos. 


Êsse advogado famoso e incorruptível, apesar do arbítrio com 
que governou, fêz-se amar e respeitar pelo povo paraguaio e 
apoiado no seu espírito de sacrifício e no seu patriotismo, cons- 
truiu e manteve, no centro do Continente, apesar das circunstân- 
cias adversas, um Estado livre e soberano. A República do 
Paraguai foi obra de sua vida e legado de seu Govêrno. O esta- 
do paternalista e onipotente, que modelou, no qual o govêrno se 
fazia temer, onde não podia ser respeitado, foi mantido e desen- 
volvido por Carlos Antônio Lopez e Francisco Solano Lopez, seus 
sucessores, Francia criou uma Nação, mas não lhe ensinou, que 
existiam outras com direitos iguais aos dela. Carlos e Solano 
Lopez ensinaram-lhe que existiam outras Nações, mas o direito 
delas nada valia, quando estivesse em jôgo a felicidade da Pátria 
guarani. , 


Carlos Antônio Lopez atenuou a clausura em que vivera a 
República do Paraguai, procurando contatos diplomáticos e co- 
merciais com seus vizinhos. Cuidou da educação do povo e não 
o sobrecarregou com contribuições novas. Construiu arsenais, 
comprou navios e iniciou a construção de um caminho de ferro 
com os recursos entesourados pela poupança de Francia. Seu 
govêrno foi sem dúvida operoso e benélico para o povo guarani. 


Francisco Solano Lopez, que o sucedeu no Govêrno, foi um 
homem notável, mas não excepcional. Trabalhador infatigável, 
como o pai, tenaz nos seus propósitos, tinha a estimulá-lo uma 
ambição ilimitada e o desejo irrefreável de se fazer admirar no 
seu país e no exterior. Lacônico e claro mas suas comunicações 
orais ou escritas, era popular entre seus soldados e com êles se 
misturava, frequentemente. Desconfiado, desenvolveu poderoso 
sistema de espionagem que Francia criara e seu pai mantivera 
com desveêlo, 7 


Homem de vontade férrea, de orgulho intenso, de ambição 
desmedida, de patriotismo exaltado, herdou os podêres imensos 
e a tradição política de seus antecessores. Fêz do Paraguai a 
Prússia Sul-Americana, dando-lhe uma Marinha e um Exército 
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poderosos, despôticamente controlados, e tentou construir na Bacia 
do Prata um nôvo Estado, com sede em Assunção, forjado nos 
princípios que deram vitalidade à Província Jesuítica do Para- 
guai e ao velho regime. : 


Em 1827, Francia organizou um Exército de 5.000 homens, 
com uma reserva de 20.000. Carlos Lopez elevou o Exército 
permanente para 18.000 homens e a reserva para 46.000. Sola- 
no Lopez tinha um Exército permanente de 28.000 homens, uma 
Marinha poderosa, construiu fortiiicações e equipou o território 
do país, mantendo uma reserva instruída de mais de 60.000 
homens. | 


Francia e Carlos Lopez se prepararam para defender a sobe- 
rania do Paraguai contra as ameaças que rondavam suas frontei- 
ras. Solano Lopez preparava-se para projetar a soberania para- 
guaia na Bacia do Prata e seu nome nos fatos da História Militar 


do mundo. 


Neste período a evolução política do Paraguai foi marcada 
pelas seguintes características: 


— Predomínio do patriciado militarista, atravês de uma 
ditadura impessoal, bem tolerada, graças à formação peculiar de 
seu povo. 


— Isolamento em relação aos vizinhos, estabilidade política 
e social e progresso econômico. 


(8) Argentina 


A República da Argentina proclamou sua independência de 
Espanha, em 1816, através do Congresso das Províncias Unidas, 
reunido em Tucuman, mas não se organizou, politicamente, em 
face das tendências políticas antagônicas, que o marcaram. Após 
o Congresso de Tucuman, houve uma aguda disputa, entre os 
partidários da República Ulnitária e os da República Federal. 
Os primeiros, recrutados entre os intelectuais e militares de Buenos 
Aires; desejavam fazer da Província de Buenos Aires a sucessora 
da Metrópole, no Prata, e os segundos, caudilhos das Províncias 
do interior, desejavam para suas Províncias um “status” político 
iqual ao da antiga sede do Vice-Reinado do Prata. A competição 
degenerou em guerras civis permanecentes, marcadas pelas Consti- 
tuições Unitárias de 1819 e 1826 e pelos diversos Pactos Federais, 
até que, em 1853, com a vitória de Caseros chegou-se a uma 
Constituição Federal, que, ainda, hoje, com emendas, rege a vida 
da República. Mas a Constituição de 1853 não pôs fim à con- 
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tenda entre a cidade portuária de Buenos Aires e as Províncias 


` 


do interior, subordinadas, em seu comércio externo, à via do, 
Paraná e, portanto, ao pôrto. Somente, em 1880, com a Lei 
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que transformou a cidade de Buenos Aires em Capitai da Confe- 


deração e fêz de La Plata a Capital da Província de Buenos 


Aires, se chegou a um precário equilíbrio político, que, os anos 


seguintes, não conseguiram consolidar definitivamente. 


Até 1870, não adquirira, ainda, a República Argentina um 
grau satisfatório de homogeneidade cultural, Continuava a insta- 
bilidade política, alterava-se, râpidamente, a composição étnica 
da população com a volumosa entrada de imigrantes europeus, 
crescia o êxodo da zona rural para os centros urbanos e se inicia- 
vam importantes transformações econômicas. 


Durante o período que medeia entre a Declaração de Tu- 
cuman e a constitucionalização do país, o que hoje se denomina 
República Argentina foi o palco de um duelo sangrento. Os 
polos dêsse duelo estavam na cidade de Buenos Aires e nas 
Províncias do interior e a arma de que se utilizaram os deulistas 
foi o caudilho platino. 


Caudilho platino foi um produto do pampa, com seus hori- 


zontes largos e abertos, e da atividade pastoril, que nêle se desen- 


volveu nesse período. Foi um gaúcho, como os outros. O indi- 
vidualismo era o traço fundamental de sua personalidade, o cavalo 
sua arma, a planura o palco de suas façanhas. 


Amava, com estranhado amor, o lugar, onde vivia, a região 
onde transitava e nutria seu espírito com as fôrças, que ligavam 
o espaço físico, aos costumes e as tradições de sua gente. Para 
êle não havia no mundo terra melhor do que a sua, povo mais 
forte e vigoroso do que o seu, façanhas maiores e legendas mais 
admiráveis, do que as praticadas ou narradas por êle. Possuia, 
assim, a compreensão natural de Pátria, na sua mais alta expressão. 


Caudilho era um gaúcho, como os demais, nos sentimentos, 
nos hábitos, nos costumes. nessa compreensão telúrica de Pátria. 


Alguns, porém, eram mais inteligentes, mais instruídos, mais 


empreendedores, mais enérgicos do que outros. Decorria daí, e 
da necessidade de se associarem ante a falta de autoridade pública 
que sistematizasse suas relações e julgasse seus conflitos, a fa- 
culdade de liderança que ostentavam. 


Tinham um agudo sentimento de liberdade, profundo temor 
a Deus, mas nada, ou pouco entendiam de ordenação social e juri- 
dica. Confundiam a coisa pública com seus interêsses particula- 
res e muitas vêzes conspurcavam aquela, em benefício dêstes. 
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Durante o perturbado período da guerra pela independência, 
dispunham de verdadeiros exércitos particulares e eram levados 
a sustentar determinadas situações políticas, contra outros, ou 
lutar por uma facção, ameaçada nos seus interêsses, A princípio 
isto lhes bastou, mas logo se aperceberam da imensa fôrça de 
que dispunham. Empolgaram então o govêrno das cidades e 
depois da Província. Surgiu, o Caudilho General, ou o Caudilho 
Governador. Neste ponto já não era mais o gaúcho sem família 
e profissão certa. Era o estancieiro respeitado com situação 
econômica definida e sólida, que sentia a necessidade de defender 
sua propriedade afetada pela anarquia, seus privilégios ameaça- 
dos pelos doutores da cidade, ou pelo militar de carreira, que dese- 
java aparecer no cenário político. Surgia o Caudilho Nacional, 


o estancieiro-político, o militar-estadista. Por trás dêle estava uma 


poderosa e espontânea organização, perfeitamente hierarquizada. 
O gaúcho peão, o índio semicivilizado, o criminoso perseguido 
pela justiça, os quais viviam em sua estância ou Fazenda e não 
tinham relações com a cidade e suas idéias, eram os soldados 
voluntários de seu exército. Os gaúchos do pago, normalmente, 
proprietários de algumas cabeças de gado, ou de terras e Coman- 
dante da Milícia local, que tinham alguma instrução e iam ao 
povoado para trocar impressões com seus homens representativos, 
constituíam os quadros intermediários. (Os Caudilhos com influên- 
cia nos Departamento e nas Províncias formavam o que se po- 
deria chamar a oficialidade caudilhesca. 


Já tinham algum poder, casa no campo e na cidade, eram 
oficiais graduados da Guarda Nacional, dividiam-se entre a Es- 
tância e os salões, mantinham relações com pessoas instruídas, 
liam livros e periódicos. Eram homens do campo adaptados à 
cidade, que tratavam os doutores com sombraceria e os gaúchos, 
paternalmente. Eram compadres da metade da população da 
Província e exerciam uma filantropia paternalista. No tôpo dessa 
pirâmide estava o Caudilho Nacional, árbitro inconteste da massa 
de gaúchos. Era um gaúcho por sua integração na vida da 
campanha e um político por suas vinculações com a cidade. Era 
uma espécie de centauro, um hibrido harmonioso, que unia à 
compreensão de um espírito ilustrado, a fôrça primitiva. Atra- 
vés dêle, o gaúcho da campanha intervinha na política nacional 
como uma fôrça organizada e inteligente. O Caudilho Nacional 
para dominar a cidade tinha a fôrça da campanha e, para impor-se 
a esta, tinha a representação da cidade. Êste foi o segrêdo de 
sua fôrça e de seu sucesso na vida pública da Argentina. 


Diferenciava-se do político urbano, porque podia deflagrar 
a fórça da campanha; distinguia-se do Caudilho Regional porque 
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tinha um conceito de política nacional, São dêsse estôfo Cau- 
dilhos como Artigas, Rosas, Flôres e Urquiza. | 


Com a vitória de Caseros, Juan Manoel Rosas, um caudilho 
rural, que dominara, ditatorialmente, o país, de 1835 a 1852, foi 
exilado para Londres, assumindo o Govêrno Provisório da Confe- 
deração o General Justo Urquiza, também, um caudilho rural. 


Convidados por Urquiza, os governadores das Províncias 
se reuniram em San Nicolás de los Arroios e firmaram um acôrdo, 
comprometendo-se a regular por meio de um Congresso a organi- 


zação federal da República. O Congresso se reuniu, em 8 de: 


novembro de 1852, em Santa Fé e a 25 de maio de 1853 foi pro- 
mulgada a Constituição Argentina, que dura, até hoje, com aigu- 
mas emendas. Surgiram porém conflitos, entre o general Barto- 


Jlomeu Mitre, governador da Província de Buenos Aires e o General. 


Urquiza, os quais tiveram fim com a vitória de Mitre, em Pavón, 
em setembro de 1861. Convocadas as eleições, o general Mitre 
foi eleito presidente para o período de 1862 a 1868. 


A função fundamental do Govêrno de Mitre foi consolidar a 
Constituição e promove ra organização dos podêres do Estado, 
com colaboração do Dr. Eduardo Costa, seu Ministro da Justiça. 


Apesar da Guerra do Paraguai, em que lutou ao lado do 
Brasil, conseguiu êsse intento. Organizou os podêres do Estado, 
iniciou a construção dos primeiros caminhos de ferro, tomou as 
primeiras medidas para fomentar a imigração e a eslucação do 
povo, na Província de Buenos Aires. 


Ao govêrno de Mitre sucede um Govêrno extraordinário, na 


Argentina; o Govêrno de Domingos Sarmiento, de 1863 a 1874. 
Sarmiento era um discípulo de Alberdi, o grande constituciona- 
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lista argentino. Abriu as portas da Argentina à imigração eu- 


ropéia, procurou organizar o ensino primário, e, principalmente, 
ç ensino de base, criando as Escolas Normais, destinadas à forma- 
cão de mestres. Criou as Escolas Militares para formação dos 
quadros permanentes do Exército e da Marinha, lançando os 
fundamentos da organização dessas Fórças. Procurou dar à 
Argentina sua primeira Esquadra. Fêz, também, esforços para 
o desenvolvimento econômico do país, promovendo o desenvolvi- 
mento das vias férreas, a entrada dos imigrantes, o trabalho das 


minas. 


Mas, o problema interior — litoral continuava a agitar a 
vida política da Argentina. Caberia ao Govêrno de Nicolas 
Avelaneda solucioná-lo, ao custo de uma revolução, com a Federa- 
lização da cidade de Buenos Aires, que se tornou a Capital da 
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Confederação da Argentina, tendo a Província de Buenos Aires 
uma nova capital, La Plata. 


Com isso vibra-se um golpe de morte no antagonismo entre 
o litoral e o interior, já atenuado por Mitre, com a nacionalização 
da Aduana de Buenos Aires, que perdeu o caráter de órgão 
provincial, transformando-se em órgão nacional. Coube, ainda, 
a Avellaneda promover a conquista definitiva da Patagônia e 
atacar o problema da terra, mediante uma eficiente legislação para 
promover a imigração e fomentar a colonização à base da terra 
pública. 

Durante êsse período, a evolução da República da Argentina 
foi marcada pelas seguintes características: 


— Instabilidade política permanente, que não permitiu se 
chegasse a uma organização definitiva do Estado, em que pêse 
promulgação de várias constituições. 


— Guerra Civil permanente e violenta, entre os caudilhos 
rurais do interior e os caudilhos militares da cidade de Buenos 
Aires. 


— Porfiado propósito da Província de Buenos Aires para sv- 
ceder à Metrópole na Bacia do Prata, reconstituindo, como Repú- 
blica Unitária, o antigo Vice-Reinado do Rio da Prata. 


(9) Uruguai 


Durante o período colonial, o Uruguai sofreu múltiplas in- 
fluências culturais. Inicalmente, foi o palco de uma luta cruenta 
com o indígena agressivo e tenaz, somente atenuada com o apare- 
cimento das Missões Franciscanas de Víboras e Espinilho e 
a fundação de Santo Domingo de Soriano. Depois, foi o desen- 
volvimento dos rebanhos de bovinos, introduzidos na área por 
Hermandarias de Saavedra, a progressiva mudança das condições 
econômicas e o incremento do trabalho dos missionários, que intro- 
duziram práticas quechua-guaranis, como o poncho, o uso da 
erva-mate, a língua, etc., associando-os ao elemento cultural espa- 


nhol. 


A fundação da Colônia do Sacramento em 1680, pelos portu- 
guêses, acarretou a de Montevidéu pelos espanhóis em 1726, 
como pôsto militar destinado à luta contra os rivais tradicionais. 
O prolongamento dessa luta conduziu à organização administra- 
tiva da área segundo as normas da colonização espanhola, alar- 
gando-se o quadro da miscigenação entre portuguêses, espanhóis 
e os índios das Reduções Jesuíticas, chamados a cooperar na defesa 
da região. 
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O panorama da emancipação da Banda Oriental foi domi- 
nado pelo caudilho José Gervásio Artigas, a expressão mais alta 
e mais autêntica das populações dessa área, e sua luta heróica 
e tenaz, inicialmente, contra o Govêrno da Província de Buenos 
Aires e depois contra os portuguêses. Finalmente, em 1828. 
a Banda Oriental deixou de ser o clássico pomo da discórdia. 
primeiro, entre portuguêses e espanhóis e depois entre brasileiros 
e argentinos, transformando-se na República Unitária do Uruguai, 
fiel equilíbrio político-militar na Bacia do Prata. 


Mas, nesse país nôvo, que se institucionalizou em 1830, ainda 
semipovoado, sem agricultura e pecuária organizadas, sem camin- 
nhos e meios de transporte rudimentares, como o cavalo e a carreta, 
sem outras grandes aglomerações humanas, além de Montevidéu, 
não havia no interior outra autoridade reconhecida e obedecida, 
além do Comandante da Campanha, chefe das Milícias locais. 
Aqui, mais do que na Argentina, o gaúcho livre, altivo, habituado 
à luta, que construiu a soberania da Nação com seus braços eo 
seu sangue, não podia ser enquadrado na legalidade convencional . 
Nada conhecendo da cidade, de sua organização, de suas idéias, 
desprezado pelos seus homens representativos, temendo sempre 
o braço longo da Lei, que julgava arbitrária e injusta, só tinha 
um caminho a seguir: acostar-se a um homem forte e influente 
da Campanha, segui-lo como seu Chefe, seu Partido, o Govêrno, 


de que ouvia falar. 


Surgiram, assim, em 1836, os dois Partidos tradicionais da 
República do Uruguai, de tanta significação na sua evolução 
política e social: o Colorado e o Blanco. Derivam, ambos, da 
mesma fonte artiguista, mas estavam personificados por dois 
caudilhos: Lavalleja e Rivera. Havia entre os dois partidos ele- 
mentos afins, hauridos em idéias comuns e na longa luta pela 
independência do Uruguai, mas havia, também, o exarcerbado 


personalismo dos Caudilhos, que os representavam. Os elemen-: 


tos tradicionais tendiam a reuni-los, agrupá-los, notadamente, nos 
momentos de crise, mas a personalidade dos homens, que os 
comandavam, como coisas dêles, os separavam. Torna-se, pois, 
difícil compreendê-los, hoje, pois as idéias básicas são as mesmas, 
mas dêles decorrem quase sempre atitudes e ações diferentes. 


Entretanto, é possível distinguir ao longo da permanente 
disputa entre “blancos” e “colorados” uma tendência, que poderá 
caracterizá-los. 

O partido “colorado” parece ter sido o mais liberal, o mais 
ligado ao povo inculto da campanha, ao gaúcho libertário e ao 
índio desprezado. O partido “blanco” se ligou mais aos inte- 
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rêsses egoístas e conservadores da cidade, só lhe voltando as 
costas, para ganhar novas fôrças na campanha, quando o desa- 
lento e a derrota o abatiam. 


Era esta a situação social e política da República do Uruguai, 
em 1870. Dominaram-na caudilhos, encarnando tendências e 
idéias, que arrancaram de sua formação difícil e turbulenta. 
Éles eram o Govêrno, o Partido, o Exército. O resto eram deta- 
lhes do quadro geográfico e humano. 


Mas nêle continuavam vivas variadas influências culturais. 
como a brasileira, a argentina, a parguaia e até a inglêsa, que 
começavam a se consolidar. 


Neste período a evolução política do Uruguai foi marcada 
pelas seguintes características: 


— Foi palco das disputas hegemônicas do Império do Brasil 
e da Argentina, com profundos reflexos na sua política externa. 


— Foi governado por caudilhos, que tinham como denomi- 
nador comum a manutenção da soberania do país, mas divergiam 
fundamentalmente nos processos para realizá-la. 


(10) Conclusão: As nações de origem espanhola se des- 
prenderam, penosamente, dos quadros coloniais. A Revolução da 
Independência feita por uma aristocracia criola rica e instruída 
não teve, em verdade, a participação do povo, senão como comba- 
tente. 


A anarquia política, decorrente da intervenção do “guerreiro” 
guindado à categoria de estadista, a entrada de uma população 
ignorante e pobre na arena política, a manutenção das estruturas 
econômicas coloniais acabaram por ensejar o surgimento de dita- 
dores de todos os matizes, que se sucederam no poder com acele- 
rada rapidez, às custas de insurreições sangrentas e destruidoras. 
Mas. nos raros períodos de calma, alguns países notadamente, 
o Chile e a Colômbia, organizaram suas instituições políticas e 
econômicas. Este trabalho em profundidade é o que se deve 
perceber e guardar neste panorama turbulento e atormentado, 
porque com êle se lançaram as sementes do futuro e se plantaram 
os frutos de melhores dias. 





HI — SEGUNDA FASE: A ERA DO PROGRESSO 
ECONÔMICO E DA CONSOLIDAÇÃO DAS 
INSTITUIÇÕES POLÍTICAS (1870-1930) 


a. Características Gerais 


Até 1870, as guerras européias pela unificação itahana, depois 
pela unidade alemã e consolidação da conquista da Inglaterra, 
na Índia, ocuparam, demasiadamente, os Estados européus para 
que se preocupassem, devidamente, com essas turbulentas Repú- 
blicas Sul-Americanas, que davam seus primeiros passos. na vida 
pública internacional. A indústria européia que, entre 1840 c 
1870, atravessava o “período de fundação” na Alemanha, e a 
“idade vitoriana”, na Inglaterra, não sentira, ainda, a necessidade 
de alargar seus mercados de matérias-primas nem tinha entrado 
na fase de competição pelos mercados de consumo. Mas, em 
1871, começou na Europa a “era da corrida ao armamento” com 
a derrota da França pela Alemanha e o aparecimento das primei- 
vas fissuras no Império Inglês. A Itália, empobrecida, via crescer 
o desemprêgo, enquanto as indústrias da Inglaterra, da França 
e da nascente e poderosa Alemanha se transformavam ém consu- 
midoras insaciáveis de matérias-primas minerais, vegetais é 'ani- 
mais. E todos descobriram, então, novamente, a América. De 
um lado, foram milhões e milhões de italianos que emigraram para 
a América em busca de novas oportunidades. De outro, foram 
os grandes capitais, que nela buscaram aplicações novas em servi- 
cos públicos, mineração e exploração agrícola, pecuária e industrial. 
As repercussões dêsses dois fatos, nas Repúblicas Sul-Americanas 
de origem espanhola, variaram no espaço e na intensidade de seus 
efeitos, mas de um modo geral foram extensas e benéficas. A 
imigração atingiu, particularmente, os países da área meridional, 
mais intensamente a Argentina e o Uruguai e mais frouxamente 
o Chile. | | 

As aplicações de capitais estrangeiros, através de empréstimos 


ou de investimentos, em concessões de serviços públicos, explora- 
ções minerais e agrícolas, incidiram, particularmente, na parte 
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setentrional do continente, no Peru, Equador, Colômbia e Vene- 
-uela, mas alcançaram, também, o Chile, Argentina e Uruguai. 


A imigração foi, fundamentalmente, européia. Até 1817, 
tinham imigrado mais de 5,0 milhões de italianos, espanhóis, fran- 
ceses e sírios. Eram principalmente agricultores, que iniciaram, 
na Argentina e no Uruguai, a agricultura comercial dos cereais 
nobres e a pecuária intensiva com o emprêgo de novas técnicas. 
As transformações étnicas, econômicas, políticas e seciais foram 
imensas. A população se branquificou progressivamente, o cam- 
ponês e o peão transformavam-se em operários agrícolas enquanto 
as reivindicações do proletariado urbano ganharam as plataformas 
dos partidos e o forum dos debates públicos. 


O capital estrangeiro gerou o consórcio econômico, um fator 
essencial e decisivo no progresso econômico e social dos países 
«ul-americanos de origem espanhola, interferindo tanto na estru- 
tura econômica, como na política, na tecnológica e na social. 


Ao se estabelecerem nas novas Repúblicas, os consórcios 
visavam, apenas, ao lucro e sob êsse aspecto tiveram influência 
retrógrada e maléfica. Preservaram a velha estrutura colonial, 
conservando tudo aquilo que pudesse favorecer seus lucros e a 
rentabilidade de seus negócios. Procederam, assim, como os capi- 
tais metropolitanos, visando apenas ao seu próprio benefício, sem 
pensar que o bom negócio é o que dá lucros a todos os associados. 
Causaram ressentimentos nacionais e despertaram um naciona- 
lismo exacerbado, uma xenofobia estéril, danosa tanto a eles como 
aos próprios países em que se instalaram. 


Mas, considerados sob um ponto de vista humano, os consór- 
cios estrangeiros prestaram, também, seus serviços e foram benéficos 
sob muitos aspectos. Onde quer que hajam penetrado, estabele- 
ceram o regime do assalariado, em substituição à prestação servil 
de serviços, institucionalizada pela “Encomienda . Substituíram 
técnicas primitivas de exploração mineral, agrícola ou pecuária, 
por métodos modernos. Fundaram o mercado da moeda, institui- 
ram a assistência médica, hospitalar e escolar para os seus empre- 
gados. Os trabalhadores passaram a viver com salários mais altos 
e em melhores condições sanitárias, a alimentarem-se melhor 
e tiveram oportunidades para ascenderem a níveis de educação 
mais altos e mais dignos.: Funcionaram, na maioria das vêzes, 
como uma espécie de escola, em que o camponês nativo aprendeu 
a dormir em cama, a sentar a uma mesa, a usar sapatos. Este 
crédito de benefícios, comparado ao débito dos malefícios, produ- 
ziu, quase sempre, um saldo positivo, que em muitas áreas, como 
no Chile, no Peru e na Colômbia, foi francamente fecundo. 
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O consórcio norte-americano, que chegou depois do europeu, 
não fugiu a êsse caráter econômico, mas acrescentou alguma coisa 
a esta fôlha de serviços. À técnica norte-americana, talvez pela 
contigúidade continental, ou pelas semelhanças das origens colo- 
niais, ensinou às Repúblicas novas que o bem-estar não era fruto 
da hereditariedade, mas uma conquista dura e difícil; que o mal- 
estar social não era uma maldição divina e sim consegiiência da 
ação humana; que os sul-americanos, tal como êles, próprios, 
possuíam energias insuspeitadas capazes de imprimir às suas vidas 
um ritmo acelerado de progresso, de gerar construções atrevidas, 
riqueza, vida confortável e bem-estar. 


Essas transformações econômicas e sociais contribuíram para 
que ingressassem na vida pública da América do Sul novas cate- 
gorias sociais, as chamadas classes médias e o povo, como massa. 


As chamadas classes médias não tinham, na realidade, os 
atributos de uma classe social, pois não definiam o acesso a um 
modo de existência média, resultante de uma larga permeabilidade 
social, nem integravam seus interêsses num esfôrço comum, visan- 


do a dar à função política suas verdadeiras dimensões e finali- 
dades. 


Em primeiro lugar, careciam de um mínimo de homogenei- 
dade e estabilidade, pois se constituíam dos indivíduos que pos- 
suiam uma pequena reserva econômica, ou que viviam de salários, 
como professôres e educadores, profissionais liberais, funcionários 
públicos, oficiais subalternos das Fôrças Armadas, operários qua- 
tificados, os quais tinham um padrão de vida mais elevado do 
que a maioria do povo. Seu elemento mais representativo não 
era o indivíduo, que trabalhava e entesourava, mas o que traba- 
lhava para atender às condições de bem-estar imediato. Nascida 
sob a influência norte-americana, no que diz respeito à sua men- 
talidade política, pôs-se à frente do povo, exigindo não sômente 
a representação política e postos de relêvo na administração, mas, 
também, a direção dos próprios destinos nacionais. Mas, vinda 
em parte, dos antigos núcleos do patriciado decaído e de outros 
do seio do povo, através da educação e de tecnologia, era, em 
verdade, essa classe média um conjunto de grupos intermediários 
entre os grandes senhores e o povo, carecendo, de fato, de estru- 
tura e da finalidade que caracterizam as verdadeiras classes 
sociais. Vinculada aos grandes senhores, de um lado, e ao povo 
de outro, suportava a atração e a repulsão incessantes dêsses 
corpos sociais, entre os quais atuava. Em consegiiência, em- 
bora vivesse como classe média, participava da ação política, 
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trabalhada pela indecisão e a vacilação decorrentes das contra- 
dições de sua estrutura. Conservadora por tradição e necessidade 
de defesa dos seus mais fundos interêsses religiosos, familiares e 
econômicos, apresentava-se, no quadro político, aliada a tôdas as 
aventuras. Desanimava tão facilmente como se exaltava, ponti- 
lhando sua trajetória política com a habilidade oportunista e o 
sentimentalismo utópico, vazio de racionalidade e prenhe de am- 
biçes e fórmulas demagógicas. 


Parte do povo, antes clientela eleitoral do patriciado e do 
caudilhismo guerreiro, espectador passivo da situação política, se 
transformou em massa, sob o influxo da imigração, dos movimentos 
espaciais de população e dos primeiros surtos de industrialização 
urbana. Assenhoreando-se de novas técnicas, embebendo-se de 
mensagens demagógicas, espicaçada pelos apelos da classe média 
ávida de poder, ingressou, nas associações sindicais de operários 
comerciários, industriais, portuários, etc. e organizou-se. Não 
adquiriu, porém, com essa organização, disciplina nova ou caráter 
de uma entidade integrada capaz de forjar seu próprio destino. 
Manteve-se, como coletividade de sêres reunidos em organiza- 
ções, as quais, apoiadas uma nas outras, buscavam, às tontas, uma 
saída para suas vidas e seus anseios. 


Ontem, era espectador intemporal e passivo de uma realidade 
política; agora era uma fôrça social em busca de seu ponto de 
aplicação. Despertou para a ação política num ambiente que nã” 
conhecia, sob influências que não entendia bem, mas ouvia as 
vozes que a chamavam, comprazia-se com a lisonja que lhe diri- 
giam, as opiniões que lhe pediam e os apelos que lhe faziam. E 
adquiriu uma rude consciência de sua fôrça na sua comunidade, 
onde todos os horizontes estavam abertos à aventura e ao futuro. 
Sentiu-se filha da grande massa urbana e estava pronta para 


bater-se por qualquer causa, em qualquer trincheira, porgue se 


fartara da miséria e do mal-estar e descobria que ambos podiam 
ser combatidos e ter um fim. Não sabia quase nada e ignorava 
quase tudo, mas estava animada da consciência de sua fôrça e 
disposta a aplicá-la. 


Êisses traços gerais de psicologia política podiam ser identi- 
ficados com matizes mais ou menos carregados, em tôdas as 
nações sul-americanas de origem espanhola, neste período. 


Outro fato político que tomou dimensões novas, neste perío- 
do, foi o interamericanismo, O interamericanismo nasceu como 
resultante de um fato geográfico e uma conjuntura geopolítica 
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e cresceu como um sistema de convivência social e humana, 
apesar de tôdas as suas contradições e frustrações. Em primeiro 
lugar, impondo-se pela evidência, havia o fato geográfico, carac- 
terizado por uma numerosa parte da humanidade, vivendo no 
hemisfério ocidental num espaço amplo, separado dos outros, no 
mundo, pelas mais largas distâncias oceânicas. Em segundo lugar, 
havia um processo histórico comum, longo e penoso, mas indivi- 
sível, caracterizado pela circunstância dessa humanidade ter-se 
organizado em naçes soberanas, emergindo, simultâneamente, da 
situação de colônias, lutando de armas nas mãos por sua liberdade, 
sob o signo da mesma crença cristã como herdeiras da cultura 
ocidental, adotando tôdas a mesma estrutura republicana e reco- 
nhecendo os mesmos princípios de igualdade humana e democracia 
social. Sôbre êsses alicerces, fundou-se uma estrutura econô- 
mica, firmou-se uma filosofia democrática de vida e se foi for- 
jando, lentamente, uma convivência internacional. Sem dúvida, 
havia enormes diferenças econômicas, entre essas nações, havia 
dessemelhanças de pensamento e de estilos de ação. Houve 
mesmo erros, que feriram fundo a convivência americana. 


Reconhece-se que o interamericanismo, neste período, foi mais 
uma obra do Govêrno e dos diplomatas, do que das elites forja- 
doras da mentalidade nacional. Sem dúvida, a atuação dos 
consórcios norte-americanos, dirigidos pela iniciativa privada, ávida 
de lucros abundantes e fáceis, não foram os embaixadores mais 
qualificados para estimular a simpatia e a confiança, que seriam 
para o interamericanismo, o que o sangue é para as artérias. Mas 
é forçoso reconhecer que, nesse período, se fizeram largos progres- 
sos para orientar o interamericanismo por caminhos novos, que o 
mundo saxão e o latino se convenceram afinal da necessidade de 
aceitar, definitivamente, as imposições, da geografia e da geopo- 
lítica de forjar, com lucidez e bom-senso, um destino comum. 


No primeiro período da evolução política das nações sul-ame- 
ricanas de origem espanhola e em grande parte do segundo, o 
pensamento europeu dominou sua paisagem cultural. Floresce- 
ram as concepções, os estilos de vida, as formas de criação e os 
modos de expressão, dominantes no velho mundo. A preocupação 
não era a de criar, mas a de copiar, ou traduzir o melhor possível 
o que de mais nôvo houvesse, na Europa. Preponderou a heran- 
ça dos fidalgos e havia mesmo certo menosprêzo pela técnica e 
os técnicos. O primeiro impacto, sofrido por essa situação, se 
operou sob a influência dos Estados Unidos, que se apresentaram 
como um povo de originalidade insuspeitada, dominando tôdas 
as técnicas e realizando os mais atrevidos projetos. Depois, veio 
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o hiato da guerra de 1914-1918. O hispano sul-americano passou 
largo tempo sem visitar a Europa, interrompendo-se, por outro 
lado, o fluxo da mensagem cultural européia. O fenômeno po- 
deria ser temporal e reversível, se o grande cataclismo não tivesse 
mostrado, também, que não existia apenas uma civilização imper- 
turbável e inatingível, no mundo. A penetração das novas 
técnicas, forjadas nos Estados Unidos, abriu ao mundo a era 
nova do automóvel, da aviação, das comunicações radiotelegrá- 
ficas, das qualificações técnico-profissionais, globalizando a querra 
e dando-lhe um ritmo nôvo, acarretando o descrédito do europeu. 
E com êle, iniciou-se o processo de repressão de sua hegemonia 
cultural no Nôvo Mundo. 


Estava iniciado o processo de emancipação intelectual da 
elite hispano-sul-americana, da qual não escapou nenhuma nação 
de origem espanhola, Nasceu, nelas, um nôvo tipo de intelectual. 
Não era, na maioria das vêzes, portador de um diploma univer- 
sitário, um perito especializado, ou um clássico nos moldes 
europeus. 


Mais do que homem de letras, era um homem de pensamento, 
geralmente, comprometido nos movimentos políticos e de renova- 
ção cultural, continentais, ou nacionais. Não pretendia ser um 
luminar da cultura, mas desejava firmar-se, como portador de 
uma mensagem, de algo em que acreditava. Seu traço psicoló- 
gico mais saliente era a inconformação, espicaçada por uma grande 
curiosidade. Era quase sempre um crítico, ou um oposicionista. 
Opunha-se às Universidades e às Academias, aos líderes, aos 
governos, mas não se pode deixar de reconhecer que era, também, 
um emancipado culturalmente, que queria aproveitar, sôfregamen- 
te, o tempo perdido e descobrir sua própria verdade. 


Estimulados pelo afluxo de imigrantes e de capitais, atingidos 
pelas transformações sociais e culturais em curso, os líderes poli- 
ticos sentiram a necessidade de completar a conquista dos terri- 
tórios de seus países e expandir suas fronteiras, mesmo ao custo 
de guerras, como a do Pacífico e a do Paraguai. Essas tarefas 
foram, naturalmente, confiadas às Fôrças Armadas de cada país, 
as quais passaram a ser empregadas como instrumento da polí- 
tica do Estado. Seus oficiais começaram, também, a ser forma- 
dos, educados e treinados com essa finalidade e foram adquirindo 
o caráter de profissionais. A profissionalização significava, além 
de um nôvo papel atribuído ao oficial, a necessidade de ter a 
Fôrça Armada eficiência. A primeira trouxe à baila questões de 
promoção, de soldos, reformas, pensões, etc., e a segunda a fun- 
dação de Escolas Militares e de estudos extensivos de Estado- 





e AGR 


Maior, A disciplina militar, colocada em novos têrmos, criou, 
nos oficiais, uma mentalidade realista e um interêsse nôvo pelos 
estudos e pesquisas de ordem cultural e social. Tecnicamente, 
os Exércitos se tornaram mais democráticos, atendendo mais 
às vocações e talentos reais, do que às origens e condições 
sociais. A nova situação de uma organização destinada ao 
Serviço da Pátria permitiu que as fontes antigas de recrutamento 
dos quadros de oficiais fôssem superadas e substituídas por 
egressos da classe média, como filhos de médicos, advogados e 
comerciantes, etc. Pelo recrutamento, pelo preparo científico, pela 
dedicação ao serviço, os novos oficiais diferiam, profundamente, 
dos antigos e constituíam, sem dúvida, uma nova elite escla- 
recida, capaz de sacrifícios e renúncias. Na questão vital, entre 
a anarquia e a ordem, os novos oficiais tomaram o partido da 
ordem embora restassem, ainda, muitos oficiais ambiciosos, que 
procuravam fazer carreira através da política, da acomodação e 
mesmo do aulicismo. A aprovação, que os novos oficiais deram 
ao avanço da tecnologia, influiu, também, em suas atitudes polí- 
ticas. Continuaram aceitando os valôres tradicionais da socie- 
dade a que pertenciam, mas não desdenhavam dos valôres novos 
que iam surgindo. Mas, nem a formação familiar, nem a forma- 
ção militar, os havia preparado para a súbita aparição de grupos 
«de trabalhadores urbanos, reivindicando, violentamente, melhores 
«condições de vida, ameaçando destruir os próprios fundamentos 


de seu trabalho, Por isso, quando as multidões começavam a 
“surgir, politicamente, como massas, os novos oficiais ficaram per- 
plexos. Não podiam sustentar as posições tradicionais da aris- 
tocracia latifundiária e retrógrada e das oligarquias venais e 
hedônicas, em assistir indiferentes ao desfile de trabalhadores 


“organizados e exigentes, prontos a combater nas ruas, se neces- 
sário. desafiando, diretamente, às Fôrças Armadas responsáveis 
pela sobrevivência da Nação. Ante a gravidade e complexidade 
do problema que tinham de enfrentar, os militares, já no segundo 
decênio dêste século, voltaram à cena política. Não o fizeram, 
porém, como aquêles guerreiros heróicos, ignorantes e indivi- 
“dualistas, mas sim como uma elite esclarecida e responsável, que 
atuava, não em nome de um general ou de um almirante ambi- 
ciosos, mas como um bloco, obediente aos seus chefes legítimos, 
“inspirados em orientações dos Conselhos de Segurança Nacional, 
«dos Estados-Maiores e dos Altos Comandos. 


Como características gerais da evolução política das Nações 
“Sul-Americanas de origem espanhola, neste período, apresentamos 


-as seguintes: 
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— A influência exercida pelos imigrantes e consórcios estran- 
geiros, dinamizando recursos, criando riquezas e forjando, para- 
lelamente, uma imagem de imperialismo econômico, ao qual se 
contrapôs um nacionalismo, às vêzes estéril e xenófobo. 


— Surgimento da classe média com função social pouco 
definida, mas com participação ativa na vida política da nação 
e ávida do poder. 


— A transformação de uma parte do povo em proletariado 
urbano, arregimentado e organizado em associações de classe e 
objeto das mais variadas e contraditórias mensagens políticas, 
oriundas de intelectuais imaturos, ou representantes de uma classe 
média, que não sabia, ainda, dar à função política sua verdadeira 


finalidade. 


— O desenvolvimento do processo de emancipação cultural 
da “inteligência” hispano-sul-americana e o surgimento de homens 
de pensamento, na maioria ainda imaturos e inquietos, mas 
procurando, sinceramente, soluções para os problemas de suas. 
Pátrias. 


— A crescente profissionalização da Fôrça Armada, acarre-. 


tando a tomada de consciência de sua função, -como instituição, 
no quadro da Segurança Nacional, 


b. Síntese da Evolução Política de cada país 


(1) VENEZUELA 


De Guzman Blanco a Joaquim Crespo 


Depois de 1870, apareceram na Venezuela dois homens que 
restauraram a ordem pública: o General Antônio Guzman Blanco, 
o Ilustre Americano”, e o General Joaquim Crespo. 


Gusman Blanco, filho de um jornalista radical, experimentado 
na tempestuosa vida política de sua Pátria, com amplos conhe- 


cimentos políticos adquiridos em outros países, aprendera a arte 


de manejar os homens e as coisas. Tinha a austúcia do caudilho, 
o método do soldado, a malícia de palaciano. Governou o país, 


diretamente, nos períodos de 1870 a 1877, de 1879 a 1884 e de 


1886 a 1887 e nos intervalos, indiretamente, através de prepostos 
seus, num total de vinte anos “ordenando como um sultão e 
administrando como um Carlos III”, segundo Carlos Pereyra. 


Joaquim Crespo governou, diretamente, de 1884 a 1886, como- 


sócio de Blanco e de 1892 a 1898 por conta própria. 





ETT pri 


— Durante êsses anos, a Venezuela realizou alguns progres- 
sos internos e teve de enfrentar problemas internacionais. Deu-se 
proteção adequada às vidas e propriedades dos cidadãos, fomen- 
tou-se a agricultura, a mineração e as vias de transportes, cresceu 
o comércio externo e se reduziu a dívida pública de um quarto. 
Guzman Blanco construiu a primeira ferrovia do país, pavimentou 
cidades e as embelezou com parques e edifícios públicos suntuosos; 
cuidou, também da educação. Combateu, duramente, os privi- 
légios da Igreja. Aboliu Conventos, nacionalizou seus bens, fêz 
dos nascimentos e casamentos atos puramente civis. (Chegou, 
finalmente, a admitir o credo protestante e expulsou do país o 
Núncio Apostólico, pensando, mesmo, em estabelecer uma nova 
Igreja de caráter nacional. Os sacerdotes e grande parte dos 
católicos passaram a engrossar as fileiras de seus inimigos e à 
ação dêles se deveu, em parte, a vigorosa oposição, que enfrentou 
no seu último período de govêrno. Guzman Blanco reformou a 
Constituição de 1863, introduzindo o biênio presidencial sem reelei- 
ção e a eleição do presidente por um Conselho Federal à seme- 
lhança da Suíça. 


— Joaquim Crespo (1892-1898) reparou os danos produzidos 
no país pelos governos, que sucederam ao de Guzman Blanco e 
resolveu a questão de limites com a Guiana Inglêsa, negociando 
com a Inglaterra. Como a Venezuela não aceitasse os limites 
traçados por Sir Robert Schomburgk, em 1840, a Grã-Bretanha 
rompeu relações com ela, em 1887. Crespo pediu então apoio 
aos Estados Unidos, cujo Govêrno enviou uma Nota a Londres, 
reafirmando os têrmos da Doutrina de Monroe, declarando que 
as questões americanas são de incumbência dos americanos. O 
Presidente Cleveland enviou uma Mensagem ao Congresso, decla- 
rando que “se um país estrangeiro tomasse posse do território 
de um vizinho dos Estados Unidos consumava um ato ameaçador 
da paz e segurança desta Nação”. Decidiu mais que os Estados 
Unidos nomeariam uma Comissão para precisar os limites em lití- 
gio e que suas conclusões se fôssem aceitas pelo govêrno seria 
“dever dos Estados Unidos resistir por todos os meios de que 
dispunham à apropriação do território que houvesse declarado 
pertencer por direito à Venezuela”. O mundo ficou assombrado 
com o tom atrevido da Nota de Olney e da Mensagem de Cleve- 
land. Mas o Govêrno britânico se dispôs a cooperar com os Esta- 
dos Unidos, sendo então nomeada uma Comissão constituída de 
representantes dos Estados Unidos, da Grã-Bretanha e da Vene- 
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Esta Comissão, ao término de seus trabalhos, reconheceu 
como pertencentes à Grã-Bretanha quase todo o território dispu- 
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tado, ficando a questão regulada pelo Tratado de 3 de outubro 
de 1899. 


A ilitadura de Gomes 


O General Juan Vicente Gomes, “O Caudilho da Paz”, subiu 
ao poder, em 1908, quando, na qualidade de Vice-Presidente, 
levou o Congresso a suspender de suas funções o Presidente: 
Cipriano Castro, (1903-1908), que fôra à Europa em tratamento 
de saúde. Governou o país, diretamente, de 1908 a 1915, de 
1922 a 1929 e de 1931 a 1935 e, indiretamente, através do Marquês 
de Bustillo (1915-1922) e Juan Batista Perez (1929-1931), como 
uma propriedade pessoal, servindo-se de homens sem responsa- 
bilidade e instrução”. 


— Durante o Govêrno de Cipriano Castro, a Venezuela se: 
viu em dificuldades para pagar sua dívida externa. Em 1902, 
a Alemanha, a Itália e a Grã-Bretanha se uniram para bloquear 
os portos venezuelanos e exigir o pagamento dos créditos, que 
tinham na Venezuela. Além dêsses, sete outros países. recla- 
mavam, também, pagamento. 

A pedido de Castro, os Estados Unidos intervieram e se 
reuniram, em Caracas, dez Comissões Mistas para tratar do pro- 
blema. A questão foi levada ao Tribunal de Haya, que decidiu 
mandar pagar à Alemanha 28% de seus créditos, à Itália 7%, 
à Inglaterra 64% e aos Estados Unidos 3%, num montante de 
16 milhões de bolívares. Esta decisão não trouxe a paz, pois os 
Países Baixos bloquearam os portos venezuelanos e afundaram 
navios de guerra da Venezuela em represália, Neste momento, 
se fêz ouvir a censura de Manuel Drago, Ministro das Relações 
Exteriores da Argentina, que sustentou não poder um país em- 
pregar sua frota e seus Exércitos para cobrar créditos de par- 
ticulares. O 3º Congresso Pan-Americano, em 1906, resolveu 
submeter êsse pronunciamento à Segunda Conferência de Haya, 
que o aceitou por maioria absoluta, passando a ser conhecido como 
Doutrina de Drago. “Essa resolução expressou que: as potên- 
cias signatárias convinham em não recorrer à fôrça armada para 
cobrar dívidas contraidas com seus cidadãos pelos cidadãos de 
outros países. Éste Convênio não se aplicaria no caso de o país 


devedor recusar ou não responder ao oferecimento de arbitragem. 


que lhe fôr feito, ou, quando o houver aceito, impedir a execução 
do laudo dos árbitros”. 

No Govêrno de Castro começaram também a ser outorgadas 
concessões de terras para exploração de asfalto, as quais se reve- 
lariam depois riquíssimas em petróleo, como a chamada concessão 
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“Vigas”, cobrindo todo o Distrito de Colón, no Estado de Zulia, 
com dois milhes de hectares e a “Aranquerem” com 1 milhão. 
Essas concessões, dadas a amigos de Castro, foram vendidas 
depois, a Vigas, à Royal Ducht, Shell e a Aranquerem, à Standard 
Oil Co, por Vicente Gomes. 


Juan Vicente Gomes, nascido em Tachira, era um caudilho 
primitivo e cruel, ávido por riquezas, quase analfabeto, mas 
dotado de uma inteligência viva, temperada com astúcia e um 
agudo senso para os negócios. 


Depois que assumiu o govêrno, em 1908, tôda a economia 
do país passou a girar em tôrno de sua pessoa, de seus fami- 
liares e dos homens, que o sustentavam no Govêrno. Comprou 
centenas de propriedades, montou um matadouro particular em 
Maracay, deu prioridade absoluta aos produtos que de lá saíam, 
nos mercados venezuelanos, e acabou continuando a política petro- 
lifera iniciada por Cipriano Castro, autorizando as mais vastas 
e liberais concessões petrolíferas. 


Essas concessões, dadas pelo prazo de cingiienta anos, esti- 
pulavam que os equipamentos para exploração de petróleo podiam 
ser importados sem pagamento de impostos, mediante o pagamento 
de uma taxa de 38 centavos de dólares por hectare, a qual não 
podia ser aumentada. 


Duas características marcaram êsses favores. A concessão 
era dada pelo Presidente sem audiência do Congresso e o pri- 
meiro concessionário era sempre um parente ou amigo seu. 


Em 1919, um genro seu obteve cinco concessões e as vendeu 
no mesmo dia a Sun Oil e logo depois vendeu outras à Standard 
Oil. O próprio ditador negociou as concessões Aranquerem e 
Vigas com a Standard Oil Co. e cem a Caribean Petroleum, da 
Shell, respectivamente, obtendo grandes lucros para seu bolsinho 
particular. Para realizar negócios dêsse tipo o ditador amordaçou 
a imprensa, encheu o Congresso de amigos seus e organizou um 
perfeito sistema de espionagem, que cobria todo o território. 


— Cumpre, entretanto, destacar que o general Juan Vicente 
Gomes, em seus vinte e cinco anos de Govêrno, realizou, também, 
alguma coisa de útil. As vias de transportes foram triplicadas, 
manteve boas relações com os países estrangeiros, incorporou 
o país à Sociedade das Nações, na qual fêz parte do Conselho 
da Liga, incrementou o comércio internacional e pagou a dívida 
de 16 milhões de bolívares, arbitrada pelo Tribunal de Haya. 
Mas a agricultura e a pecuária entraram em declínio, ofuscadas 
pela riqueza petrolífera. Ao contrário de alguns de seus ante- 
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cessores, o ditador morreu em sua cama, em 1935, tendo os seus 
bens, avaliados em 500 milhões de bolívares, sido confiscados 
pelo Congresso da Venezuela. 

Dessa rápida apresentação da evolução política interna da 
Venezuela, pode restar a impressão de que êste é um país de 
brutos e ignorantes. Entretanto, nada mais falso, pois ao lado 
dêsses caudilhos personalistas havia alguns dos homens mais 
ilustres da América, como Andres Bello, Dr. Rafael Maria Baralt, 
Cecilio Acosta, Perez Bonaldes e tantos outros, que encheram 
de culminâncias o panorama da cultura latino-americana. 


Conclusão 


Em conclusão se poderá dizer que a evolução política da 
Venezuela nesse período foi marcado pela: 


— Permanência de governantes despreparados para o exerci- 
cio de suas funções, embora, naturalmente, inteligentes. 


— A luta entre o federalismo e a centralização, refletida nas 
reformas constitucionais e nas Constituições novas, servindo de 
motivação ao fortalecimento do poder pessoal dos ditadores, em 
vez de dar solução aos problemas da Nação. 


— Alguns progressos no estabelecimento de vias de trans- 
portes, nas condições de vida das cidades, no fomento das ativi- 
dades econômicas. 

— A alienação através de concessões muito liberais, da imensa 
reserva petrolífera da Venezuela, comprometendo suas possibili- 
dades de utilizar essa extraordinária riqueza em benefício do 
desenvolvimento nacional e do bem-estar de seu povo. 


(2) COLÔMBIA 


Triunfo dos conservadores 


O Partido Liberal, nos últimos anos de sua participação no 
govêrno, estêve profundamente dividido entre tendências anta- 
gônicas, apesar de ter dado à Colômbia eminentes governantes, 
como o Dr. Manoel Murilo Toro (1864-1868), seu mais alto e 
conceituado expoente. Como diziam os políticos conservadores 
da época e até mesmo alguns liberais, se “havia descentralizado a 
desordem”, Era necessário, segundo o liberal Rafael Nuñez, que 
vinha exercendo postos no govêrno desde a juventude e se im- 
pregnara do espírito e das normas da tradição inglêsa, reformar 
a Carta de Rio de Negro (1863), a fim de fortalecer a unidade 
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da Nação e dar ao Chefe do Estado maiores podêres para gover- 
nar. 


Do choque entre os independentes, chefiados por Rafael 
Nuñez e radicais liderados por Aguiles Parra, um democrata 
forrado das mais altas virtudes cívicas, saiu vencedor o segundo. 
Mas o Partido Conservador, que apoiara Rafael Nuñez, arvo- 
rando a bandeira da defesa da Igreja Católica, desencadeou a 
revolução, que foi vencida pelas armàs, mas logrou levar ao poder 
Juliano Trujillo um liberal independente, que elegeria, como seu 
sucessor, Rafael Nuñez para o período de 1880-1882. Não con- 
seguiu porém realizar nesse período de govêrno a reforma da 
Constituição, mas o faria no período de 1887-1888. 


— Em meio às dificuldades da guerra civil, Rafael Nuñez 
proclamou a anulação da Carta de Rio Negro e fêz aprovar pela 
maioria das municipalidades a Constituição de 1886, ainda hoje 
em vigor. Essa Constituição deu ao Chefe de Estado podêres 
exagerados, incorrendo em erros semelhantes à de 1863, que ex- 
tremara o federalismo, mas estabeleceu trâmite mais fácil para sua 
reforma, 


Com a morte, em 1894, de Rafael Nuñez, que representava 
o traço de união entre os conservadores e os liberais, depois de 
ter exercido mais um período de govêrno (1887-1888), a luta 
entre as duas correntes políticas tradicionais se reacendeu e desa- 
guou na revolução de 1899 a 1902, uma das mais longas e san- 
grentas das muitas que infelicitaram a Colômbia. Os liberais 
pediram apoio aos países vizinhos e os governos do Equador, da 
Venezuela e da Nicarágua os apoiaram, enviando-lhes tropas. 
A luta criou clima propício à secessão do Departamento do 
Panamá. 


A secessão do Panamá 


A construção de um canal através do istmo do Panamá, li- 
gando o Oceano Atlântico ao Pacífico, interessou a Carlos V 
na primeira metade do século XVI e foi um dos temas tratados no 
Congresso do Panamá, convocado por Simon Bolivar, em 1826. 
Naquela oportunidade, o representante dos Estados Unidos, Hen- 
ry Clay, apoiou a idéia da internacionalização do canal, proposta 
por Bolivar, expressando o ponto de vista de que “nenhuma Nação 
deveria usufruir, exclusivamente, o direito de trânsito no canal, 
por isso que tôdas deviam ter acesso a êle, desde que pagassem 
uma justa compensação . Por outro lado, o Panamá, desde o 
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o colonial, gozara de grande autonomia e resistira à sua 


períod Colômbia, quando de sua dissolução, em 1831. 


incorporação à 

— Em 1846 os Estados Unidos firmariam com a Colômbia 
o Tratado de Nova Granada, pelo qual lhes foi concedido o N 
de passagem e trânsito através do istmo do Panamá re meio de 
uma ferrovia, o que permitiu a uma Companhia Norte-ameri- 


cana construir O ferrocarril do Panamá, entre 1850 e 1855. Em 


1849, os Estados Unidos negociaram com à Nicarágua a abertura 


de um canal. 


— Tendo êsse Tratado trazido complicações com O RO RT 
Britânico, os Estados Unidos negociaram com a Grã-Bretan 


Inglaterra adqui- 
Tratado Clayton-Bulwer de 1850, pelo qual a i 
cá sé lhes régalina que aquêle, em troca do compromisso de 


desistir de qualquer pretensão sôbre a saída oriental do canal. 


a Colômbia outorgou a uma Compa- 


— Trinta anos depois, ua 
nhia Francesa, presidida por De Lesseps, ES E 7a pata, p 
truir um canal no istmo. Temeroso de uma interferênc 


França nessa área, O Govêrno dos Estados EM Ri E 
atitude, em relação à neutralidade da zona do canal e, aid sad 
o presidente Hayes, em mensagem ao Comáreha era ker 
Estados Unidos não podem ceder a fiscalização o apa E 
quer potência, ou combinação de potências bd KA DP kn wa 
deve ficar sujeito à fiscalização exclusiva dos ps pino 
uma vez que se converteria em um prolongamento do li 


americano”. 


— Entrementes De Lesseps dera início à construção do canal, 
mas, apesar do vulto dos capitais empregados, a obra progredia 
pouco e seus trabalhos acabaram sendo suspensos. 


— Em 1901, foi assinado entre a Grã-Bretanha e os Estados 
Unidos o Tratado Hay-Pauncefote, que ab-rogou o Tratado 
Clayton-Bulwer e concedeu aos Estados Unidos o direito de fisca- 
lização exclusiva e o de manter uma polícia de vigilância, na área 


do Canal. 


— Até então, tôdas as vistas se tinham voltado para a cons- 
trução de um canal através da Nicarágua, pois seria mais barata, 
do que através do Panamá. Mas, em fins de 1902, tendo a 
Companhia Francesa reduzido de US$ 109 para US$ 40 milhões, 
seus direitos sôbre a concessão através do Panamá, o Senado dos 
Estados Unidos aprovou a emenda Spooner, pela qual era auto- 
rizado o Presidente Teodoro Roosevelt a comprar os direitos dos 
acionistas franceses da concessão naquela área. 
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— Em 1903, o Tratado Hay-Herram, firmado entre a Co- 
lômbia e os Estados Unidos, concedeu a êste país o arrendamento 
perpétuo de uma faixa de nove quilômetros de largo, através do 
istmo do Panamá, mediante a indenização de US$ 10 milhões e 
uma anuidade de US$ 250.000 dólares. Mas, o Senado colom- 
biano negou ratificação a êsse Tratado e em, 3 de novembro de 
1903, um pequeno grupo de panamenhos insatisfeitos com essa 
atitude se insurgiu contra o Govêrno colombiano e declarou a 
independência dêsse Departamento da Colômbia. Três dias de- 
pois os Estados Unidos reconheceram o nôvo Govêrno e firma- 
ram com êle um Tratado, pelo qual recebiam o arrendamento 
perpétuo de uma faixa de 16 quilômetros através do istmo, bem 
como sôbre as águas adjacentes a essa faixa nos seus dois extre- 
mos. Em compensação, o Govêrno do Panamá recebeu a mesma 
indenização oferecida à Colômbia no Tratado Hay-Herram. 


— O Govêrno colombiano acusou o Govêrno Roosevelt de 
tê-lo impedido de sufocar a rebelião, transmitindo instruções aos 
seus nàvios de guerra, ancorados em Colón, para não permitirem 
o desembarque de tropas no Panamá. Acusou-o, também, de 
ter violado o Tratado de 1846, exigindo um pedido formal de 
desculpa e uma indenização adequada. Teodoro Roosevelt res- 
pondeu que os colombianos se tinham mostrado incapazes de 
manter a lei e a ordem no Panamá, que não tinham o direito de 
impedir que o comércio mundial cruzasse o istmo e que à segu- 
rança e ao bem-estar dos Estados Unidos, que defendiam os 
interêsses de tôdas as Nações, se tornava necessário o canal do 
Panamá. 


— Durante vinte anos a Colômbia manteve seu protesto e 
suas exigências, sem lograr receptividade. Por fim, o Presidente 
Woodrow Wilson (1913-1921) conseguiu firmar um Tratado 
de pacificação com a Colômbia. Mas Teodoro Roosevelt denun- 
ciou, enêrgicamente, êsse Tratado no Senado e êle não foi ratifi- 
cado. Somente depois da morte de Roosevelt, na Presidência 
de Warren G. Harding (1921-1923), os justos ressentimentos da 
Colômbia foram apaziguados. Foi assinado um Tratado, pelo 
qual os Estados Unidos pagavam à Colômbia, a título de indeni- 
zação, 25 milhões de dólares e lhe concediam privilégios especiais 
no canal do Panamá. 


A reação republicana 


— Ao terminar a revolução de 1903, com a Secessão do 
Departamento do Panamá, a Colômbia estava a um passo da 
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completa dissolução. O General Reys, que se distinguira na 
luta contra os insurretos, foi eleito para o período de 1904 a 1910. 
Procurou garantir os direitos das minorias nos órgãos regionais, 
ativou as relações internacionais da Colômbia e conseguiu manter 
a ordem, apesar da encarniçada oposição que sofreu. 


Os dois governantes que se lhe seguiram Ramón Gonzalez 
Valência (1909-1910) e Carlos Restrepo (1910-1914) prossegui- 
ram a obra de pacificação, iniciada por Reys. 

No govêrno de José Vicente Concha (1914-1918) a Colômbia 
viveu os dias da Primeira Grande Guerra e regulou sua questão 


de limites com o Equador. 

Manteve-se neutra durante o conflito mundial, embora fóôsse 
nítida sua inclinação pela Alemanha. Ao incorporar-se à Liga 
das Nações ressalvou, expressamente, que não reconhecia a inde- 
pendência do Panamá, 

— Durante êsse período a Colômbia fêz progressos substan- 
ciais na instrução e na educação. Rafael Nuñez restituiu à Igreja 
católica a direção do ensino, perdurando essa situação até 1936. 
Em 1930, estimava-se que 65% da população sabia ler e escrever. 
O ensino médio fôra vigorosamente desenvolvido por Reys e o 
superior por Restrepo. 


— Os Estados Unidos, depois de encerrada a questão do 
Panamá, passaram a inverter capitais vultosos na Colômbia, os 
quais, em 1930, ascendiam a mais de 260 milhões de dólares. 
Foram aplicados, principalmente, na exploração de recursos mine- 
rais, notadamente de pedras preciosas e petróleo. 


Conclusão 


Em conclusão se poderá dizer que a evolução política da 
Colômbia 'foi marcada nesse período: 


— Pela predominância de governos civis, exercidos por ho- 
mens de cultura e de inteligência, mesmo quando adotavam 
processos enérgicos e violentos. Mas as teses políticas em choque 
continuavam-se inspirando em velhas idéias francesas, como cleri- 
calismos e anticlericalismo ou sôbre tópicos anglo-americanos, 


como federalismo e centralismo. 


— A luta tradicional entre a organização federal e unitária 
permaneceu, servindo, não raro, de pretexto às disputas violentas 
do poder puro e simples. As soluções políticas sacrificaram, 
entretanto, a rigidez das idéias, em benefício da conciliação e da 


flexibilidade. 
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— À instabilidade política reinante no país acabou por criar 
o clima propício à independência do Panamá, área estratégica da 
mais alta significação, disputada pelos Estados Unidos, Grã- 
Bretanha e França, e pouco defendida pelo Govêrno do país. 


— A Nação, sem embargo das lutas que a dividiram, cresceu 
demográfica, econômica, política e culturalmente. 


(3) Equador 
O surgimento do civilismo 


Durante a ditadura de Garcia Moreno surgiu um grupo civil, 
culto e instruído que, ao contrário daquele, sustentava a suficiên- 
cia das leis para fazer um bom govêrno. Êsses homens estavam, 
porém, dispersos e sós. Com a morte do caudilho surgiram, orga- 
nizadamente, na área política e conseguiram eleger um liberal- 
católico, Antonio Borrero y Cortazar para o período de 1875 a 
1876. Mas a austeridade catoniana de Borrero, apesar de sua 
imensa popularidade, criou o ambiente propício a uma insurreição, 
que elevou ao poder o General Veintemilla, que restabeleceu o 
militarismo no país. 

Durante o govêrno de Veintemilla (1876-1886) foi elabo- 
rada a Constituição de 1878, que não foi cumprida, como a ante- 
rior., Mas seu período de govêrno foi próspero e pacífico graças 
à Guerra do Pacífico, ao apoio das classes mais baixas do povo. 
Quis continuar no poder, mas contra êle se levantou imensa reação 
cívica, que culminou com a eleição de José Maria Plácido Caamaño, 
Presidente no período de 1884-1888. Conservador da linha de 
Moreno, promulgou nova Constituição, e foi substituído por Anto- 
nio Flores Jijon (1882-1892). Filho do fundador, educado na 
França, respeitou a liberdade de pensamento, empregou o dinheiro 
público no incremento do ensino e da educação, na construção 
de vias telegráficas e negociou o Tratado Garcia-Herrera com 
o Peru. Flores presidiu à eleição de seu sucessor, Dr. Luiz 
Cordero, poeta e político, que ensaiou os chamados governos de 
coalizão, em que todos partidos colaboravam na administração. 
Acabou renunciando ao poder, em face de um grande escândalo 
público, em tôrno da compra do navio chileno “Esmeralda”, pelos 
japonêses, durante o conflito dêste país com a China, 
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Os governos liberais 


De 1895 a 1925, o Equador foi governado por dois poderosos 
caudilhos liberais-radicais: Eloy Alfaro e Leonardo Plaza Gutier- 
rez. Eloy Alfaro governou, diretamente, nos períodos de 1895 
a 1901 e de 1906-1911 e realizou tôdas as reformas que poderiam 
desejar os idealistas utópicos, incapazes de perceber as profundas 
realidades do povo equatoriano. Estabeleceu o matrimônio civil, 
o divórcio, a nacionalização dos bens eclesiásticos, a liberdade 
de culto e de pensamento. Mas, para se manter no poder man- 
dava empastelar jornais que lhe faziam oposição e fuzilar os que 
cometiam delitos qualificados como políticos, fôssem civis ou 
militares. A Constituição de 1897, ultraliberal, não foi cumprida, 
notadamente quanto às garantias dos direitos individuais. Em- 
preendeu a construção da ferrovia de Guaiaquil a Quito, que 
concluíu em seu segundo período de govêrno. 

Sucedeu-lhe o General Leonardo Plaza Gutierrez, seu velho 
companheiro de lutas, que governou nos períodos de 1901-1905 e 
de 1912 a 1916. Leonardo Gutierrez consolidou e continuou as 
reformas iniciadas por Alfaro, regulamentando através de legis- 
lação ordinária os dispositivos constitucionais sôbre casamento, 
divórcio e culto. Mas, ao contrário de Alfaro, deu ao seu govêr- 
no características civis. Respeitou a liberdade de imprensa e os 
direitos civis. Nessa altura já se separara de Alfaro e seu 
sucessor seria Lizardo Garcia (1905-1906), deposto por Eloy 
Alfaro pouco depois. Apoiado pelo Exército e pelo civilismo 
radical, voltou Leonardo Plaza ao poder, no qual continuou a 
política de viação, prolongando a estrada de ferro de Quito a 
Ambato. 


Sua obra foi, porém, interrompida por uma revolta de negros 
da Província de Esmeralda, que durou quatro anos e os aconteci- 
mentos da Primeira Grande Guerra. 


A influência da Plutocracia 


O govêrno de Leonardo Plaza contraiu numerosas dívidas 
com vários bancos do país, notadamente, com o Banco Comercial 
e Agrícola de Guaiaquil. Ao rebentar a guerra de 1914 a 1918 
o Congresso Nacional decretou a Lei Moratória, que adiava a 
troca de papel-moeda por metal, visando a defender as reservas 
de ouro do país. O Banco Comercial e Agrícola, o maior credor 
do Tesouro, passou a emitir papel-moeda para cobrir os gastos 
dêste e acabou por emprestar dinheiro às municipalidades, às 
emprêsas comerciais e industriais e à Imprensa. Organizou-se, 





e Dt 


assim, sob a orientação de Francisco Urbina Jado, uma completa 
rêde de influência do Banco sôbre todos os organismos governa- 
mentais, projetando-se na direção política do país. Leonardo 
Plaza foi obrigado a fazer um acôrdo com o Banco, ao indicar 
seu sucessor e o mesmo fizeram os governos que se lhe seguiram 
de Baquerizo Moreno (1916-1920), José Luiz Tamayo (1920- 
1924) e Gonzalo Córboda (1924-1925). 

Em 1922, o liberalismo radical ganhou viabilidade e, em 1923, 
um Manifesto anunciou sua luta contra o caudilhismo, o milita- 
rismo, a plutocracia, os maiores males que minavam a vida política 
do Equador. Sua pregação voltou-se, fundamentalmente, para os 
aspectos econômicos e financeiros, pedindo urgente restrição à 
influência bancária privada, a criação de um Banco Nacional para 
unificar o papel-moeda e a derrogação da Lei Moratória, que 
permitira o enriquecimento das classes mais altas ocasionando a 
desvalorização da moeda, entravando o desenvolvimento do país 
e submetendo o povo aos mais duros sacrifícios. Passou-se a 
conspirar em tôdas as partes e na noite de 9 de julho de 1925 
as Guarnições Militares de todo o país intimaram o Presidente 
a deixar suas funções por vontade do povo, efetuando-se a prisão 
do poderoso banqueiro Francisco Urbino Jado e do General 
Leonardo Plaza Gutierrez. 


Organizou-se, então, o Govêrno Plural, através de uma Junta 
Governativa de sete membros civis e militares, que durou seis 
meses, seguida de outra constituída de civis que durou menos, 
ainda. A luta se travou contra os Bancos e os interêsses que 
os apoiavam. 


Vários militares jovens, líderes da transformação que se 
operava, sentiam-se em dificuldades para apoiarem êsse Govêrno 
Plural. Acabaram por confiá-lo ao Dr. Isidoro Ayora, um dos 
membros da Junta, médico distinto e de notável energia e deci- 
são, com o título de Presidente Provisório da República. Ayora 
enfrentou, resolutamente, os bancos, os políticos, os militares e 
os civis que os apoiavam. Encarcerou uns e exilou outros. 


Fechou bancos e exilou donos de jornais e dessa forma pre- 
parou os elementos necessários ao saneamento econômico e poli- 
tico do país. 


Contrataram-se os serviços do professor Eduvin Walter 
Kemmerer, da Universidade de Princeton, que juntamente com 
outros técnicos, elaborou uma série de leis sôbre bancos, moeda, 
alfândega e fazenda, com que o que se aboliram processos coloniais 
e se tornaram mais difíceis o peculato e a corrupção adminis- 
trativa. 
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A reforma Kemmerer desvalorizou a moeda, permitindo a 
cobrança de dívidas antigas, reduziu os débitos com os bancos 
e proporcionou um fluxo de receita que fortaleceu, fundamental- 
mente, o Tesouro. Planejaram-se e executaram-se grandes obras, 
criaram-se novas instituições de crédito, como o Banco Hipote- 
cário, a Caixa de Pensões, construiram-se novas estradas e edifí- 
cios e se ativou o saneamento das cidades. 


Em 1928, foi convocada a Assembléia Constituinte que elabo- 
rou a nova Constituição, a décima-terceira da República e elegeu 
Isidoro Ayora, Presidente Constitucional. 


Conclusões 


Em conclusão se poderá dizer que nesse período a evolução 
política do Equador foi marcada por: 


— Predominância de governos caudilhescos e militaristas, 
usando processos ditatoriais e personalistas . 


— Surgimento de uma tendência liberal, que acabou se con- 
cretizando num partido político de idéias progressistas, mas pouco 
inspirado nas realidades do país. 


— À intervenção da oficialidade jovem do país para destruir 
a corrupção e a plutocracia, que chegaram a dominar o Govêrno 
e a Nação, 


(4) PERU 
Governos civis 


Assinado o Tratado de Ancón, em 1883, e concluída a eva- 
cuação do Peru pelo Exército chileno, uma onda de anarquia 
sacudiu o país. Os portadores estrangeiros de títulos da dívida 
pública se apoderaram, temporâriamente, das estradas de ferro, 
minas, depósitos de guano e até de terras. Para atenuar essa 
situação foi criada, em 1890, a Corporação Peruana, que pagou 
integralmente a dívida peruana, avaliada em 250 milhões de 
dólares, convertendo-se os portadores daquêles títulos em acionis- 
tas da nova emprêsa, que recebeu, em compensação, o usufruto 
das estradas de ferro do Estado por 66 anos, livre uso de alguns 
portos, direito de exportação de guano e concessões de terras, 
devendo o Govêrno pagar mais 33 prestações de 80.000 libras, 
provenientes das taxas aduaneiras, vigorando êste compromisso 
até 1907. O presidente Manoel Iglésias (1883-1886), que firma- 
ra a paz com o Chile, não se pôde manter no poder sendo substi- 
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tuído por André Cáceres (1886-1890). A situação política conti- 
nuou, porém, agitada. 


Cáceres, “o General de la Breñas”, apoiado pelo Exército, 
conseguiu manter a ordem e eleger seu sucessor Morales Bermu- 
dez (1890-1894). Homem honesto, enérgico, inflexível, Bermu- 
dez, iniciou o combate ao militarismo renascente, e morreu em 
1894, em plena campanha por sua sucessão. A conseqüente 
disputa do poder ensejou uma crise profunda, que foi superada 
por Nicolas Piérola na crista de uma revolução, que o levou ao 
poder. Piérola conseguiu galvanizar tôdas as simpatias e ener- 
gias da Nação, reunindo em tôrno da sua impressionante capa- 
cidade de liderança os democratas e civilistas. Impôs o serviço 
militar obrigatório, racionalizou o empirismo fazendário, dando 
oportunidade aos que buscavam na “montanera meios de subsis- 
tência, condições para se incorporarem às atividades econômicas 
do país. Governou, como ditador, de 1895 a 1899, e na sua 
sucessão reviveu a tradicional contradição política do Peru: o 
espírito caudílhico sobrevivente na cidadania. Rejeitou sua reelei- 
ção mais continuou dominando a vida política do Peru através 
de seus partidários. 

Eduardo Lopes de La Romana, engenheiro de Arequipa, que 
governou de 1889 a 1904, Manoel Candamo, Chefe do Partido 
Civil (1903-1904) e José Pardo y Barreda foram homens eleitos 
por êle e continuadores de sua luta contra o caudilhismo e o mili- 
tarismo. Com Pardo, o Peru parecia ter ingressado, definitiva- 
mente, no cenário dos povos cultos e democratas. Atacou o 
principal problema peruano, o analfabetismo, cuidando da for- 
mação e da dignificação do professor, multiplicando as Escolas 
Normais e remunerando-as melhor. Promulgou a lei do risco 
profissional para proteção dos operários, construiu rêdes telegrá- 
ficas, portos e estradas de rodagem na selva amazônica, fomentou 
a agricultura, a mineração.à Baixou o Regulamento para promoção 
de militares, de modo a que só atingissem os mais altos postos os 
realmente qualificados para tanto, 

No fim de seu govêrno o caudilhismo arrefecera e o próprio: 
poder político de Piérola se reduzira. Presidiu eleições tranqii- 
las nas quais foi eleito seu Ministro da Fazenda, Augusto Leguia, 
para período de 1908 a 1912. 


Onzenário de Augusto Leguía 


Com Augusto Leguía o civilismo deitou fundas raízes no 
Peru e a obra de Pardo continuou. No seu primeiro período de 
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govêrno se entregou, ativamente, à restauração da economia pe- 
ruana, executando um plano de reforma aduaneira e de fomento 
da produção, apesar de resistência encontrada no Congresso e 


dos ataques da Imprensa a serviço dos interêsses contrariados. 
Em 1912, elevara a exportação para 9 milhões de libras com apre- 
ciável saldo na balança comercial e a receita pública a quase 3 
milhões de libras peruanas. Enfrentou problemas internacionais 
com o Chile e a Bolívia, logrando obter soluções, que resguar- 
daram os interêsses do Peru. 


— — Sua sucessão foi tumultuosa e Guilherme Billinghurst 
(1912-1914), de tendência anticivilista, entrou em choque com o 
Congresso e acabou sendo obrigado a renunciar. Substituiu-lhe 
o General Oscar Benavides à frente de uma Junta de Govêrno e 
depois como presidente eleito (1914-1915) o qual passou o govêr- 
no a José Pardo y Barreda, então Reitor da Universidade de San 
Marcos. 


Pardo não reeditou seu govêrno anterior. Não cumpriu 
sentenças da Suprema Côrte, fechou jornais e a opinião pública 
o abandonou. 


— Em 1919, Augusto Leguía, vindo da Europa, foi eleito 
Presidente e exerceu o cargo até 1930. Com a experiência adqui- 
rida no seu primeiro mandato, Leguía adotou processos ditatoriais 
de govêrno, mantendo, porém, aparente legalidade. Eliminou o 
Congresso pardista e sancionou mediante um plebiscito a Consti- 
tuição de 1919 e se dispôs a trabalhar, enfrentando múltiplos e 
complexos problemas. Encontrou um orçamento de 5 milhões de 
libras peruanas e o entregou, em 1930, com 13 milhões; o meio 
circulante de 7,0, em 1921, se elevou a 12,0 milhões em libras ouro. 
Saneou Lima, Callao e trinta outras cidades: abriu estradas inter- 
provinciais, construiu sistemas de irrigação em extensas áreas em 
Canete, Olanos, Lambeyeque, canalizou o Rimac e solucionou o 
problema das ferrovias, cedendo-as à Peruvian Corporation. 


Resolveu, satisfatôriamente, a questão de limites com o Chile e a 
Colômbia e o país foi incorporado à Liga das Nações. 


Estabeleceu a liberdade de culto, duplicou o número de esco- 
las peruanas, melhorou a situação dos índios e das classes mais 
humildes, reformou a Polícia e cuidou do Exército e da Marinha. 


— De todos os governantes do Peru foi Leguía o mais cons- 
trutivo, o mais forte, o mais endeusado e lisonjeado. Entretanto, 
foi deposto por um golpe militar e caiu só, abandonado pelos amigos 
e protegidos e morreu num quarto de hospital com sentinelas à 
vista, pois nenhum govêrno, como o dêle, foi tão discutido e 
negado, ; 
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Censuraram-no por ter cedido demais ao Chile na questão 
de Tacna e Arica e à Colômbia na de Letícia. Acusaram-no de 
ter vendido o Peru aos Estados Unidos, devido aos contratos 
assinados com a Foundation Company de Nova York, para 
sanear e pavimentar mais de trinta cidades, por ter entregue a 
direção do ensino ao doutor Hervin Bard e do Museu Nacional 
de Arqueologia aos técnicos do “Smithsonian Institution”, como 
se no Peru houvesse falta de homens capazes de realizar êsses 
trabalhos especializados com eficiência. Verberaram-no por 
ter extinguido os partidos políticos que não obedeciam à sua 
orientação; por reformar a constituição, a fim de reeleger-se; por 
ter criado um mecanismo institucional, que lhe permitiu governar 
com eficiência num quadro legal, como se os tabus da democracia 
formal correspondessem à realidade da vida peruana. Censura- 
ram-no, por fim, pela lentidão com que conduziu as reformas 
sociais, por ter mantido a Universidade de San Marcos em fase 
de organização por sete anos, por ter destituído e exilado pro- 
fessôres e não dar proteção adequada aos índios e aos operários. 

Houve, sem dúvida, muitos erros no seu govêrno. Mas não 
se lhe pode negar o mérito de ter completado a obra iniciada por 
Piérola e Pardo, criando os fundamentos para que o Peru pudesse 
enfrentar com êxito as crises, que estavam por vir. 


Conclusão 


Do que foi exposto se poderá concluir que a evolução do 
Peru nesse período foi caracterizada: 


— Pela permanência de influências militaristas no govêrno, 
entravando o aperfeiçoamento das instituições políticas e sociais 
do país. 


— Pela atuação da elite civil, utilizando em sua luta contra 
o militarismo processos caudilhescos e criando a anomalia da 
sobrevivência do caudilho na atuação do estadista. 


— Pelo progresso material do país, embora entravado pela 
sobrevivência de estruturas sociais e econômicas semelhantes às 
coloniais. 


(5) CHILE 


Os caudilhos liberais 


Com José Joaquim Peréz (1861-1871) se iniciou uma série 
de presidentes de tendências liberais, a qual duraria trinta anos. 


Coube-lhe enfrentar a guerra com os Araucanos, liderados por 
um aventureiro francês, que se proclamou rei da tribo e indepen- 
dente do Chile. Só seriam, definitivamente, pacificados no Govêr- 
no de Domingo Santa Maria (1881-1886), que firmou com êles 
um Tratado, concedendo-lhes terras suficientes para prover-lhes 
a subsistência, o direito de se fazerem representar no Congresso 
Nacional e de se regerem por suas próprias leis. Teve, ainda, 
de enfrentar a tentativa de recolonização da Espanha e de firmar 
a paz com ela, em 1879, recolhendo as queixas de chilenos ilustres, 
que censuravam os Estados Unidos por não terem aplicado naque- 
la oportunidade a Doutrina de Monroe. 


— Sucedeu-lhe Frederico Errázuriz Zafiartu (1871-1876), que 
realizou algumas reformas políticas, particularmente, quanto à 
representação das minorias no Congresso. Seguiu-se, no poder, 
Anibal Pinto (1876-1881) ao qual coube o encargo de conduzir 
a Nação durante a dura prova que foi a Guerra do Pacífico. 
Ao Presidente Domingo Santa Maria (1881-1886) coube firmar 
a paz com o Peru e dar cumprimento às leis, que visavam a dimi- 
nuir a influência da Igreja Católica na vida política do país. 
Sancionou uma lei que tornou obrigatório o casamento civil e o 
registro de nascimento, pôs em execução outras, que jaziam arqui- 
vadas e animou os debates no Congresso, visando a separar, de 
vez, a Igreja, do Estado. Essa atuação do Presidente levou o 
Arcebispo de Santiago a excomungá-lo, bem como a todos os seus 
Ministros, tornando difícil a eleição do sucessor por êle indicado. 
José Maria Balmaceda foi eleito para o período de 1886 a 1891 
e um dia antes de expirar seu período presidencial, suicidou-se 
na Embaixada Argentina, onde se asilara, em virtude da revo- 
lução liderada pelo conservador Almirante Jorge Montt. 


Com a morte de Balmaceda se encerrou o período de gover- 
nos liberais, no qual a Nação realizou substanciais progressos 
materiais, apesar da guerra contra a Espanha e contra a coligação 
perúvio-boliviana. As estradas de ferro se desenvolveram, bem 
como a navegação marítima. Fomentou-se a colonização do sul 
do Chile, oferecendo-se estímulos adequados a imigrantes eu- 
ropeus, notadamente alemães, incrementou-se a produção agrico- 
la, pecuária e mineral, particularmente a do guano e salitre. 
Realizaram-se obras de vulto. O Exército e a Marinha foram 
reequipados, construíram-se muitas escolas, inclusive na área 
mineira, hospitais, prisões modernas e cuidou-se da preparação. 
técnica da mão-de-obra, em escolas especiais. 





Os conservadores e a experiência parlamentarista 


— O Almirante Jorge Montt, Chefe do Govêrno Provisório, 
estabelecido em Valparaíso, durante a revolução, foi eleito presi- 
dente e governou de 1891 a 1896. 


— Logo no início de seu govêrno teve de solucionar um 
incidente com os Estados Unidos, com os quais os revolucionários 
estavam ressentidos, por lhes terem negado apoio durante a revo- 
lução. Um desentendimento entre marinheiros norte-americanos 
da tripulação do “Baltimore”, surto no pôrto de Valparaíso, e 
populares ressentidos resultou na morte de dois marinheiros e 
em mais de 20 feridos. O Govêrno dos Estados Unidos protestou 
contra o que qualificou de agressão e exigiu o pagamento de uma 
indenização de 75,0 mil dólares e um pedido formal de desculpas, 
no que foi atendido pelo Govêrno Chileno, apesar dos protestos 
de parte da opinião pública. 


— À transformação política mais importante do govêrno de 
Montt foi o parlamentarismo. Embora a Constituição não fôsse 
reformada, muitas das atribuições do Executivo passaram a ser 
exercidas pelo Congresso nos moldes do sistema parlamentar 
inglês. Mas, a multiplicidade dos partidos políticos, no Chile, 
liderados por homens egoístas e incapazes, a ausência de quadros 
de administração estáveis e preparados para o exercício de suas 
funções, o peculato e a corrupção extremamente difundidos, mos- 
traram à sociedade, que a receita política, que servira tão bem à 
Grã-Bretanha e outros países, não convinha ao Chile. Os presi- 
dentes Frederico Errázuris Fchaurren (1886-1891). Germano 
Riesco (1901-1906), Juan Sanfuentes (1915-1920), Pedro Montt 
(1901-1910) e Ramos Barros Lucco (1910-1915) não puderam, 
simplesmente, governar. Sem maioria parlamentar e incapacitados 
para dissolverem o Congresso, esperavam, pacientemente, a reali- 
zação das eleições trienais, as quais efetuadas, elegiam em geral, 
homens vinculados com a situação anterior, que continuavam lhes 
opondo os mesmos obstáculos e restrições, somente removidos 
ao custo de favores, que não dignificavam nem o Congresso, nem 
o Presidente e prejudicavam, na maioria das vêzes, os interêsses 


da Nação. 


— As eleições de 1920 foram sem dúvida muito diferentes 
das anteriores. Um advogado de nascimento humilde, Arturo 
Alesandri, apoiado pela classe média e os operários, fundara a 
Aliança Liberal e derrotou o candidato da União Nacional, onde 
se encastelavam os liberais e conservadores, representantes da 
tradicional oligarquia rural. (Como a maioria obtida por Alesan- 
dri fôsse muito pequena, o Congresso nomeou um Tribunal de 
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Honra para decidir qual dos candidatos seria empossado na 
Presidência. Alesandri foi vitorioso, por 151 contra 150 votos, 
e assumiu o Govêrno, em dezembro de 1920, empunhando um 
programa extenso e profundo de reformas sociais, a ser executado 
durante seu mandato de 1920 a 1925. Mas, ao tentar executá-lo, 
encontrou dura resistência no Senado e também na Câmara, onde 
os próprios deputados da Aliança Liberal lhe negaram apoio. 
Alesandri quis renunciar e, como não pudesse fazê-lo, obteve do 
Congresso uma licença de seis meses e foi para a Argentina e 
de lá para a Itália. Na sua ausência, a oficialidade jovem do 
Exército se insurgiu. O Congresso foi dissolvido e uma série 
de Decretos realizou parte das reformas intentadas por Alesan- 
dri, que foi então convidado a reassumir a presidência. Em 
1925, reassumiu o poder e reiniciou a execução de seu programa, 
mediante Decretos-Leis. Mas nem êle, nem o povo chileno, dese- 
javam um regime ditatorial, Queriam, apenas, que se criassem 
condições para o exercício de um Govêrno eficiente e democrata. 


Nomeou-se então, uma Comissão para reformar a Consti- 
tuição de 1833 e, em 1925, um plebiscito sancionou as emendas 
apresentadas por aquela. A reforma visou, fundamentalmente, a 
tornar a carta de 1833 mais democrata, sem prejuízo dos extensos 
podêres atribuídos por ela, anteriormente, ao Executivo. O 
período presidencial foi mantido em seis anos, mas se proibiu a 
reeleição. O Presidente poderia pôr em execução o orçamento, 
mesmo sem aprovação do Congresso e os Ministros eram de sua 
livre escolha e responsáveis, apenas, perante êle. Concedeu ampla 
liberdade de consciência e culto, não se reconhecendo mais o 
catolicismo como religião do Estado. O direito do voto foi esten- 
dido a todos os homens com mais de 21 anos de idade desde 
que soubessem ler e escrever. Alesandri cedeu seu posto a 
Carlos Ibaúes, que governou com o apoio do Exército e grande 
parte do povo, entre 1927 e 1931. Em 1930, a maioria das refor- 
mas propostas por Alesandri estavam transformadas em leis e 
algumas integradas na Constituição, 


As questões de limites com a Argentina, o Peru e a Bolívia 
também tinham sido resolvidas. A classe média chilena come- 
çara a participar do govêrno, apoiado pelos operários e uma parte 
do Exército. 


Conclusão 


Do que foi exposto podemos concluir que êsse período da 
evolução política chilena foi marcado por: 
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— Guerras com a Espanha e a coligação perúvio-boliviana, 
as quais causaram prejuízos materiais e humanos, mas amadure- 
ceram a consciência da nacionalidade chilena através dos esforços 
e sacrifícios que exigiram. 


— O país prosperou, materialmente, e iniciou a criação de 
uma infra-estrutura econômica que lhe permitisse aproveitar me- 
lhor os recursos naturais de que dispunha e aquêles que conquis- 
tou. 


— As instituições políticas se aperfeiçoaram, progressiva- 
mente, procurando se adaptar às transformações econômicas que 
a Nação foi experimentando. 


— À classe média, apoiada pelos operários e parte do Exér- 
cito, começou a participar, ativamente, do Govêrno, influindo no 
aperfeiçoamento e progresso das instituições políticas e sociais 
do país. 


(6) BOLÍVIA 


Durante a Guerra do Pacífico, duas correntes se formaram 
na opinião pública da Bolívia; os pacifistas e os guerreiros. Os 
primeiros, que pregavam a paz imediata com o Chile, se transfor- 
maram no Partido Conservador e a segunda, que defendia a 
continuação da guerra até suas últimas consegiiências, no Partido 


Liberal. 


As eleiçeõs de 1883 foram vencidas pelo rico industrial 
Gregório Pacheco (1884-1888), um conservador, que negociou o 
Armistício com o Chile, aceitando a fronteira do rio Loa, fazendo 
a Bolícia, um país mediterrâneo. Sucedeu-lhe Aniceto Arce 
(1888-1892), que construiu estradas de rodagem, ferrovias e vias 
telegráficas, elegendo como seu sucessor Mariano Baptista (1892- 
1896), um intelectual e magnífico orador, que estimulou a instru- 
ção pública e reorganizou o Exército. Estando no poder Severo 
Fernandes Alonso, que mudou a capital de Sucre para La Paz, 
rebentou uma revolução liderada pelo coronel José Manoel Pando, 


Chefe do Partido Liberal. 


— Era um dos pontos essenciais do programa do Partido 
Liberal manter a integridade territorial da Bolívia, como o acon- 
selhara o Marechal José Antônio de Sucre. Mas, não podiam 
prolongar a situação de asfixia, em que se encontrava o pais e o 
presidente Pando (1899-1904), acabou por aceitar a imposição 
do Chile e firmar o Tratado de 1904. Houve, também, dificul- 
dades com o Brasil, que terminaram com a assinatura do Tratado 
de 1903 no qual a Bolívia cedeu todo o território do Acre, 
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recebendo compensações em dinheiro e outras pequenas áreas. 


Ao General José Manuel Pando (1889-1904) sucedeu Ismael 
Montes (1904-1909), que desenvolveu grande atividade, incre- 
mentando a instrução pública, construindo a ferrovia de Oruro a 
Viacha. Depois do govêrno de Eliodoro Villazón (1909-1913), 
homem ponderado, que se aplicou em reorganizar as finanças do 
país, e prosseguiu a construção das ferrovias previstas nos Trata- 
dos com o Chile e o Brasil, foi eleito, novamente, Ismael Montes, 
para o período de 1913-1917. Trouxera da França um plano de 
govêrno, cuja peça fundamental era a criação do Banco da Nação, 
com a faculdade exclusiva para emitir papel-moeda. Aprovado o 
projeto e posto em execução, foi o Banco da Nação, sabotado 
por outros Bancos, resultando em pânico financeiro, que trouxe 
grandes transtornos à vida econômica e social do país. 


Dessa crise sairia o Partido Republicano, que chegaria ao 
poder através de uma sedição, que elevou à presidência Batista 
Saavedra, professor universitário e escritor, para o período de 
1921-1925. Saavedra presidiu às festas do Centenário da Inde- 
pendência da Bolívia e efetuou, no ano de 1922, sob sua responsa- 
bilidade direta, o empréstimo Nicolaus, uma das operações finan- 
ceiras mais absurdas que os norte-americanos já realizaram no 
Continente, por êles próprios reconhecida como tal. 


Anulada pelo Congresso a eleição limpa e honesta que consa- 
grara Cabino Villanueva, escolheu Saavedra para substituí-lo 
Fernando Siles, catedrático de direito civil, que governou de 1926 
a 1930. 


Liberais e republicanos não foram mais que nomes diferentes 
para denominar um grupo de homens de cultura, mas sem coesão 
e experiência política. Contudo inauguraram novas práticas no 
Govêrno e realizaram alguma coisa em benefício da Nação. No 
período em que participaram do govêrno, as receitas públicas 
foram elevadas de quatro vêzes, as importações de três e as expor- 
tações de sete. Foram construídas linhas telegráficas e a extensão 
ferroviária cresceu. A fregiiência escolar se elevou de 29,0 mil 
para 70,0 mil matrículas. 


Do que foi dito se poderá concluir que a Bolívia nesse 
período: 


— Sofreu violenta regressão territorial passando de mais de 
3 milhões de km?, em 1825, para pouco mais de 1,0 milhão em 
1930. 





ia di 


— Perdeu o acesso direto ao Oceano Pacífico, tornando-se 
um país insulado no interior do continente. 


— À Bolívia, até 1880, teve dez Constituições e a desta 
data foi reformada em 1888, 1902, 1906, 1910, 1921 e 1931, 
caracterizando-se, dêste modo, a inconstitucionalização de sua 
ordem jurídica interna. 


(7) PARAGUAI 


A Guerra do Paraguai deixou o país em ruínas, mas a dita- 
dura que se instalara desde sua independência deixara de existir, 
promulgando-se, em 1870, uma Constituição que está em vigor, 
ainda hoje, com pequenas alterações. Faltava, porém, ao país 
experiência política para dar execução à Constituição e os primei- 
ros anos de sua vida constitucional foram difíceis. 


— Caberia ao General Bernardino Caballero, que chegou ao 
poder através de um golpe de estado, inaugurar um período de 
governos construtivos. Fizera a guerra durante cinco anos, per- 
correndo tôda a escala hierárquica, de soldado a General, e depois 
de chefiar a última e desesperada resistência, ingressou na poli- 
tica, como fundador e chefe do Partido Nacional Republicano, os 
colorados. Era, sem favor, uma figura histórica e conspícua. 
Eleito presidente constitucional, em 1882, consolidou a ordem 
interna, autorizou a venda de terras públicas, fomentou a agricul- 
tura e a pecuária, instalou as primeiras indústrias de transformação, 
inaugurou o serviço de bondes em Assunção e criou as primeiras 
instituições culturais. Elegeu o general Patrício Escobar (1886- 
1890), que continuou sua obra administrativa, mas continuaria 
militando na política até 1912, quando morreu. 


Em 1885, Antônio Taboada, em oposição ao General Esco- 
bar, fundou o Partido Liberal, completando-se, assim, o quadro 
partidário em que se desenvolveu a vida política do Paraguai, 
até nossos dias. 


Durante o govêrno de Escobar foi prolongada a ferrovia do 
Paraguai a Vilarrica, criou-se o Banco Agrícola, estabeleceu-se, 
no Chaco, a indústria do tanino, com o pioneiro Carlos Casado e 
inaugurou-se a Universidade Nacional. O republicano Juan 
Gonzalez (1890-1893) foi deposto pelos liberais, que tomariam o 
poder. Juan Egusquiza (1894-1898) e Emílio Aceval (1898-1902) 
foram liberais, que realizaram governos construtivos. 


Em 1902 o “caballerismo” retomou o poder através de um 
sangrento motim e o Coronel João Ezcurra assumiu-o. Seria, 
porém, o último presidente colorado dessa fase. Em 1904, o 
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Partido Liberal, apoiado pelos intelectuais e o povo, se lançou 
à revolução e obrigou o presidente Ezcurra a assinar o “Pacto 
de Piliomao” com a assistência de representantes do Brasil, Argen- 
tina e França. Ésse pacto deveria transformar a vida política 


e social do país. 


Mas, êsses bons propósitos foram frustrados, embora tenha 
sido criado o Banco Paraguaio; o Exército reorganizado em bases 
modernas; desenvolveram-se as relações internacionais, aparecendo 
como elemento de relêvo, o Presidente Manuel Gondra (1910- 
1911), professor, humanista e um dos mais eminentes internacio- 


nalistas do Continente. 


Manuel Gondra foi deposto por um golpe militar e com êle 
se iniciou um período de anarquia, que só terminou com o govêrno 
de Eduardo Schaerer (1912-1916). Éste consolidou a ordem 
constitucional renascente e recuperou a economia do país dilace- 
rada pelas sucessivas guerras civis, apesar das dificuldades surgi- 
das com a eclosão da guerra mundial de 1914-1918. O Govêrno 
de Schaerer reiniciou a política de loteamento e colonização de 
terras devolutas, ativou as construções ferroviárias e outorgou a 
concessão para construção do pôrto fluvial de Assunção e implan- 
tação dos transportes urbanos nessa cidade, apesar de viva oposição 
parlamentar e abriu a Escola Militar. 


No aspecto econômico sua atuação foi multiforme, estenden- 
do-se do saneamento da moeda, ao fomento da produção econô- 
mica e ativação das exportações. 


Em 1916, foi substituído pelo Dr. Manuel Franco (1916- 
1919), magistrado e educador. 


O Partido Liberal renovou seu programa liberal e individua- 
lista, preconizando, entretanto, a intervenção do Estado na organi- 
zação econômica e social. O problema da terra foi atacado com 
vigor, realizando-se um plano de desapropriações e loteamentos 
dos grandes latifúndios através da Diretoria de Terras e de Colô- 
nias do Banco Agrícola, recém-criado para fomentar a pequena 
propriedade e o financiamento da produção. 


A nova lei eleitoral, baseada no voto secreto e no sistema 
proporcional, aplicada pelo govêrno com rigor e sinceridade per- 
mitiu, pela primeira vez, na vida política do Paraguai, que O 
povo votasse com segurança e liberdade ,marcando assim uma 
etapa importante na sua evolução institucional. Tendo o presi- 
dente morrido, em 1919, coube ao Vice-Presidente José Montero 
terminar seu mandato, normalmente. | EA 
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Em meio a uma crise política do Partido Liberal foi eleito 
presidente Manuel Gondra (1920-1921),. deposto por um “golpe 
de estado, em 1921, e substituído por um dos mais ilustres homens 
públicos do Paraguai, o Dr. Eusebio Ayala. Apesar de sua 
grande autoridade moral, Ayala não conseguiu se manter no 
poder, sendo obrigado a renunciar para deter a guerra civil, que 
lavrou no Paraguai durante quatorze meses.  Pacificados ðs 
liberais, divididos por tendências opostas, chegou ao poder © 
Dr. Eligio Ayala (1924-1928). Inteligente e honesto, de caráter 
reto, educado em centros europeus, organizou em têrmos moder- 
nos a administração paraguaia. Entrementes o Paraguai tse 'tirhh 
projetado no cenário internacional, comparecendo à primeira As- 
sembléia das Ligas das Nações e obtido legítimo triunfo'na Quinta 
Conferência Pan-Americana de Santiago de Cuba com 'a aprova- 
ção de “Pacto de Gondra” de autoria de Manoel. Gondra.: .., 


Com Eligio Ayala o programa agrário foi retomado rp 
projeto de criação, fomento e conservação da pequena propriet 
dade foi sendo paulatinamente, executado, distribuindo-se num 
año. mais de 7.000 mil títulos de novos proprietários.” Sem 
apelar para medidas de fôrça e sem fechar jornais, çonsegüiu 
manter a ordem e o país viveu dias laboriosos e prósperos. 2 
ocupação militar do Chaco foi revigorada, criou-se a Facúldade 
de Engenharia, contrataram-se professôres estrangeiros para a 
de Medicina e uma Missão Militar francesa para o Exércitai 
Foram ampliados os hospitais e criados novos bancos e Escolas 
Normais. A dívida externa foi diminuída, a taxa de câmbio esta- 
bilizada e a balança comercial acusou um saldo positivo. Suce- 
deu-lhe na presidência o chefe do Partido Liberal, José P; 
Guggiarri (1928-1931) que continuou, sua administração e- teve 
de enfrentar dois grandes problemas: o do Chaco, que se agra- 
vava e a oposição violenta dos “colorados”. O incidente do 
fortim Vanguardia, em 1928, quase deflagrou a Guerra do Chaco, 
mas o progresso da Nação continuou com o prosseguimento da 
política agrária, das construções ferroviárias, da urbanização de 
Assunção, aumento das exportações e estabilidade da moeda. 
Criou-se a Escola Superior de Guerra a cargo de uma Missão 
Militar Argentina e foi continuado o programa de aparelhamento 
da Defesa Nacional. 


O Paraguai, após um longo periodo de ditadura, emergiu 
para a vida política, democrática e constitucional, sem o necessário 
preparo para vivê-la. 


Sômente neste século conseguiu realizar progressos em suas 
instituições políticas e econômicas. bota 


Zr Ra 
(8) ARGENTINA 


Três gerações políticas se distinguiram na vida política argen- 
tina depois da queda de Rosas: os homens do Paraná, a geração 
dos 80 e os jovens de 900. 


Os homens do Paraná foram aquêles, que criaram a Confe- 
deração Argentina, quando a oligarquia “porteña” recusou aceitar 
a unidade do país, retendo, sob seu contrôle a alfândega da cidade 
portuária. 

Foram provincianos e homens de Buenos Aires, que apoiaram 
Urquiza. Intelectuais como Vicente Quezada, Carlos Guido 
Spano e velhos guerreiros da independência como Pederneras, 
Iriarte e outros. 


Os homens de 80 foram aquêles, que atuaram e decidiram 
em função da unidade da nova República, conquistada em 70 
anos de lutas fratricidas. Era uma geração nacional, contempo- 
rânea da diluição progressiva do velho antagonismo entre as 
Províncias e a Cidade Portuária. 


Os homens de 900 já estão impregnados de socialismo revo- 
lucionário e pleiteam as reformas inscritas nos programas do 
Partido Socialista e até mesmo do Partido Comunista. 


A obra dos homens do Paraná se encerrou, praticamente, 
com o govêrno de Nicolás Avellaneda (1874-1880), com a federa- 
lização da cidade de Buenos Aires, iniciando-se, então, com o 
general Julio Argentino Rocca (1880-1886) a que se creditaria aos 
homens da geração de 1880. O General Julio Argentino Rocca, 
filho de um guerreiro da independência, nascera em Tucumán, 
impregnado do nacionalismo criollo e se formara naquele Exérci- 
to irregular, constituído de gaúchos sob as ordens dos chefes 
rurais de prestígio. (Combatera em Cepeda e em Pavón, enfren- 
tara Varella e Lopez Jordan, os últimos representantes da gauchada. 
Como Ministro da Guerra do Govêrno de Avellañeda coube-lhe 
planejar e realizar com grande eficiência a Campanha do Deserto, 
incorporando ao efetivo contrôle do Estado 20.000 léguas de 
território, submeter 14.000 índios, implantar no Rio Negro a 
linha de fortes protetores e distribuir a seus soldados grandes 
extensões das terras conquistadas, o que iria permitir a ocupação 
e o desenvolvimento do pampa ao sul de Buenos Aires. De 
regresso a Buenos Aires o General Rocca era um personagem 
De regresso a Buenos Aires o General Rocca era um personagem 
de relêvo nacional. Foi apresentado como candidato a Presi- 
dência da República, em oposição a Tejedor, representante do 
“mitrismo” nas eleições de 1880. O ambiente era de guerra 
civil. Mas Rocca obteve ampla maioria, Tejedor, sob pretexto 
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de defender a autonomia da Província de Buenos Aires resistiu, 
apoiado por Mitre, cujo nacionalismo passou a ser localista, desde 
a federalização de Buenos Aires. Avellaneda se tinha, porém, 
preparado para essa eventualidade. Estabeleceu a capital provi- 
sória da República no Município de Belgrano e enfrentou as 
fôrças revolucionárias, chefiadas por Mitre e as derrotou. Apres- 
sou, então, os últimos atos que tornaram efetiva a declaração que 
transformou o Município de Buenos Aires em Capital Federal, 
fazendo aprovar a Lei respectiva pela Câmara e o Senado. Em 
12 de outubro de 1880, o General Julio Argentino Rocca assumiu 
a Presidência da República. | | 


Nessa época, a Argentina, organizada politicamente, come- 
çou sua marcha para o futuro. Só nos governos de Sarmiento 
e Avellaneda o Exército começara a ser nacional, com corpo 
permanente de oficiais, formados em Escolas Militares e soldados 
engajados, ganhando soldos irrisórios, mas amparados e apoiados 
numa estrutura militar. A estrada de ferro, em desenvolvimento 
constante, substituira um vasto sistema de transportes, apoiado 
em caminhos e carretas e destruiu as pequenas manufaturas locais, 
deixando sem profissão milhares de homens e mulheres, que 
tiravam seus sustentos dessas atividades. Essa multidão de 
tropeiros, tecelões, oleiros e pastores, desempregada, em conse- 
quência da concorrência dos artigos importados da Europa, não 
obtendo emprêgo, em face da presença de milhares de imigrantes 
melhor qualificados para novas atividades econômicas, ingressou 
no Exército ou na Marinha, ou procurou nas cidades meios para 
subsistir. O gaucho dos pampas se fizera soldado da fronteira 
com os índios, ou se transformara em peão na estância, ou ná 
chácara, não dependendo mais de um chefe patriarcal, mas de 
uma grande emprêsa, constituída de milhares de acionistas anôni- 
mos, ou de algum imigrante italiano, ou alemão, que nos sítios e 
nas chácaras revolucionava a agricultura e a pecuária tradicionais. 


Tôda essa multidão deslocada pelo desenvolvimento econô- 
mico se faria “roguista”, bem como a aristocracia latifundiária 
do interior, que ostentava, ainda, o escudo de Castela ou de 
Navarra, possuidora de grandes extensões de terra, que quase 
nada rendiam. E, por isso, o “roquismo” foi, intrinsecamente, 
nacional, federal, progressista e provinciano. Encarnou, em um 
momento de transição, a história de um país semi-bárbaro, mas 
autêntico e fiel a si mesmo. K 


A Velha Buenos Aires, a “Grande Aldeia”, se transformou 
velozmente numa cidade moderna e a organização do Estado 
se completou e se consolidou com o estabelecimento da unidadé 
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monetária, do Conselho Nacional de Educação, do pôrto de Buenos 
Aires, do Registro Civil etc. Entre 1880 e 1885, entraram no 
país 100.000 imigrantes. 


No mesmo período, foram construídos 400 kms de ferrovias 
e as rendas públicas duplicaram de valor. Os capitais e as 
influências estrangeiras penetraram em quantidade crescente no país 
e Rocca procurou canalizar em benefício da Nação aquêles em- 
préstimos e numerosos investimentos, apesar de seu nacionalismo 
provinciano. As medidas de modernização encontraram enorme 
resistência da Igreja Católica, notadamente, às referentes ao 
Registro Civil, à secularização dos cemitérios, à organização de 
escolas leigas. O país conheceu um debate público de grande 
intensidade, convertendo-se os púlpitos em focos de perturba- 
ção política, uma vez que a resistência da Igreja Católica foi 
apoiada por todos os inimigos do “roquismo”. Uma Pastoral 
do Bispo de Córdoba sustentou que o Govêrno não tinha facul- 
dades para intervir na instrução pública do país. Rocca a consi- 
derou subversiva e submeteu o Bispo a um processo na Justiça 
Federal. Os sacerdotes, agora, apoiados pelo Núncio Apostólico, 
incitaram o povo a não cumprir as leis. Rocca deu 24 horas, 
para que o Núncio Apostólico deixasse o país e as relações com 
o Vaticano estiveram suspensas por 15 anos. 


Rocca indicou para ser seu sucessor o Dr. Miguel Juarez 
Celman, Governador da Província de Córdoba e líder da Juven- 
tude liberal das Províncias e concunhado seu, 


"Como sempre o “mitrismo” se organizou para evitar a ascen- 
são de outro presidente provinciano. Os católicos apoiaram os 
mitristas chamando Juarez Celman de “Átila Codobêz”. 


=- Apesar disso Celman foi eleito por grande maioria para 
período de 1886 a 1892. | 


° A ideologia nacional-democrática de Rocca representou um 
ajustamento da situação do país às possibilidades de desenvol- 
vimento, que lhe ofereciam os países mais adiantados do mundo, 
em busca de novos mercados, onde aplicar seus capitais dispo- 
níveis. A de Juarez Celman seria um liberalismo-econômico 
ruinoso. estimulado por um período de prosperidade e de espe- 


culação sem limites. Dêle participou não sômente a burguezia 


pastoril e comercial do “pampa estrangeiro” de Buenos Aires, 
como aquela que ficara na fronteira. do “pampa criollo”, no qual 
se refugiara o nacionalismo provinciano, marcando a transição 
para uma política econômica mais conveniente aos capitais estran- 
geiros. Combinaram-se, então, nessa fase, ao lado de uma 
política nacionalista na modernização da estrutura política e; na 
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educação, uma outra que punha os recursos do país ao alcance 
da colonização estrangeira. 

Às grandes levas de imigrantes invadiram os pampas argen- 
tinos; na cidade de Buenos Aires, 53% dos habitantes eram 
estrangeiros, em Santa Fé 28%, em Rosário 45%. Os imigrantes 
se agrupavam em Colônias, conservando seus costumes, suas 
linguas, suas crenças, segregados da vida argentina. 


Por essa época, formularam-se planos audazes para cons- 
truir o “subterrâneo”, instalar uma fábrica de locomotivas e outra 
de máquinas agrícolas. Mas, se a produção agrícola crescera 
de 750%, não havia capitais para a industrialização. Havia-os, 
somente, para a criação e agricultura. 

A luta para a sucessão de Juarez Celman, combinada com 
a crise mundial, que atingiu a Argentina. através de falência da 
“Baring Brother”, ensejou a sublevação liderada pela União Cí- 
vica Radical, que embora vencida, conduziu à renúncia de Juarez 
Celman e à ascensão de Carlos Pelegrini. A crise financeira, 
porém, continuou, e Luiz Saenz Pena, Juiz da Côrte Suprema foi 


` 


elevado à presidência. Seu govêrno (1892-1895) foi, contìnua- 
mente, perturbado por motins e insurreições, complicadas com a 
questão de limites com o Chile. Desesperado, Saenz Pena. renun- 
ciou e foi substituído pelo Vice-Presidente José Uriburu. 
Uriburu passara a maior parte de sua vida no estrangeiro no 
desempenho de missões diplomáticas, conhecendo bem os mean- 
dros da vida européia com relação à Argentina. Sabia que novos 
capitais europeus só afluiriam à Argentina, quando houvesse esta- 
bilidade econômica e ordem interna. Persuadiu, então, o Con- 
gresso a confiar ao Govêrno Federal a responsabilidade das dívi- 
das das Províncias e adotar outras medidas para restabelecer o 
crédito do país. no exterior. Adotadas essas providências, termi- 
nou a crise financeira do país, que voltou a viver dias de prospe- 
Rande, .. | | 

= Entrementes, Uriburu negociara com o Brasil a questão de 
limites das Missões, aceitando o laudo do árbitro, o Presidente 
Cleveland dos Estados Unidos. Não chegou a um acôrdo com 
o Chile, que, em outubro de 1898, enviou um ultimatum à Argen- 
tina, exigindo que a questão fôsse submetida à arbitragem. 
Nesse clima de ameaça de guerra com o Chile, realizaram-se as 
eleições, nas quais Julio Argentino Rocca foi novamente eleito 
presidente quase sem oposição, em 1898. 

< O. presidente Rocca, no seu segundo período de govêrno 
(1898-1904), aceitou as exigências chilenas sôbre a arbitragem 
do litígio fronteiriço na Patagônia. Depois de negociações muito 
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difíceis chegou a um acôrdo com aquêle pais, através do Tratado 
de 1902, que submeteu a questão ao arbitramento do Govêrno 
Britânico. Em 1904, o laudo da arbitragem tinha sido cumprido 
e os dois países ergueram na Cordilheira andina o “Cristo dos 
Andes”, como símbolo do propósito de manter a paz entre êles. 
Ao assumir pela segunda vez a Presidência da Nação o Generai 
Rocca encontrava um país bem diferente daquele que governara, 
nos idos de 80.. A Grande Argentina de seus sonhos parecia 
prestes a concretizar-se, Criara-se, no país, uma indústria agro- 
pastoril complementar dos mercados consumidores da Europa. 
A estância e o campo reuniram o velho patriciado rural, o agrí- 
cultor e criador europeus, os técnicos e operários empregados nos 
frigoríficos e nas estradas de ferro nas multiformes atividades 
dos sistemas de transportes e de comunicações, nos serviços públi- 
cos e na ampla rêde comercial dos produtos agropecuários, onde 
fervilhavam técnicas, hábitos e idéias novas. Surgira uma classe 
operária na maior parte constituída de europeus, ou descendentes 
diretos dêles, que se concentrava no perímetro urbano da Capital 
Federal, Em 1876, eram cêrca de 123.000 operários, dos quais 
93.000 estrangeiros, empregados em indústrias de construção civil 
ou de transportes. O Partido Socialista fôra fundado em 1896, 
inspirado em idéias européias e propagava o mito de que poderia 
libertar-se com suas próprias fôrças. 

A par das transformações materiais, outras se tinham operado 
ro plano das letras e das artes. As Universidades, reformadas 
por Avellafeda, continuavam a dar seus frutos, o ensino médio 
se desenvolvera e crescera extraordinâriamente a rêde escolar 
primária. 

Ao terminar seu Govêrno, em 1904, Rocca enviou ao Con- 
gresso a “Lei Gonzalez”, verdadeiro Código de Trabalho, que 
pleiteava a jornada de oito horas, a limitação das horas de traba- 
lho para os jovens, o descanso semanal de 36 horas (sábado 
inglês), o salário mínimo para os trabalhadores do Estado, a 
supressão do trabalho noturno, a segurança e higiene do trabalho, 
os tribunais mistos de conciliação e outras medidas de amparo ao 
trabalhador. Rudemente combatido pelo Partido Socialista, apoia- 
do pelos Conservadores, o projeto foi vencido e arquivado, levan- 
do José Ingenieros a dizer, “que isso custaria dez, vinte ou cin- 
qüenta anos de luta, para conseguir o que, agora, se recusava”, 
e acrescente-se por mero cálculo eleitoral antiburguês. Nos últi- 
mos anos de sua gestão, Rocca apoiou a eleição a deputado do 
socialista Alfredo Palácio, em oposição ao seu Secretário particular. 
num ostensivo apoio à fôrça política, que começara a agitar a 
Argentina. 
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(2) Yrigoyen e o nôvo país 


— O General Rocca foi substituído no poder por Manuel 
Quintana (1904-1906), um mitrista. No mesmo ano Hipolito 
Yrigoyen reorganizou a Comissão Nacional da União Cívica 
Radical, o velho partido de Leandro Além. fundado, em 1889. 

Advogado do Banco de Londres e de grandes companhias 
estrangeiras, Manuel Quintana foi um govêrno cruamente oligár- 
quico e seria substituído por José Figueira Alcorta (1906-1910) 
homem de tradição federalista. Alcorta destruiu os últimos rema- 
nescentes do roguismo, dissolvendo o Congresso Nacional e 
iundando o Partido Conservador, como expressão política dos 
tazendeiros da Província de Buenos Aires. Enfrentou dificul- 
dades internacionais com o Uruguai, que pleiteava a linha media- 
na, como a de seu limite com a Argentina, no estuário do Prata, 
alegando pseuda intervenção brasileira no problema, e com 
a Bolívia, que não quis aceitar o laudo da Argentina, arbitrando 
a questão, entre ela e o Peru. No plano interno repeliu, energi- 
camente, a agitação operária, que descambara para a violência, em 
princípios de 1909, através de atentados pessoais ao Presidente 
da República e ao Chefe de Polícia da Capital. 

Ao aproximar-se a sucessão presidencial apoiou a eleição de 
Roque Sáenz Peña (1910-1914) em oposição à União Cívica 
Radical. Roque Sáenz Peña fôra companheiro de Yrigoyen na 
luta contra o mitrismo. Era um homem que nunca se envolvera 
em negócios escusos. Dispôs-se a governar num clima de con- 
ciliação e com êsse propósito aproximou-se de Hipolito Yrigoyen, 
a fim de definir os princípios de uma reforma da Constituição 
e dos costumes e práticas eleitorais, até então vigentes. Logo 
que assumiu o Govêrno, iniciou o trabalho legislativo, a que se 
propusera através do Ministro do Interior. Em 10 de julho de 
1914, se votou a Lei de Alistamento Geral, seguida logo depois 
pela Lei Eleitoral, que instituiu as listas incompletas, o voto secre- 
to e obrigatório, visando a assegurar a liberdade do voto e a 
fregiiência às eleições. A nova Lei foi experimentada nas eleições 
das províncias de Santa Fé, Córdoba, Salta, Tucuman e nelas, 
apesar das fraudes e das pressões dos governos provinciais, a 
oposição logrou ruidoso sucesso, invariavelmente acatado e pres- 
tigiado pelo Presidente. 

Além da Lei Eleitoral, um título de glória para o Presidente, 
credita-se, ainda, à sua obra de govêrno a ação moralizadora que 
desenvolveu contra a corrupção, notadamente, por ocasião da 
intervenção na Direção de Terras e Alfândega. Roque Sáenz 
Peña morreu no exercício da presidência, cabendo a Vitorino de 
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La Plaza (1914-1916) terminar seu mandato. Nas eleições de 
1916 foi eleito Hipolito Yrigoyen, Chefe da União Cívica Radical. 
Yrigoyen educara seus partidários na escola do sacrifício e na 
mais rude disciplina partidária. A abstenção fôra sua divisa 
eleitoral e a conspiração seu instrumento para chegar ao poder. 
Alcançou-o por meio de verdadeira consagração popular, através 
de eleições corretas e pacíficas, graças à Lei Eleitoral de 1912. 

Hipolito Yrigoyen era filho de um vasco e uma argentina, 
Nele se fundiu o criolismo tradicional, a mentalidade do imi- 
grante e a tradição federalista de filiação alsinista. Deputado, 
votou pela federalização de Buenos Aires, em 1880; fôra inimigo 
tenaz do mitrismo . Era um líder popular e chefe de uma “qau- 
chada” enriquecida. Em sua educação coexistiram o estancieiro, 
o peão de estância, o caudilho, o demagogo e o imigrante. Seu 
radicalismo não se esgotou, pois, no nacionalismo provinciano de 
Rocca. Abarcou, também, os milhares de filhos de imigrantes, 
integrados, agora, na comunidade argentina, orgulhosos de seu 
país, sentindo-se mais argentinos, do que o próprio patriciado 
“criolo” e prontos para participarem, ativamente, da vida pública 
da Nação. Abarcou, pois, todo o povo argentino, como resultado 
da tradição nacionalista do interior e do cosmopolitismo da área 
urbana de Buenos Aires e do proletariado agropastoril das Pro- 
víncias do Litoral. Era, portanto, uma síntese da sociedade ar- 
gentina de seu tempo, 

Chegando ao poder, como representante das classes médias 
argentinas, o primeiro Ministério de Yrigoyen é bem representa- 
tivo destas: o Ministro da Fazenda era o diretor de uma casa de 
consignações, o da Marinha um engenheiro agrônomo, e da Guerra 
um deputado pela Província de Córdoba, o das Obras Públicas 
um advogado e o da Justiça e Instrução Pública um inspetor de 
escola primária. Éle próprio não quis abdicar de seu título de 
sócio do Joguei Clube, mas nunca participou de suas reuniões. 
Era um grande estancieiro da Província de Buenos Aires, membro 
da Sociedade de Agricultura, mas nunca esqueceu os interêsses 
da Nação. | 

Seu govêrno se caracterizou pelas medidas nacionalistas sem 
xenofobia, visando a firmar em bases estáveis e nacionais o desen- 
volvimento da Nação. A Yacimiento Petrolíferos Fiscales com 
o seu decidido apoio se transformou num instrumento do Estado, 
visando a preservar, em benefício do povo, a riqueza petrolífera 
do país. A construção do transandino do Norte, retomando a 
rota dos antigos caminhos coloniais, visou a contrabalançar a 
influência dos interêsses britânicos, que subordinaram todos os 
transportes à área cultivável das Províncias do Litoral.. Ao propor 
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a Lei de Jubilação para os trabalhadores ferroviários e de prote- 
ção aos trabalhadores agrícolas feriu interêsses britânicos e 
franceses, mas protegeu o obreiro nacional. Sua posição neutra- 
lista, durante o conflito de 1914-1918, rudemente combatida pela 
Imprensa franco-britânica, se nutriu da esperança de que a nas- 
cente indústria argentina pudesse vender sua produção nesse 
período de crise e criar condições para enfrentar, mais tarde, a 
concorrência da produção estrangeira. Sua política trabalhista foi 
progressiva e prudente. Inúmeras leis trabalhistas foram vota- 
das em seu govêrno e por sua iniciativa. Promoveu, êle próprio, 
conciliações entre operários e patrões e pela primeira vez agre- 
miações operárias argentinas conduziram o pavilhão nacional em 
cuas manifestações de rua. Mas, na greve organizada pelos 
anarquistas no “Talleres Metalúrgicos Vasena” (hoje Tamet), de 
caráter político e atentatória à segurança da população de Buenos 
Aires, não trepidou em entregar a repressão do movimento ao 
General Dellepiane, que liquidou, rapidamente, a anarquia sindi- 
calista. Na Patagônia, onde uma greve de operários agrícolas 
foi debelada, râpidamente, pelos fazendeiros, apoiados pelo Exér- 
cito, mediante o fuzilamento sumário de alguns líderes grevistar 
recusou-se a acatar as exigências do Juiz de Rio Galegos, no 
sentido de processar os militares e fazendeiros envolvidos naquele 


acontecimentos. 


Yrigoven prestigiou, ainda, a Reforma Universitária de 1918 
e defendeu na Liga das Nações a posição dos vencidos e dos 
países fracos, através de um projeto de emendas ao Pacto da 
Liga, o qual não sendo aceito, resultou na retirada da Argentina 
dessa Assembléia. 


Os historiadores argentinos iulgam o govêrno de Yrigoyen, 
apesar de todos os progressos realizados nesse período, o govêrno 
de uma revolução frustrada. Prefiro vê-lo, entretanto, como o 
govêrno de um caudilho popular, de um burguês nacionalista e 
de um fazendeiro de Buenos Aires, espelhando em suas contra- 
dições tôda a imaturidade de uma nação jovem em pleno desa- 
brochar de suas potencialidades humanas e sociais. A eleição 
de Marcelo Alvear contou com o apoio de Yrigoyen. O govêrno 
de Alvear (1922-1928) se caracterizou pela reativação da econo- 
mia argentina, produzida pelas inversões de capitais norte-ameri- 
canos, a partir de 1925, por intermédio do Banco Morgan. 
Cresceram as indústrias textil, de tabaco. e de aço e numerosas 
fábricas novas em função da proteção aduaneira. Mas os planos 
elaborados por Yrigoyen para criação do Banco Agrícola, da 
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Marinha Mercante e da construção do Transporte Norte foram 
abandonados. | 

Hipolito Yrigoyen, apesar da forte oposição dos interêsses 
antinacionais e de sua idade provecta, foi eleito para um nôvo 
período de govêrno (1928-1930). Tinha 77 anos, nunca usara 
um telefone, nunca fôra ao cinema, Não era um homem dêste 
século, mas era venerado, como um santo, recebendo 800.000 
votos nas eleições de 1928. O patriarca estava na presidência 
com tôda sua experiência e sua astúcia, com tôda sua autoridade 
c sua bondade e com tôda a sua habilidade e simpatia. Mas 
era um homem perdido nas brumas do passado, ultrapassado 
para a missão que lhe conferiram, sobrevivente de uma época, 
que a nova se dispunha a devorar. Desde os seus primeiros dias 
de govêrno enfrentou uma dura oposição a que não faltaram as 
injúrias, lançadas aos quatro ventos por uma imprensa, que con- 
fundira liberdade com licença para injuriar e intrigar. 

A crise econômica de 1929, a inação do Govêrno, que pa- 
recia mais preocupado em solucionar as crises políticas das Pro- 
víncias, do que enfrentar os problemas nacionais, tornaram difícil 
a situação de Yrigoyen. Mesmo assim o Govêrno continuou a 
política de nacionalização das fontes de petróleo, apesar da resis- 
tència dos conservadores no Congresso. Mas conspirava-se aber- 
tamente. Em 6 de setembro de 1930, tendo Yrigoyen passado 
o govêrno ao Vice-Presidente Martinez para tratamento de saúde, 
o General José Feliz Uriburu, à frente das tropas aquarteladas 
em El Palomar, exigiu a renúncia do Vice-Presidente e assumiu 
o poder. Começava um nôvo período na vida política da Ar- 
gentina. 

Do que foi exposto se pode concluir que a evolução política 
da Argentina nesse período se caracterizou: 


— Pela consolidação da união e organização nacionais, em- 
bora- permanecesse vivo e ativo o antagonismo litoral — interior, 
representado pelo “mitrismo” e “roquismo”. 


— O surgimento da classe média e do proletariado urbano e 
rural e suas alianças, visando à conquista do poder através do 
Partido Socialista e da União Cívica Radical. 7 

— À luta entre os interêsses estrangeiros, notadamente, bri- 
tânicos e franceses e o nacionalismo “criollo”, visando a alicerçar 
em bases estáveis nacionais o desenvolvimento do país. 


A ação do Exército, que foi ganhando, progressivamente, 
organização profissional e feição nacional, na preservação da 
ordem pública, notadamente, contra as violências praticadas pelos 
anarco-sindicalistas. | 
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O período histórico, que decorreu da paz de Caseros, em 
1852, à paz com o Paraguai, em 1872, foi o mais convulso e trági- 
co da história do Uruguai. E dentro dêle o intenso e tradicio- 
nal antagonismo, entre a cidade e o campo, foi uma constante. 
Com a morte de Venâncio Flores (1865-1868) subiu ao poder o 
General Lorenzo Batle (1868-1872), representante da cidade, 
substituído, depois por José Ellauri (1873-1875). Ellauri era um 
jurisconsulto e com êle subiu ao poder o doutorado nacional. 
Creu que, excluindo o caudilhismo do govêrno, eliminava-se o 
gaucho e sua influência tradicional e semibárbara. 


Estava enganado, pois, não se elimina uma realidade social 
com decretos. E à coligação dos doutores responderam os cau- 
dilhos dos campos, arregimentando as massas rurais e urbanas, 
e o núcleo tradicional. E como os doutores não tinham raízes na 
opinião pública, nem no Exército de gauchos, no dia 20 de janeiro 
de 1875, o Coronel Lorenzo Latorre, à frente da tropa, reunida 
na Plaza, declarou, tranqiiilamente, que o govêrno de Ellauri não 
mais existia e designou, como Govêrno Provisório a Pedro Varel- 
la (1875-1876), o qual passou-o a Latorre, em 1876, escolhi- 
do por aclamação popular. A ditadura de Latorre, assumiu dois 
aspectos. Politicamente, foi despótica, cerceando tôdas as liber- 
dades e submetendo a sociedade inteira a uma dura disciplina, 
cercando-a de uma atmosfera de terror. Administrativamente, 
voltou-se para o campo, fonte de riqueza e do poder econômico do 
país, assessorado pela Associação Rural. Garantiu a vida e a 
propriedade dos estancieiros, de modo tão enérgico e decidido que, 
em pouco tempo, se podia viajar com segurança, por todo o país. 
Reformou o Código Rural, dando-lhe objetividade. Criou a Di- 
reção Geral de Agronomia e o Escritório Geral de Marcas e Sinais 
de Gado, instituiu congressos e prêmios para os pecuaristas. 
Criou o Registro Civil e organizou a Instrução Criminal, o Có- 
digo de Processo Civil, o Regime Penitenciário e as Chefaturas 
de Polícia e Políticas e mais do que tudo, reduziu para 50% os 
direitos de alfândega para exportação, fomentando-a. Durante 
seu govêrno, desenvolveram-se, consideravelmente, o comércio, a 
pecuária, a agricultura, a imigração e as vias de transportes. 
Além disso, Latorre dominou o caudilhismo e se assenhoreou do 
Exército, centralizando de fato o poder. Mas ao fazê-lo, insti- 
tuiu também o militarismo. De fato, renunciou ao poder, pen- 
sando em voltar mais poderoso, através de uma eleição indireta. 
Mas, a Câmara aceitou tragiiilamente sua renúncia e elegeu um 
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presidente civil, apoiado pelo Exército, que se fortalecera e se 
tornara o árbitro da questão. Francisco Antônio Vidal (1878- 
1879) assumiu o govêrno para logo depois entregá-lo ao Coronel 
Máximo Santos, (1882-1886) que o passou ao General Máximo 
Tajes (1886-1890), o chefe militar mais prestigiado do momento. 


Tajes, desejando pacificar o país, aceitou a colaboração dos 
civis no govêrno, nomeando o Dr. Julio Herrera Y Obes, ilustre 
líder civilista, para o Ministério. Herrera, desde o primeiro instan- 
te, dominou o rude e pouco alfabetizado general e decidiu conti- 
nuar seu combate ao militarismo, dentro de suas próprias hostes. 
Inteligente, astuto e hábil não o atacou de frente. Solapou-o 
pela intriga, a desunião, a desconfiança e terminou por dissolver 
a mais forte unidade do Exército, o 5º Batalhão de Caçadores. 
Estava derrotado o militarismo. Julio Herrera Y Obes foi elevado 
ao poder (1890-1894), onde completou, ao seu modo, a obra de 
Latorre, dando substância política e poder militar ao Presidencia- 
lismo nascente. | 


Eliminados o caudilhismo e o militarismo, todo o poder re- 
fluiu sôbre o Presidente, que se tornou, de' fato, um ditador. 
E por isso a característica mais saliente de govêrno de Herrera 
foi à comédia do sufrágio popular, encobrindo a realidade dita- 
torial do Presidente. | 


Convenhamos que seria êste um melancólico resultado para 
uma revolução tão penosa, se por trás dêle não houvesse outro 
mais significativo. E o havia, pois, o Presidencialismo urbano 
e doutoral do Dr. Herrera representou, também, a vitória defi- 
nitiva da cidade sôbre o campo. Não importa que tenha feito 
profissão de fé, como colorado, visando a obter o apoio da massa 
rural e das classes populares de Montevidéu, fazendo concessões 
à tradição partidária. A realidade profunda é que o gaúcho 
chegava ao seu fim depois de encher um século de vida política 
do Uruguai. 


Com efeito, a partir de 1860, foram chegando ao país milha- 
res de imigrantes europeus, notadamente, italianos, Pacíficos, 
laboriosos e instruídos, parte dêles se radicou na cidade, ativando 
o comércio e a pequena indústria, alargando o mercado de ser- 
viços. Outra, mais numerosa, ganhou o campo, cultivando as 
terras, criando gado, com outras técnicas e com maior rendimento. 
Laboriosa e sôbriamente os imigrantes produziram e valorizaram 
suas propriedades iniciais e compraram outras. Alguns de seus 
filhos prosseguiram nas atividades paternas, mas outros fregien- 
tavam as escolas e universidades e, uma vez formados, se dedi- 
cavam às atividades liberais e técnicas, na Capital. 








7) 
" Entrementes, a estrada de ferro estendia suas paralelas de 
aco através da campanha, alargando de igual passo a influência 
da cidade. Por onde ela avançava, a terra se valorizava, a es- 
tância primitiva se transformava e a produção crescia. Já não 
havia pastos livres, havia estâncias demarcadas, com seus pastos 
cercados e geridos pelo proprietário. Bois, vacas e carneiros de 
alta linhagem racial foram importados e se instalaram os pri- 
meiros frigoríficos. Cresceu a produção de lã e de carne e se 
iniciou o comércio de gado em pé. Tudo era transformação e 
mudança e o gaúcho não podia fugir a ela, embora resistisse, re- 
fugiando-se na miséria. Mas sua tendência era desaparecer e 
desapareceria, legando às novas gerações a tradição de sua destre- 
za, de sua valentia, de sua arrogância. E através dela se perpe- 
tuaram na nova sociedade que foi surgindo, suas qualidades e 
seus sentimentos tradicionais. Mas êle, o gaúcho primitivo, o 
artista equestre, o lanceiro temerário, começava a morrer na mescla 
com o imigrante, absorvido pelas novas condições, que dominavam 
a vida no campo. 


“Herrera foi substituído no govêrno por Juan Idiarte Borda, 
que foi assassinado. Assumiu, então, o poder Juan Lindolfo 
Cuesta (1897-1899). Durante seu govêrno houve a insurreição 
de 1897, terminada com o Tratado, que entregou ao Partido 
Blanco, chefiado por Aparício Saraiva, o domínio político e admi- 
nistrativo de seis Departamentos da República, instituindo-se, de 
fato, dois governos: um do Partido Colorado, presidido por Cues- 
ta, com sede em Montevidéu, o outro do Partido Blanco, che- 
fiado por Saraiva, com sede na “Estância del Cordobês”. O 
govêrno blanco dispunha de fôrça militar própria e procedia nos 
Departamentos sob seu contrôle sem interferência do poder 
constituído, sediado em Montevidéu. Ao se aproximar a suces- 
são presidencial, a situação se complicou e a maioria colorada, 
va Câmara, elegeu presidente José Battle y Ordoñez, inimigo de- 
clarado de Saraiva. Êste se insurgiu, à frente de 20.000 homens, 
obrigando Ordoñez a celebrar um pacto, que era a continuação 
do Tratado, assinado com Cuesta. Battle y Ordofiez era um 
jornalista que se batera sempre pela democratização do Partido 
Colorado, imprimindo-lhe uma sólida orientação política. Era um 
homem talentoso, enérgico e de tendência social-democrática. 
Aceitou a imposição de Saraiva, mas não se deu por, definitiva- 
mente, vencido. Organizou e armou o Exército e quando se 
sentiu suficientemente forte, interveio num dos Departamentos 
controlados por Saraiva. A reação dêste foi pronta e enérgica e 
a guerra civil começou. Durou vários meses com vitórias e derro- 
tas alternadas. Mas, uma tarde, em Massoler, os dois Exércitos 
ce encontraram numa ação decisiva. Saraiva, o último caudilho 
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gaúcho, o árbitro do Partido Blanco, morreu, vitimado por um 
tiro perdido. Morto o chefe, o Exército Blanco seu submeteu e 
renunciou a tôdas as suas posições. O govêrno recobrou sua auto- 
ridade e o Partido Colorado sua supremacia. 


Restaurada a autoridade do Govêrno constitucional, Battle 
y Ordoñez iniciou sua ação reformadora. a qual se estenderia 
pelo seu segundo período de govêrno (1911-1915). 


No seu primeiro período de Govêrno, Battle y Ordoñez agiu 
como um democrata liberal, mas no segundo, como um social- 
democrata, entrando, ousadamente, no campo socialista. Sua 
principal obra foi o projeto de reforma constitucional, que supri- 
miu o Presidente da República, substituindo-o por um Conselho, 
de sete ou nove membros, renovável pela têrça parte, como o 
Senado, ou anualmente. Justificando a reforma constitucional 
dizia Battle Ordoñez: “A presidência, tal como existe na Consti- 
tuição de 1830, outorgou ao cidadão, que a exerça, um poder 
ditatorial de fato, o qual será usado na conformidade de. sua 
competência e boas ou más inspirações. Por outro lado, êsse 
poder quase absoluto estimula a ambição, as rivalidades e os con- 
flitos, entre os homens, que se sintam em condições de exercê-lo 
legalmente, ou de conquistá-lo pela fôrça”. 


“O Executivo Colegiado, suprimindo o poder pessoal, supri- 
me, igualmente, a mais aguda causa de ambição pessoal e um 
permanente motivo de corrupção, perturbação e conflitos políticos, 
A renovação anual dêsse alto Conselho Executivo, sôbre ser 
democrática e republicana, diminui a possibilidade de erros na 
escolha dos governantes”. 


A reforma encontrou muitos opositores, que se apoiaram em 
várias razões. Alegavam que o Colegiado era um exotismo im- 
portado, podia-se converter num corpo oligárquico e que os go- 
vernos pluripessoais, como os Triunviratos, conselhos, não tinham 
oferecido bons resultados, salvo na Suíça, que era, enfim, aven- 
tura política difícil de ser corrigida. 


Mas Ordoñez perseverou em sua idéia e a propaganda do 
movimento reformista, iniciada na Capital, ganhou o interior. A 
massa colorada o apoiou, não por convicção doutrinária, mas pela 
confiança que lhe inspirava o líder enérgico e capaz. 


O Partido Blanco era anticolegialista, não por doutrina, mas 
por oposição pessoal a Battle y Ordoñez. Coligado à facção 
colorada que se opunha ao Colegiado, não permitiu que a reforma 
fôsse aprovada pelo Congresso. Battle não desistiu, porém. 
Parlamentou e negociou com seus opositores. Sacrificou mesmo, 
à sua fórmula do colegiado, sua posição política, renunciando às 
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possibilidades de participação no colegiado e chegou a um acôrdo 
com seus opositores. (O nôvo projeto de reforma constitucional 
criou um Conselho de Administração, renovável de dois em dois 
anos, que compartilhava com o Presidente eleito por quatro anos 
o Poder Executivo pela divisão de funções e de atribuições para 
designar os Ministros. Battle não poderia fazer parte do primeiro 
Conselho nem ser eleito Presidente. 


Êsse regime misto, implicando múltiplas possibilidades de 
conflitos, entre o Presidente e o Conselho, trazia em seu seio 
motivos para sua extinção pelo Golpe de Estado de 1933. 


Representou, entretanto, além de um triunfo pessoal de José 
Battle y Ordoñez, pago com o sacrifício e a renúncia do futuro 
político dêsse grande líder, a primeira vitória da doutrina cole- 
gialista no Uruguai. 


Enquanto viveu Battle y Ordoñez, o regime funcionou bem, 
escorado na sua autoridade moral e no seu imenso prestígio no 
Partido Colorado. A sagacidade política de Battle fazia recair 
a indicação do candidato a presidente em homens respeitáveis 
e honestos, mas sem liderança política própria, afastando, assim, 
os motivos para um conflito político entre aquêle e o Conselho, 


A Constituição de 1917, que instituiu, pela primeira vez, o 
Govêrno Colegiado, separou a Igreja do Estado e instituiu o 
sistema de votação multíplice para todos os homens de mais de 
dezoito anos e tornou possível o sufrágio de mulheres, adotado 
mais tarde. 


Battle y Ordoñez, durante seu período de Govêrno, esta- 
beleceu a Suprema Córte, aboliu a pena de morte e melhorou a 
administração com a criação dos Intendentes. Desenvolveu o 
sistema ferroviário, levando a ferrovia à fronteira com o Brasil, 
modernizou e equipou os portos. Fomentou a educação, nota- 


. damente o ensino agrícola. Promulgou leis trabalhistas, como 


a que instituiu a jornada de oito horas, o salário mínimo para o 
trabalhador rural, proibiu o trabalho de menores. Criou o sistema 
de pensão e de seguro para os acidentes de trabalho. Fundou o 
Departamento Social do Trabalho e o Banco Hipotecário. 


O primeiro govêrno de Ordofiez inaugurou, no país, com a 
derrota de Aparício Saraiva, um nôvo estilo de govêrno, que 
daria ao Uruguai cingiienta anos de prosperidade e estabilidade 
política. 


Do que se expôs se poderá concluir que: 


— O Caudilhismo e o militarismo, quase sempre confundidos, 
continuaram ativando na vida política do Uruguai o tradicional 
antagonismo entre o campo e a cidade até fins do século XIX. 
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—— Com o advento e consolidação do civilismo, se inaugurou 
um nôvo estilo de govêrno, que permitiu uma rápida e trangúila 
evolução das instituições democráticas e republicanas no Uruguai. 
— A experiência do Colegiado, combatida duramente, aca- 
baria por se firmar como uma solução política orgânica, inspirada 
na realidade econômica e social do Uruguai. 





IV — TERCEIRA FASE: A FASE CONTEMPORÂNEA 


a. As Tendências Atuais da Evolução 


(1) Atuação das classes médias 


— As Classes Médias, que se foram constituindo à sombra 
dos governos caudilhescos, militaristas, ou oligárquicos e funcio- 
navam como sustentáculos dêles, acabaram-se emancipando e se 
organizando com maior ou menor vigor, nos primeiros anos dêste 
século em todos os países sul-americanos de origem espanhola, 
em função das transformações econômicas e sociais, que foram 
sofrendo. E quando se sentiram suficientemente fortes, aliaram- 
se às organizações do proletariado urbano e passaram a disputar 
o poder às lideranças políticas tradicionais. Foi assim na Colôm- 


bia, onde chegaram ao poder com Marcos Fidel Soares, em 
1918; no Peru, com Guilherme Billighurst em 1912, no Chile, com 
Arturo Allesandri Palona, em 1920; na Argentina, com Hipolito 
Yrigoyen em 1916; no Uruguai, José Battle y Ordoñez, em 1911. 


— Mas, apenas, no Uruguai, através de governos do Partido 
Colorado, sob a liderança enérgica e sagaz de José Battle y Or- 
dofiez lograram consolidar-se por meio de reformas institucionais 
profundas e extensas, as quais atingiram todos os aspectos da 
vida dêsse país. Nos demais, as lideranças tradicionais voltaram, 
agressivamente, ao poder, aproveitando a aguda crise econô- 
mica de 1929 e reconquistaram a hegemonia na direção das res- 
pectivas organizações políticas. 


— As Classes Médias sofreram rudes derotas, mas não se 
deixaram abater. Já nos anos que precederam à Segunda Gran- 
de Guerra, se apresentaram, como vanguardas da evolução polí- 
tica, utilizando os sindicatos operários, como espinha dorsal de 
seu poder, reclamando as necessidades de combater a influência 
dos consórcios estrangeiros, o poder econômico das oligarquias 
nacionais e de realizar, através de melhores repartições da ri- 
queza, a Justiça Social. Copiando técnicas marxistas, ou fas- 
cistas na organização dos movimentos populares, incitaram a luta 
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entre “descamisados” e os oligárquicos, dos “pelados”, dos “rotos” 
e dos “cholos” contra as “cingienta famílias”, os “barões do 
café”, ou de “algodão” ou do “açúcar”, ostentando de igual passo 
um nacionalismo antiianque, no essencial, demagógico e arti- 
ficial. Traziam como objetivos o incentivo à industrialização in- 
tensiva, o intervencionismo estatal no plano econômico, e o mito 
de repartir uma riqueza, que ainda não fôra criada, no plano 
social. No plano político, se apoiaram na hegemonia do par- 
tido único, temperado com a outorga a outros grupos partidários, 
do direito de manterem uma simulação de vida democrática a par 
de uma tendência de intervenção na vida política de outros países, 
à sombra da “fraternidade hispânica”, ou mesmo da “união latino- 
americana”. 

Historicamente, a primeira organização política com essas ca- 
racterísticas, que surgiu na América do Sul, foi a “Aliança Popular 
Revolucionária Americana” organizada por Victor Raul Haya 
de La Torre, candidato de oposição a Luiz Sanchez Cerro na elei- 
ção de 1931, no Peru. O movimento se inspirava no Cardenismo 
mexicano e tinha o propósito de se transformar em um processo 
político, que abrangesse tôda a América Hispânica. Ideológica- 
mente, sofreu a influência do marxismo e do leninismo com a 
figura do “cholo oprimido” e o anti imperialismo, como etapa inicial 
da transição para o Estado Aprista, revestindo um caráter, pura- 
mente, anti ianque. O Estado Aprista seria dirigido e organi- 
zado pela Classe Média e pelos trabalhadores, organizados na 
“Confederação de Trabalhadores do Peru”, em benefício dêstes. 
Para alcançar a Justiça Social seria necessário desapropriar os 
latifúndios e repartillos pelos “sem terra”, nacionalizar as indús- 
trias estrangeiras, que explorassem recursos naturais no Peru, 
estender às mulheres os direitos já concedidos aos homens, incor- 
porar a população indígena à sociedade peruana mediante exten- 
sivo programa de instrução e educação, industrializar o país e 
repartir melhor a renda nacional. No aspecto internacional, pre- 
gava a internacionalização do Canal do Panamá e a organiza- 
ção do Estado Indoamericano. Com êsse programa e uma ativa 
minoria no Congresso, os apristas perturbaram o Govêrno de 
Sanchez Cerro (1930-1931) com greves, tumultos de rua, motins 
e acabaram por assassinar o próprio Presidente, sem obter, entre- 
tanto, sequer o direito de sufrágio para as mulheres. Encabe- 


cando uma Coligação de Partidos, já despojada de suas mais 


evidentes taras marxistas e atenuando seu anti ianquismo xenó- 
fobo, a APRA chegou ao poder, elegendo o Presidente Bustamante 
Rivero (1945-1948), mas nada realizou de seu programa. Em 
1952, Haya de la Torre parece ter obtido a maioria nas eleições, 
mas não foi empossado na Presidência, em virtude da insurreição 
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militar, que levou uma Junta Militar ao poder e o entregou depois 
ao engenheiro Belaunde Terry (1953-1958), eleito pelo sufrágio 
popular. 


Quase paralelamente ao Aprismo surgiu, na Venezuela, a 
Ação Democrática da Venezuela sob a direção de Romulo Biten- 
court. Desde seus primeiros dias foi um movimento da Classe 
Média venezuelana, apoiado pela Confederação dos Trabalhado- 
res da Venezuela, organizada à base de federações sindicais, que 
abrangiam 1.504 Sindicatos, incluindo o poderoso Sindicato da 
Indústria do Petróleo e cobriam vinte Estados da Federação. 
Atingiu o poder, em 1945, com a eleição de Romulo Bitencourt 
(1945-1948), continuado pelo Govêrno do escritor Rômulo Gal- 
legos, que foi deposto por um golpe militar, em 1948, Governou 
de 1959 a 1964. 


No Paraguai a ascensão da Classe Média se operou depois 
da Guerra do Chaco com o movimento “Febrerista”, liderado pelo 
Coronel Rafael Franco e organizado em moldes do fascismo 
italiano. Chegou ao poder, em 1936, através de uma revolução, 
apoiada pelos Sindicatos Operários e tentou realizar as reformas 
que programara, sem se ater, porém, às realidades do país. O 
resultado foi uma crise mais aguda do que a gerada pela própria 
Guerra do Chaco, a qual engendrou uma série de insurreições, 
que desaguaram na ascensão ao poder do General Alfredo Stro- 


essner (1954-1968). 


Como arquétipo dêsses movimentos políticos da Classe Mé- 
dia, na América do Sul, se apresenta o peronismo. Foi fruto da 
atuação de uma sociedade militar, “O Grupo de Oficiais Unidos” 
(6.000), fundado pelo Coronel Juan Domingo Perón, o qual chegou 
ao poder através das eleições de 1946. As organizações sindicais, 
congregadas na (Confederação do Trabalho, a estatização da 
beneficência, exercida por D. Eva Perón, a melhoria salarial de 
operários e militares, os investimentos realizados nas Províncias 
do Noroeste da Argentina, notadamente, Córdoba e Tucuman, o 
anti ianquismo, foram os suportes fundamentais da longa perma- 
nência do peronismo no poder, de 1944 a 1955. A “Confedera- 
ção do Trabalho”, fundada por Perón, foi a semente de uma 
Central de Operários, a “Agrupacion de Trabajadores Latinos 
Americanos Sindicalistas” (ATLAS), que desenvolveu imensa 
atividade trabalhista, em todo o Continente. Através de pressões 
políticas, econômicas e ligações trabalhistas, o peronismo penetrou, 
profundamente, na Bolívia, através do Movimento Nacional Revo- 
lucionário, liderado por Paz Estensoro; no Chile, por meio de 
acôrdos econômicos e por intermédio dos “agregados obreros”; 
no Paraguai, transformando-se mesmo em ameaça à paz conti- 
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nental. Depois de ter sido reeleito, em função da reforma da 
Constituição de 1853, Perón logrou manter-se no poder até 1955, 
quando não foi mais possível suportá-lo, na Argentina. Eva 
Perón, uma incontestável fôrça política no proletariado urbano 
argentino, graças à sua ditadura sôbre a beneficência, morrera. 
O peculato e a corrupção eram a regra geral na administração 
pública. A União dos Estudantes Secundários se transformara 
numa fonte permanente de escândalos públicos. A crise finan- 
ceira levara o Presidente a conceder à “Califórnia Argentina”, 
mediante um empréstimo de 125 milhões de dólares, uma conces- 
são petrolífera que ferira fundo o velho nacionalismo argentino. 
Tudo isso afastara do presidente as Fôrças Armadas argen- 
tinas, o apoio da Igreja e mesmo o respeito dos homens de bem. 
A conspiração militar, que se vinha articulando, no país, desde 
1951, ganhou fôrças e rebentou sob a liderança da Marinha. O 
Presidente tentou resistir, mas foi deposto, refugiando-se a bordo 
de uma canhoneira. Permaneceu, entretanto, o Peronismo, como 
uma fôrça política ponderável na Argentina, com profundas raízes 
no proletariado urbano de Buenos Aires, de Códoba e Tucuman. 


O Movimento Nacional Revolucionário da Bolívia, sob as 
lideranças de Victor Paz Estensoro e Herman Siles Zuazo recebeu 


várias influências. Foi uma conseqüência da Guerra do Chaco, 
a “Grande Humilhação”, um reflexo do peronismo e recebeu 
apoio do comunismo. As influências da guerra se fizeram sentir 


nos governos do Coronel José Toro (1935-1937), do Tenente- 
Coronel Germán Busto Becerra (1937-1939), do Major Gualberto 
Villaroel (1943-1946) que morreu assassinado. As influências 
do peronismo se refletiram na eleição de Paz Estensoro, em 1952, 
então refugiado na Argentina, e na revolução subsegiente. A 
influência do comunismo se evidenciou no pacto formado, entre 
o Partido Comunista e o Movimento Nacional Revolucionário, no 
qual se declarava, que “a tomada do poder fôsse por eleição, ou 
levantamentos de massas, daria ao Partido Comunista tôdas as 
garantias necessárias ao seu funcionamento, podendo editar diários 
e revistas, manter estações radiodifusoras, em ondas curtas e 
longas” e do apoio da Central Operária da Bolívia, dirigida por 
Juan Lechin, a qual foi a coluna mestra da insurreição popular, 
que confirmou a eleição de Estensoro. A nacionalização das 
minas de estanho, a reforma agrária eʻa nacionalização das 
concessões petrolíferas foram as primeiras medidas tomadas pelo 
Movimento Nacional Revolucionário. Mas, sob o impacto da 
realidade nacional, o Pacto com os comunistas foi abandonado e 
a política estatizante foi suavizada, abdicando de seu nacionalismo 
xenófobo e utópico. 
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Ao lado dêsses movimentos que chegaram ao poder, houve 
outros que abortaram. Entre êstes, está o movimento liderado 
por Jorge Eliecer Gaitân e sua elite de intelectuais, que surgiu, 
na Colômbia, com a União Nacional de Esquerda Revolucionária 
(UNIR), uma facção extremada do Partido Liberal. Gaitán, 
apoiado pelos Sindicatos Operários, acabou assassinado, em 1948, 
desencadeando sua morte um movimento revolucionário, que ter- 
minou com a tomada do poder, em 1953, pelo General Gustavo 
Rojas Pinilla. A ordem interna só se consolidou, porém, com a 
conciliação, entre os Liberais e os Conservadores, através da 
Emenda Constitucional de 1958, aprovada por consulta plebis- 
citária. 

Sob a influência da crise de 1929, a qual gerou o mais alto 
nível de desemprêgo na vida chilena, Marmaduke Grave y Car- 
los Davila chegou a proclamar, no Chile, “a República Socialista 
do Chile” com o apoio de um “Soviet”, organizado na Universi- 
dade do Chile, a qual durou, apenas, um mês, derrotada, que foi, 
pelo bom senso, o eguilíbrio e a estrutura tradicional da sociedade 
chilena. Seguiu-se a êsse movimento frustrado a “Greve Geral” 
de 1932 e a estreita aliança do General Carlos Ibañez del Campo 
com o peronismo, consagrado pela espetacular e tumultuosa visita 
do General Juan Domingo Perón, a Santiago. Finalmente aca- 
bou-se impondo o equilibrado tradicionalismo chileno, através 
do Partido democrata Cristão. 

As causas profundas dêsses insucessos das Classes Médias 
residiram, fundamentalmente, na imaturidade e na ambição. A 
imaturidade gerou o mito e a ambição, a demagogia. E ambos 
desaguaram em aventuras. Para satisfazer justos anseios de 
massas heterogêneas com interêsses distintos e objetivos díspares, 
recorreram a idéias e fórmulas utópicas, em vez de se aterem a 
um sistema de princípios e idéias, baseados na realidade de cada 
país. Misturaram tradições respeitáveis, reivindicações sentidas 
e aspirações justas do povo com práticas marxistas, procedimentos 
fascistas, desembocando num verbalismo revolucionário, que só 
tinha de nôvo e verdadeiro o léxico social-democrata. Levan- 
tando-se em defesa dos pobres contra os ricos, dos humildes 
contra os poderosos, acabaram tributários de ideologias espúrias 
e de interêsses estrangeiros, apesar da sinceridade, dos bons pro- 
pósitos e até mesmo dos sacrifícios, que muitos fizeram. 


(2) As tendências nacionalistas 


— Outra tendência da evolução política dos países sul-ame- 
ricanos de origem espanhola, animando seu processo político nessas 
últimas décadas, foi o nacionalismo ancestral, que ressurgiu 
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agressivo com a impureza do silvestre e a potência do telúrico. 
Dimana, sem dúvida, do fundo de sua história, daqueles trezentos 
anos de opressão colonial e dos ressentimentos engendrados por 
êles, os quais encontraram sua formulação politica no ideário da 
Revolução pela Independência. Brota de suas próprias entra- 
nhas, como expressão do orgulho dos conquistadores, dos sacrifi- 
cios e das renúncias exigidos pela Guerra da Independência. 
É autêntico. Tem vida e potência. Mas nessa vitalidade e nessa 
potência estão, também, as fontes de suas vacilações e de suas 
distorções. 

— Distinguem-se três correntes no pensamento e nas ativi- 
dades do nacionalismo hispano-sul-americano: o nacionalismo co- 
munista, o nacionalismo eleitoreiro ou de circunstâncias e o nacio- 
nalismo histórico, ou doutrinário. O nacionalismo dos comunistas 
ou dos paracomunistas é uma forma de infiltração comunista, na 
América Latina, realizada por uma quinta-coluna nacional em 
benefício do imperialismo soviético. Distorce o orgulho nacional; 
faz da soberania de cada país, nesse mundo de interdependência, 
que é a sociedade moderna, um tabu intocável; da ajuda e coope- 
ração econômicas, mesmo autênticas e benéficas, meros instrumen- 
tos de pressão e domínio político. E”, fundamentalmente, anti- 
norte-americano. 


— O nacionalismo eleitoreiro é uma posição transitória e 
circunstancial, que surge e desaparece ao sabor dos interêsses 
concretos e imediatos, visando ao proselitismo político, à eleição 
próxima. Participa das mais estranhas alianças, dos negócios 
mais escusos e das mais abjetas intrigas, contando que lhe rendam 
alguns votos a mais nas urnas. 


— O nacionalismo histórico é, essencialmente, uma atitude. 
Parte da verificação de um fato e do equacionamento de um 
problema vital. Reconhece o fato, de que o hispano-sul-ameri- 
cano é, medularmente, um ocidental, que as fontes originais de 
seu mundo espiritual e social, de seu pensamento e modos de 
expressão e de seus processos de raciocinar e de idealizar, a ma- 
triz, enfim de seus valôres éticos e de sua cultura, são parte do 
patrimônio ocidental. Compreende e aceita que a soberania de 
cada país já não tem, no presente e nas perspectivas do futuro, 
o mesmo conceito antigo, pois chegou o tempo em que cada 
Nação deve ceder parte de sua inalienável soberania a uma auto- 
ridade internacional, livre e voluntâriamente constituída e regida 
por normas iguais e válidas para todos os seus membros. 
Tem, pois, na Organização dos Estados Americanos o instru- 
mento adequado ao exercício dessa concepção de soberania e 
afirma com ela sua personalidade e seu destino nacional, Deêsse 





modo acredita que a intervenção de todos, ou da maioria dos 
Países-Membros dessa organização, pode e deve ocorrer num 
Estado a ela filiado, tôda vez que a situação nêle existente se 
constitua em ameaça à paz e à segurança de todos. 

Reconhece por outro lado, que sob o impacto das transforma- 
ções econômicas e sociais, ocorridas na última centúria, surgiu, 
na América do Sul espanhola, uma sociedade nova, que tomou 
consciência da necessidade de alcançar o nível de bem-estar 
existente em outras da própria América e da Europa. Não 
pretende nenhuma forma de superioridade exclusiva e não se 
propõe dividir os povos, ou dominá-los. Não é contra ninguém 
ou alguma coisa; especificamente, limita-se a considerar que 
qualquer hispano-americano vale, potencialmente, tanto quanto 
qualquer norte-americano, ou europeu, que para transformar essa 
potencialidade em realidade será necessário reorganizar a comu- 
nidade nacional de forma orgânica e racional, de modo que dentro 
dela possam coexistir e progredir as minorias ilustradas e as massas 
atrasadas, o lucro individual e o bem-estar coletivo, a cooperação 
estrangeira e o interêsse nacional. Pensa que essa reorganização 
não se fará por meras inversões estrangeiras, como fruto de uma 
circunstância feliz, ou de um Govêrno criado por um grupo sele- 
cionado, embora animado das melhores intenções. Mas será reali- 
zada com a participação maciça, dinâmica, perseverante, organizada 
e lúcida de todos os cidadãos, empenhados na criação do bem-estar 
e de melhores condições de vida senão para todos, pelo menos 
para a maioria. O desafio que o defronta é o de reconstruir a 
velha comunidade sob critérios novos, orientando e organizando, 
sob uma hierarquia de valôres e de propósitos livremente aceitos, 
as atividades dos líderes de todos os graus, das maiorias enamo- 
radas do progresso e ansiosas por participarem de grandes, viáveis 
e construtivas emprêsas. Deseja, enfim, realizar pacífica, orde- 
nada e progressivamente a Grande Reforma, antes que a miséria, 
os ressentimentos, o desespêro, desencadeiem a ruinosa, destruidora 
e imprevisível Grande Revolução, 


(3) Infiltração Comunista 


O exame da situação político-militar, no quadro mundial, 
conduz, sem esfôrço, à eleição da Europa Ocidental, do Sudeste 
da Ásia e da Bacia do Mediterrâneo, como sendo as principais 
áreas estratégicas do Globo. Pouca importância se dá, porém, a 
outra área de não menor significação, a América Latina. Com 
efeito, se nas primeiras serão travadas as grandes batalhas de uma 
Terceira Guerra Mundial, nesta última já se trava uma outra, 
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sem dúvida, menos sangrenta, mas nem por isso menos decisiva, 
ou seja, a batalha, entre o estilo de vida democrática e o marxista- 
leninista, entre um mundo livre, cristão e criador e outro escra- 
vizado, ateu e materialista. E, talvez, por isso a Rússia tenha 
elegido a destruição do espírito Pan-Americano, como objeto 
essencial de sua ação política na América. 

— Para os comunistas, política não é uma atividade social 
destinada a harmonizar os antagonismos de grupos sociais com 
aspirações e interêsses divergentes, mas uma guerra. Guerra, que 
tem como finalidade destruir espiritualmente, o adversário, antes 
de destruí-lo, materialmente. Guerra, que tem seus princípios 
e seus processos, que se desenvolve segundo uma estratégia definida 
e táticas variáveis. A estratégia é uma só em todo o mundo e 
visa essencialmente a promover o isolamento das potências capi- 
talistas, despertando resistências, fomentando intrigas, buscando 
isolá-las, externamente, e debilitá-las, internamente. A tática é 
flexível e vária, adaptando-se às peculiaridades de cada país, 
considerados a correlação das fôrças sociais e o nível de desconten- 
tamento popular. Especificamente, na América Latina a estratégia 
tem como objetivo isolar os Estados Unidos de seus naturais 
aliados latino-americanos, enquanto as táticas evoluem conforme 
as circunstâncias, que forem surgindo. O exemplo que tem sido 
oferecido aos latinos-americanos é o da China, apresentada como 
uma civilização milenar, que foi maltratada e explorada por estran- 
geiros que se libertou, afinal, através da revolução comunista e 
elevando-se à categoria de Grande Potência graças às reformas 
realizadas por ela, exaltando-se paralelamente a Terceira Posição 
e seu cômodo neutralismo, visando ao alheamento dos Estados 
hispano sul-americanos do grande dilema, que defronta a huma- 
nidade. 

A atividade comunista na América Latina se iniciou cedo. 
Remonta ao ano de 1919, quando se fundou a Internacional Co- 
munista, com a presença de vários representantes latino-ameri- 
canos. Naquela oportunidade, Lenine entreteve longas conver- 
sações com êles e lhes fixou as primeiras tarefas a realizar nesse 
Continente. Depois foi a vez de Stalin, através de suas “Tarefas 
dos comunistas para os países coloniais e subdesenvolvidos”. 

Desde, então, ora avançando, ora recuando, mas sempre 
enérgica, realista e perseverante se vem desenvolvendo a ação 
política comunista na América Latina. Primeiro, fundaram-se os 
Partidos Comunistas pelos próprios latino-americanos. Depois 
êsses Partidos passaram ao estrito e rígido contrôle do Partido 
Comunista Russo, através do “Bureau Sul-americano”, instalado, 
inicialmente, por comunistas argentinos e depois transferido para 
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Montevidéu, onde ficou sob comando direto de Guralsk, experi- 
mentado revolucionário de 1917 com larga experiência na França. 
Por obra e graça dêsse contrôle, cada intelectual comunista na 
América Latina foi transformado num repetidor de fórmulas e 
idéias provindas de Moscou, produzindo discursos, arengas, poemas 
e romances estereotipados, degradando e prostituindo, com essa 
técnica de asfixia mental, escritores do porte intelectual de Pablo 
Neruda, para citar, apenas, um exemplo. 

Mais tarde, foi a organização dos Centros Operários, notada- 
mente, nos países de forte concentração indígena. À “Confe- 
deração Sindical Latino-Americana”, montada em Montevidéu, em 
1929, e filiada à “Internacional Sindical Vermelha” foi entregue 
essa tarefa, que obteve sucesso no Peru. Em 1934, a “Confe- 
rência Secreta dos Partidos Comunistas da América Latina”, 
reunida em Moscou, sob a presidência de Dimitri Manuilsky, 
assessorado pelo chinês Van Minh, fixou as diretrizes para intensi- 
ficação da ação política nos países latino-americanos, visando 
à tomada imediata do poder. Os procedimentos a adotar, conforme 
o caso, seriam o eleitoral e o insurrecional e os processos a utilizar 
consistiam em doutrinar e corromper, explorando-se, sob êsse último 
aspeto, a piedade e a cobiça, a bondade e concupiscência, a ambição 
e o cinismo dos traficantes políticos de todos os matizes. 


Os resultados obtidos com o procedimento eleitoral Foram 
importantes no Chile e em Cuba. 


— No Chile, os comunistas, em aliança com o Partido Radi- 
cal, arvorando as teses antifascistas, obtiveram expressivo triunfo 
eleitoral na Província de Cautin e conseguiram se infiltrar no 
Govêrno da República, através da eleição do radical Pedro Aguirre 
Cerda, ao qual sucederam os radicais Juan Antônio Rios e Gabriel 
Gonzalez Vilela, em cujo govêrno ocuparam três Ministérios. 
Em Cuba, entre 1940 e 1944, os comunistas lograram grande 
influência na administração pública, graças à aliança do Partido 
Socialista, sob a direção do comunista Juan Marinello, com o 
govêrno dêsse país. 


O procedimento insurrecional foi empregado, no Brasil, ex- 
plorando o regionalismo do Nordeste, visando a transformá-lo em 
República independente, dilatando seu território pela Bacia do 
Amazonas, até Iquitos. Enquanto Luiz Carlos Prestes presidia 
a delegação brasileira na Conferência de Moscou, organizava-se 
no Brasil a “Aliança Nacional Libertadora”, sob orientação do 
comunista alemão Ewer Arthur “Berger” com passado revolucio- 
nário na Alemanha, na França e nos Estados Unidos, cabendo 
o comando das ações no Nordeste a Ernesto Wolweber, íntimo de 
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Stalin e diretor qualificado da N.K.V.D. assessorado por dois 
altos funcionários da “Internacional Comunista”. A insurreição 
programada para fins de 1936, ou princípio de 1937, rebentou, 
prematuramente, em 1935, sendo pronta e enêrgicamente domi- 
nada com a perda de muitas vidas preciosas. . Essa fragorosa 
derrota comunista na América do Sul não arrefeceu a ação política 
da Rússia, mas a levou a mudar de tática e de processos de ação. 


Nesse nôvo desdobramento tático comunista adotaram-se três 
formas de procedimentos: a ação concentrada sôbre setores espe- 
cíficos da vida dos países escolhidos, a infiltração e o domínio 
das alas esquerdistas dos partidos nacionais e a conquista de 
posição de relêvo na vida militar, política e administrativa da 
Nação visada. 


O primeiro procedimento foi aplicado no Chile e na Argen- 
tina, visando aos quadros de oficiais subalternos, de suboficiais 
e de sargentos da Fôrça Armada; na Bolívia, Peru e Equador a 
ação se concentrou nos círculos intelectuais e sôbre as massas 
indígenas; na Venezuela e na Colômbia sôbre os grupos negros 
e mulatos. 


O segundo foi mais amplo e de resultados mais positivos. 
Os comunistas se infiltraram, por meio de agentes especialmente 
treinados em Moscou, mascarados de democratas sinceros e iliba- 
dos, no peronismo argentino, no ibanismo chileno, no liberalismo 
colombiano, na Ação Democrática da Venezuela, no socialismo 
equatoriano, no Aprismo peruano e no “febrerismo” paraguaio 
e têm sido os maiores responsáveis pela instabilidade política nos 
primeiros países e pela permanência do regime autoritário, no 
Paraguai. 


No terceiro procedimento os comunistas se fizeram porta- 
vozes do antiimperialismo xenófobo, motivando as mais sadias 
aspirações nacionais e as arestas mais vivas do orgulho nacional 
em cada país. Lograram ascender a altos cargos no Govêrno 
e na administração pública e na própria Fôrça Armada em todos 
os países latinos americanos, notadamente na América Central 
e no México. 


— Depois da Segunda Guerra Mundial, explorando a aliança 
com as Potências Ocidentais para combater o nazi-fascismo, os 
comunistas inauguraram a era da “Coexistência Pacífica”. Nessa 
nova fase a palavra de ordem foi a colaboração ostensiva com 
o Govêrno constituído para acobertar a ação subterrânea, visando 
a demolir as instituições democráticas. Os instrumentos de ação 
foram, inicialmente, as Organizações Auxiliares como a Confedera- 
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ção de Trabalhadores da América Latina”, filiada à Federação 
Sindical Mundial, controlada por Moscou, os Movimentos da 
Juventude Democrática, das Mulheres Democráticas, dos Parti- 
dários da Paz, as Ligas Teatrais, as Associações de Artistas, Os 
Clubes de Escritores, apoiados por um programa turístico, finan- 
ciado por Moscou, a Praga, Bucareste, Pequim, Moscou, ou aos 
Congressos Internacionais sob as mais diversas denominações, 
visando sempre a recrutar adeptos para o Partido Comunista e as 
Organizações Auxiliares. Mais recentemente, os Partidos Comu- 
nistas, aparentemente, se dividiram, adotando linhas diversas: 
Kruscheviana, estalista, chinesa e titoista. Mas, no fundo, o co- 
munismo continua o mesmo nas suas finalidades e nos seus objeti- 
vos, servindo, apenas, à divisão ostensiva, como meio de servir a 
doutrina comunista a todos os paladares. 

— E enquanto a inflitração maciça e a ação pertinaz do comu- 
nismo se desenvolve, os povos sul-americanos de todos os países 
de origem espanhola se têm debatido num dilema “hameletiano”. 
De um lado os estereótipos comunistas, mundo capitalista e mundo 
do proletariado, reacionário e progressista, primário e inteligente, 
entreguista e patriota, tão fáceis de aprender como utilizar o volan- 
te, os pedais e as alavancas de um automóvel. De outro, a 
necessidade de analisar, cientificamente, os fatos, de meditar sôbre 
eles, de libertar-se dêsse colonialismo intelectual, exigindo vida 
austera, estudo sério, reflexão profunda para criar uma ideologia 
própria, um sistema de idéias, que flua da realidade da sociedade 
em que vivem. E enquanto os sul-americanos não aceitarem a 
segunda alternativa, o comunismo continuará ameaçando os valôres 
mais caros e mais sentidos e o próprio futuro das Pátrias, que 
estão construindo. E não é tão difícil aceitá-la, pois, para comba- 
tê-lo, eficazmente, mediante uma ideologia própria e autêntica, 
que aflora da realidade social de cada país sul-americano de 
origem espanhola, não lhe faltam intelectuais capazes de examinar 
com profundidade seus problemas e dêles extrair as soluções váli- 
das, reais e austeras capazes de servirem ao futuro. 


b. As afinidades entre os países Hispano-Americanos 
(1) A “hispanidad” 


A “hispanidad” é um denominador comum entre todos os 
países sul-americanos de origem espanhola. Dimana de trezentos 
anos de colonização espanhola, orientada pela Coroa e pela Igreja. 

Dela resultou um fundo cultural comum expresso na identi- 
dade da língua, de crenças e tradições, de costumes e, até mesmo, 
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do modo de pensar, de sentir e de viver, que a evolução dêsses 
países, malgrado as vicissitudes, as rivalidades, os choques de 
interêsses vários, atenuou, mas não destruiu. E, pois, uma afini- 
dade de origem externa, com amplo campo de ação, de natureza 
total e efetividade potencial em nossos dias. Tem entrado, porém, 
em atividade, em oposição a lusitanidad”, ou em defesa da Es- 
pias: nos incidentes internacionais, que a envolveram nas últimas 
écadas, 


(2) Os cultos comuns aos heróis da independência 


A guerra da Independência das Nações sul-americanas, de 


origem espanhola, exigiu um esfôrço prolongado e sacrifícios de 
tôda ordem. Fêz-se, desde o início, em tôda a área de coloni- 
zação espanhola, Enfrentando forte reação metropolitana, a partir 
de 1815, impôs a união dos esforços de todos para obtenção da 
vitória de cada um. Organizaram e dirigiram êsse esfôrcço dois 
líderes de influência continental: Simon Bolivar, no norte, e José 
de San Martin, no Sul. 

— O primeiro depois de lutar, heróica e improficuamente, 
na Venezuela, viu-se na contingência de promover a libertação da 
Colômbia para, reunidas as fôrças das duas áreas coloniais, derro- 
tar as tropas metropolitanas no norte do Continente. Depois, 
marchou com essa fôrça para o sul e libertou o Equador e, por 
fim, em Ayacucho, derrotou, definitivamente, o grosso das tropas 
metropolitanas, na Colônia. Tornou-se, portanto, credor do res- 
peito, da admiração e da gratidão dos povos libertados, e herói 
nacional tanto da Venezuela, como da Colômbia, do Equador e do 
Peru. Enquanto viveu, logrou manter unida a Grã-Colômbia e 
influiu no Govêrno peruano. Depois de sua morte, sua sombra 
Jegendária tem sido um traço de união entre êsses países, atenuan- 
do muitos de seus ressentimentos, rivalidades e opositores de inte- 
rêsses. 

San Martin, à frente de fôrças argentinas, libertou o Chile e, 
depois, ajudado pelos chilenos, tentou a libertação do Peru. Não 
a realizou completamente, mas preparou o ambiente para que 
Bolivar libertasse, definitivamente, essa área. É um herói nacio- 
nal da Argentina, do Chile e do Peru e sua influência benéfica 
tem contribuído para aplainar as dificuldades; que têm surgido 
entre a Argentina e o Chile. 

= —Essas afinidades de origem interna, com campo de ação 
sôbre as comunidades, são de natureza parcial e, atualmente, de 
efetividade potencial. 





WEN AAN 


(3) Os laços criados pela Srã-Colômbia 


Organizada por Simon Bolivar, como um Estado Unitário, 
constituído com os Departamentos da Venezuela, da Colômbia 
e de Quito, a Grã-Colômbia foi uma entidade artificial que durou 
enquanto viveu seu fundador. Mas, criou laços de união entre 
êsses três países sul-americanos os quais revivem, hoje, na “Frota 
da Gra-Colômbia”, em acôrdos para o desenvolvimento econô- 
mico e, até mesmo, através de campanhas de propaganda para 
restauração espiritual e econômica da Grã-Colômbia, notadamente, 
no Equador. É uma afinidade de origem interna, de campo de 
ação amplo, de natureza total e efetividade atual nos seus aspectos 


econômicos. 


(4) Os laços criados pela Confederação Perúvio-Boliviana 


Criada em 1836, por Andrés de Santa Cruz, com a finali- 
dade de servir de instrumento político-militar para restaurar, em 
têrmos territoriais, o antigo Império Inca, a Confederação não 
sobreviveu à derrota militar sofrida em Yungay, em 1839. Revi- 
veu, entretanto, sob outra forma, na aliança Perúvio-Boliviana, 
consertada, em 1873, a qual se oporia ao Chile, durante a Guerra 
do Pacífico (1879-1881). Derrotada a Aliança, a Bolívia se 
afastou o Peru, mas a semelhança de traços geográficos étnicos 
e culturais acabou por superar as divergências ocasionais. Ser- 
vindo os interêsses de segurança dos dois países e cimentada pelos 
laços históricos há uma estreita ligação entre Peru e Bolívia, a 
qual o Peru procurou fortalecer dando trânsito livre ao comércio 
boliviano pelos portos peruanos e adensando as vias de transporte 
que o ligam à Bolívia. 

É essa uma afinidade de origem interna, com amplo campo 
de ação, de natureza total, com efetividade atual, malgrado as 
desconfianças criadas, recentemente, pelo Movimento Nacional 


Revolucionário. 


c. Os antagonismos entre os Países Sul-Americanos de 
origem Espanhola 


Os principais antagonismos entre os países sul-americanos, 
de origem espanhola, decorreram de conflitos armados, que tive- 


ram como causas principais os problemas de fronteiras, entre 
les, ou de limites já fixados, mas passíveis de revisão através 
de pretextos criados na demarcação, ou, ainda, de divergências 
sôbre fronteiras não solucionadas até agora. 


gs A 
(1) Antagonismo entre Peru e o Equador 


— O primeiro conflito, entre o Equador e o Peru, surgiu, 
durante a existência da Grã-Colômbia e teve, como causa prin- 
cipal o fato de terem sido incorporados a êste Estado os antigos 
governos de Maynas e Quijos e a Província de Jaen, sôbre os 
quais o Peru alegava direito, na conformidade do “uti-possidetis” 
de 1810 e do “direito de autodeterminação” expresso pela popu- 
lação de Jaen, em plebiscito, realizado em 1822. O Tratado de 
Guaiaquil, de 1829, firmado em consegiiência da derrota das fôrças 
peruanas, em Portete de Tarqui e em Guaiaquil, resolveu transitô- 
riamente essa questão. Mas a dissolução da Grã-Colômbia, com 
a conseguente organização da República do Equador, reabriu a 
questão, agora, entre o Peru e o Equador. Depois de penosas 
negociaçes e de várias tentativas para submeter a questão a arbi- 
tragem, o problema foi resolvido em caráter definitivo pelo Proto- 
colo de Paz, de Amizade e Limites firmado no Rio de Janeiro, em 
1942. Entretanto, o Equador não se conformou, plenamente, com as 
perdas territoriais sofridas e o Peru não abre mão do que já 
conseguiu. O atrito, entre os dois Estados permanece, embora sob 
forma potencial, podendo eclodir, novamente. É êste um antago- 
nismo de origem interna, com campo de ação, sôbre o território, as 
comunidades nêle radicadas e os recursos econômicos, de natureza 
total e efetividade potencial. 


(2) Antagonismo entre o Peru, Bolívia e o Chile 


— Às relações, entre o Chile de um lado, o Peru e a Boli- 
via de outro, foram, sempre, delicadas. O primeiro choque, entre 
eles, ocorreu, durante a Guerra da Confederação Perúvio-Bolivia- 
na, contra o Chile, na qual êste país defendeu sua própria soberania, 
ameaçada pelas manobras políticas e militares do Marechal Andrés 
de Santa Cruz, que pretendeu realizar o propósito “bolivariano” 
de organizar um grande Estado no Pacífico. A atitude chilena, 
em face da ameaça de recolonização, empreendida pela Espanha 
entre 1865 e 1866, no Peru, atenuou os ressentimentos e descon- 
“ianças surgidos entre 1836 e 1839, mas os ressentimentos perma- 
ieceram. pastas 4 top 

— A Guerra do Pacífico, que teve como principal causa o 
problema de limites entre os três Estados, na área do Deserto 
de Atacama, valorizado pela exploração do salitre e do guano, 
criou, em face das perdas de território que a derrota impôs à 
Bolívia e ao Peru, um dissídio, quase insuperável. O Peru, não 





EM + 


se conformou com a cessão de Arica ao Chile, obtida, segundo 
alegam os peruanos, por complacência injustificável de Augusto 
Leguía e a Bolívia continuou pleiteando uma saída para o Pacífico. 
livre de qualquer contrôle ou pressão por parte do Chile. Este, 
por sua vez, não esqueceu os sacrifícios feitos na guerra e não 
parece disposto a fazer a mínima concessão sôbre os territórios, 
que passaram à sua jurisdição depois de longas e difíceis nego- 
ciações. 

— Nos últimos anos, o Peru realizou um esfôrço militar 
notável na organização e no equipamento de suas Fôrças Arma- 
das e o Chile, premido pelas agitações extremistas e as crises 
financeiras, não pôde acompanhá-lo nessa corrida armamentista. 
Hoje, o Peru obteve a paridade no mar e tem o maior Exército 
do Pacífico, ameaçando de perto a supremacia militar chilena 
nessa área, conquistada após a Guerra do Pacífico e conservada, 
como fundamental à segurança da Nação araucana. 

— Nessas condições, as relações entre o Chile e o Peru 
permanecem tensas e as rivalidades tradicionais podem novamen- 
te eclodir nessa região. 


— É êste um antagonismo de origem interna, com campo 
de ação sôbre o território, as comunidades e a economia dêsse país, 
de natureza total e efetividade potencial. 


(3) Antagonismo entre Paraguai e Bolívia 


— A Bolívia, sempre que acordos internacionais se refe- 
riram às fronteiras do Chaco, como ocorreu com o Tratado da 
Tríplice Aliança de 1865 e, posteriormente, com a decisão arbitral 
de 1878, que resolveu a questão de limites, entre o Paraguai e a 
Argentina, procurou resguardar os direitos, que alegava sôbre 
posses nessa área. | 

— Depois, entrou em negociações diretas com o Paraguai 
as quais não lograram êxito e foram a causa principal da Guerra 
do Chaco (1934-1936). A questão de limites no Chaco foi 
resolvida pela Conferência de Paz de 1938 e a solução encon- 
trada foi consubstanciada no Tratado de Paz, Amizade e Limi- 
tes, completado pelo laudo arbitral de 1º de outubro do mesmo 
ano. 

— A derrota boliviana no Chaco feriu, profundamente, o 
orgulho nacional da Bolívia, que nunca se conformou, plenamente, 
com as disposições do Tratado de 1938. Por outro lado, o Para- 
quai, apesar de ter obtido ampla compensação territorial e o reco- 
nhecimento dos direitos, que vinha sustentando nas negociações. 
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diplomáticas, não recebeu de bom grado as pequenas perdas de 
território, que lhe impôs o laudo arbitral de outubro de 1939, 
Acrescente-se a essa inconformidade o fato de não ter encontrado, 
ainda, área comprovadamente petrolífera, na região que lhe foi 
adjudicada por via de vitória militar. | 

Êisses atos criaram frustração entre os paraguaios e poderão, 
mais cedo ou mais tarde, dar motivos a tentativas de revisão da 
fronteira estabelecida. 

É êste um antagonismo de origem interna, incidindo sôbre 
o território e os recursos econômicos dos dois países, de natureza 
total e efetividade potencial. 


(4) Antagonismo entre o Uruguai e Argentina 


— O Uruguai surgiu, como Estado soberano, em função da 
luta travada entre o Brasil e a Argentina pela definição de seus 
limites. É, pois, um Estado Tampão, que serve à segurança 
político-militar dêsses dois países, tendo como pedra de toque de 
sua independência uma completa e irrepreensível neutralidade face 
aos Estados que separa. Desde 1828, o Brasil reconheceu, como 
definitiva, a existência da República do Uruguai e seus limites com 
êsse Estado estão delimitados e demarcados. Mas a Argentina 
só veio a fazê-lo, em 1852, permanecendo em aberto o problema 
de delimitação da fronteira entre os dois países no estuário do 
Prata. 


E sob êsse aspecto os interêsses da Argentina e do Uru- 
guai se extremam, tendo como motivo de discordância a posse 
da ilha Martin Garcia, de alta significação estratégica, ocupada 
pela Argentina durante a campanha de 1851-1852. O Uruguai. 
visando à posse da ilha Martin Garcia, pretende que o limite 
no estuário seja traçado pela linha mediana, enquanto a Argen- 
tina reivindica o canal mais profundo, que passa próximo à costa 
uruguaia e lhe garante a posse da citada ilha. 


É êste um antagonismo de origem interna, incidindo sôbre 
as águas territoriais dêsses países, de natureza global e efetividade 
potencial. Poderiam ser levantados outros antagonismos de menor 
interêsse, entre o Chile e a Argentina, tendo como motivo as 


divergências quanto à fronteira chileno-argentina, na Patagônia: . 


entre a Argentina e o Paraguai, que não se conformou inteira- 
mente, com sua fronteira no Pilcomayo; entre a Argentina e a 
Bolívia, em face do apoio, que aquela deu ao Paraguai, durante a 
Guerra do Chaco e ainda, entre o Peru e a Colômbia, motivado 
pelo problema de Letícia. 
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